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RESUMO 
 
O presente estudo surge das observações, a partir das vivências na escola junto a 
professores e alunos. Olhar as relações sociais que circulam no ambiente 
educacional nos instigou a querer desvelar essa complexidade e compreender os 
impactos na atuação docente. O percurso do presente estudo foi permeado pelo 
objetivo de analisar as representações sociais de professores dos anos finais do 
Ensino Fundamental sobre a inclusão de alunos com deficiência matriculados nas 
salas regulares de escolas públicas. Iniciamos o processo percorrendo as 
tendências, por meio dos trabalhos científicos que apresentam as temáticas: 
representações sociais de professores e inclusão de alunos com deficiência. Esse 
processo de revisão literária pela análise integrativa nos mostrou a necessidade de 
novas abordagens, o que nos impulsionou para três enfoques – retratados nos 
objetivos específicos: revisitar os processos históricos que culminaram com a 
inclusão de alunos com deficiência; analisar como as representações sociais vêm 
impactando a profissionalidade docente; e apresentar uma indicativa de pauta para 
itinerário formativo. Os sujeitos da pesquisa são professores dos anos finais do 
Ensino Fundamental de escola pública. A fundamentação teórica está baseada na 
historicidade da pessoa com deficiência, no percurso de diferentes paradigmas e na 
inclusão como reconhecimento dos direitos. Para essas seções, trouxemos as 
contribuições de teóricos como Teresa Mantoan, Romeu Sassaki, e William 
Stainback. Também apresentamos um diálogo entre Axel Honneth e Paulo Freire, 
partindo da solidariedade como proposta de construção social inclusiva. Para 
subsidiar a compreensão das representações sociais, respaldamo-nos nas 
contribuições de Serge Moscovici e estudiosos da área, como: Denise Jodelet, 
Clarilza Sousa, Bader Sawaia e Adelina Novaes. A investigação se fundamenta na 
abordagem qualitativa. Para a coleta de dados, usamos a entrevista semiestruturada 
e, para a análise de conteúdo, seguimos a proposta de Maria Laura Franco. Os 
dados produzidos, fundamentados pelas incidências, foram agrupados em 4 
categorias: Categoria 1 - Professor; Categoria 2 - Aluno; Categoria 3 - Grupo e 
Categoria 4 - Sistema. Os resultados demonstram que a historicidade de abandono 
e exclusão da pessoa com deficiência possivelmente impactam nas representações 
sociais dos docentes, os quais ancoram os processos de inclusão de alunos com 
deficiência nas barreiras, principalmente a partir do laudo médico e das 
impossibilidades do aluno com deficiência no ambiente escolar. Compreendem que 
inclusão escolar é a presença do aluno com deficiência na escola e que cabe ao 
aluno atender as exigências apresentadas pelo contexto educacional, concepção 
que caminha ao encontro do paradigma da integração. Refletindo sobre os dados, 
concluímos a importância da transformação da concepção de inclusão na escola 
para escola inclusiva; para isso, compreendemos o papel do professor dentro de 
uma rede colaborativa, sendo o sujeito docente um protagonista nos itinerários 
formativos e inserido em seu próprio contexto, tematizando a prática docente e as 
vivências de seu território. Para o percurso proposto pelo itinerário formativo, 
respaldamo-nos nas contribuições do Professor Maurice Tardif. 
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deficiência, anos finais do ensino fundamental e itinerário formativo. 
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years of elementary school: teachers' social representations. Dissertation 
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ABSTRACT 
 
The present study arises from observations, based on experiences at school with 
teachers and students. Looking at the social relations that circulate in the educational 
environment prompted me to want to unveil this complexity and understand the 
impacts on teaching performance. The course of this study was permeated by the 
objective of analyzing the social representations of teachers from the final years of 
elementary school about the inclusion of students with disabilities enrolled in regular 
classrooms of public schools. We started the process by tracing the trends, through 
scientific works that present the themes: social representations of teachers and 
inclusion of students with disabilities. This process of literary review by integrative 
analysis showed us the need for new approaches, which led us to three approaches 
– portrayed in the specific objectives: revisiting the historical processes that 
culminated in the inclusion of students with disabilities; analyze how social 
representations have been impacting teaching professionality; and present an 
indicative agenda for a formative itinerary. The research subjects are teachers in the 
final years of public elementary school. The theoretical foundation is based on the 
historicity of the person with a disability, on the path of different paradigms and on 
inclusion as a recognition of rights. For these sections, we bring contributions from 
theorists such as Teresa Mantoan, Romeo Sassaki, and William Stainback. We also 
present a dialogue between Axel Honneth and Paulo Freire, starting from solidarity 
as a proposal for an inclusive social construction. To support the understanding of 
social representations, we rely on the contributions of Serge Moscovici and scholars 
in the area, such as: Denise Jodelet, Clarilza Sousa, Bader Sawaia and Adelina 
Novaes. The investigation is based on a qualitative approach. For data collection, we 
used semi-structured interviews and, for content analysis, we followed Maria Laura 
Franco's proposal. The data produced, based on the incidences, were grouped into 4 
categories: Category 1 - Teacher; Category 2 - Student; Category 3 - Group and 
Category 4 - System. The results demonstrate that the historicity of abandonment 
and exclusion of people with disabilities possibly impact on the social representations 
of teachers, who anchor the processes of inclusion of students with disabilities in 
barriers, especially from the medical report and the impossibilities of students with 
disabilities in school environment. They understand that school inclusion is the 
presence of a student with a disability at school and that it is up to the student to 
meet the requirements presented by the educational context, a concept that meets 
the integration paradigm. Reflecting on the data, we conclude the importance of 
transforming the concept of inclusion in school to inclusive school; for this, we 
understand the role of the teacher within a collaborative network, with the teaching 
subject being a protagonist in the training itineraries and inserted in their own 
context, thematizing the teaching practice and the experiences of their territory. For 



 

 

the route proposed by the formative itinerary, we rely on the contributions of Maurice 
Tardif. 
 
Keywords: Social representation of teachers, Inclusion of students with disabilities, 
Final years of elementary school and Training itinerary. 
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Apresentação 

 Sou Daniela Horvath Mucci, mestranda do curso de Formação de Formadores Mestrado 

Profissional, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - FORMEP PUC/SP, orientanda da 

Professora Doutora Clarilza Prado de Sousa. Neste projeto de pesquisa, nossa temática se volta à busca da 

constituição de um olhar psicossocial a partir das representações sociais dos professores sobre a inclusão de 

alunos com deficiência nos anos finais do Ensino Fundamental. 

Em maio de 2020, completei vinte anos voltados à educação pública, perpassando pela Educação 

Infantil, pelo Ensino Fundamental e pelo Ensino Médio, ora como professora, ora como especialista da 

educação e, atualmente, como diretora de escola pública no município de Itanhaém, SP, cidade essa que me 

acolhe desde os meus onze anos de idade. 

Ser aluna da escola pública, reconhecendo a diferença que os estudos fazem em minha vida, motiva-

me por sua defesa e excelência. Por essa primazia, cheguei ao curso certa de que meus esforços trariam novas 

possibilidades de intervenção, tanto para a minha prática, como também se refletiriam nos meus colegas 

professores e no desenvolvimento dos meus alunos. 

A entrada no FORMEP se caracteriza pelos anseios em prover uma educação de qualidade. É esta 

inquietação de aprendiz, ressignificada conforme a prática e a realidade, que nos faz descobrir diferentes 

possibilidades e promover bons novos encontros de desenvolvimento. Com isso, não só caminho pela minha 

emancipação como também provoco todo o meu contexto. 

A busca de capacitações decorre da necessidade de realizar novas perguntas e de abrir possibilidades 

para descobertas, a fim de melhor interpretar, compreender e intervir sobre as práticas apresentadas em 

encontros com professores e com os alunos de diferentes contextos. 
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INTRODUÇÃO  

 

A compreensão das relações sociais existentes no espaço educativo e de 

como essas relações impactam no pensar, no sentir e no agir dos diferentes atores 

da escola, dos professores ao reflexo nos alunos, é hoje uma prioridade no cotidiano 

escolar. 

  Sabendo da multiplicidade das relações e da convivência social no espaço 

escolar, decidimos focar a pesquisa na busca pela compreensão das relações entre 

professor e aluno, especificamente as representações sociais de professores dos 

anos finais do Ensino Fundamental sobre a inclusão de alunos com deficiência. 

  A modalidade da educação especial, na perspectiva da educação inclusiva, 

tem se revelado um campo de descobertas, possibilidades e necessidades de 

informações, estudos e capacitações, nos diferentes contextos, etapas e 

modalidades de ensino. 

  Em 2018, por meio de uma consulta pública, o governo federal implantou um 

debate visando a “reformulação e atualização” da Política Nacional da Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) vigente desde 2008. 

Ainda em 2018, o governo apresentou uma minuta na plataforma do MEC, intitulada 

“Política Nacional da Educação Especial: equitativa, inclusiva e aprendizado ao 

longo da vida”. O documento foi dirigido aos Sistemas de Ensino e foi estruturado 

por eixos. Essa minuta fomentou discussões, resistência e questionamentos por 

diferentes grupos, principalmente por grupos de pesquisas, tal como identificamos 

na manifestação do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferença 

(LEPED), grupo de pesquisa da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 

Diante de tantas transformações para melhor, não há como retroceder, 

como mutilar os conceitos emitidos pela PNEEPEI, com o intuito de trazer 

de volta ideias e práticas baseadas em um modelo de deficiência calcado 

exclusivamente na pessoa (Modelo Médico), que faz do sujeito um 

“portador” do problema, prescrito em laudos médicos que o definem. Tal 

Política inovou as anteriores e abalou os que ainda não tinham se dado 

conta dos avanços na forma de interpretar o fenômeno da deficiência, do 

ponto de vista das pessoas e, também, da sociedade à qual pertencem. 

Todas essas considerações justificam nossa indignação ao lermos o 

conteúdo dos slides apresentados pela SECADI em reunião com alguns 

representantes de entidades voltadas a pessoas com deficiência e técnicos 
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do MEC. Segundo matéria no portal do Ministério da Educação (Anexo II), a 

proposta contou com “amplo apoio” dos presentes. E como não contar, já 

que são esses os que usam o termo “atualização” para, na verdade, 

modificar a Política no sentido de retroceder, de voltar ao velho Modelo 

Médico de interpretação da deficiência? (MANTOAN, 2018, p.10) 

 

O atual governo federal, em janeiro de 2019, extinguiu a Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC). Tal 

atitude revelou-se como forma de minimizar as discussões de reconhecimento às 

diferenças, à promoção da equidade e, principalmente, ao não fortalecimento de 

processos de educação inclusiva. Para atender à demanda da educação especial, o 

governo federal instituiu a Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação – 

SEMESP.  

Na plataforma do MEC na apresentação da nova secretaria, deparamo-nos 

com os princípios que conduzem o trabalho. 

 
A Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (SEMESP) tem 

por atribuição planejar, orientar e coordenar, em articulação com os 
sistemas de ensino, políticas para a educação do campo, para a educação 
especial de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, na perspectiva da 

educação inclusiva, e para a valorização das tradições culturais brasileiras, 
inclusive dos povos indígenas e de populações em áreas remanescentes de 
quilombos. 
É da sua competência também desenvolver e fomentar a produção de 
conteúdos, de programas de formação de professores e de materiais 

didáticos e pedagógicos específicos, bem como propor, subsidiar, formular, 
apoiar, implementar e acompanhar políticas, programas e ações, em suas 
áreas de atuação, a fim de evitar sobreposições e desperdício de recursos 
públicos (MEC, 2019). 

 

Em 2020, o atual panorama nacional se dá pela publicação do decreto nº 

10.502, de 30 de setembro de 2020, intitulado “Política Nacional da Educação 

Especial: equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida”, que reformula a 

Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

vigente desde 2008. Com isso, deparamo-nos com muitos movimentos sociais em 

busca da compreensão da ação do governo federal, uma vez que os artigos que 

compõem o decreto retomam paradigmas que são fortemente combatidos pela 

política de 2008.  
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  Os paradigmas de segregação e integração estão apresentados pela política 

instituída pelo decreto 10.502, de 2020, como possibilidades de organização dos 

sistemas regulares de ensino. Tal decreto se sustenta principalmente pela defesa do 

direito de escolha dos responsáveis legais, com o apoio de uma equipe 

multidisciplinar, quanto a alternativa educacional mais adequada aos alunos que são 

o público-alvo da educação especial, conforme prescrito no inciso VI do art. 3º. do 

decreto nº 10.502 (BRASIL, 2020), o que contrapõe a responsabilidade do poder 

público em promover e sustentar condições de acesso para todos os alunos em 

escolas regulares de ensino na perspectiva inclusiva, prevista em documentos 

nacionais e internacionais nos quais o Brasil é signatário. No atual decreto de 2020, 

encontramos: 

VI - Escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o 
atendimento educacional aos educandos da educação especial que não se 

beneficiam, em seu desenvolvimento, quando incluídos em escolas 
regulares inclusivas e que apresentam demanda por apoios múltiplos e 
contínuos; (Art. 2º, Decreto nº 10.502, 2020) 

VII - Classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares 
inclusivas, com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, 
projeto pedagógico e material didático, planejados com vistas ao 

atendimento das especificidades do público ao qual são destinadas, e que 
devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 
finalidade; (Art. 2º, Decreto nº 10.502, 2020) 

VI - Participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da 
família ou do educando quanto à alternativa educacional mais adequada; 
(Art. 3º, Decreto nº 10.502, 2020) 

 

  A integração e a segregação são as bases teóricas de sistemas de ensino 

que comportam classes especiais e escolas especiais e se fundamentam no modelo 

biomédico, o qual ressalta que cabe à pessoa se tornar apta para frequentar 

espaços sociais e sistemas regulares de ensino. 

Tal proposta, apresentada pelo decreto, não condiz com os tratados 

internacionais em que o Brasil é signatário, bem como vai de encontro com as leis 

federais, que incubem ao poder público o compromisso de assegurar, implementar e 

organizar os sistemas de ensino visando a política de educação inclusiva em todos 

os níveis e modalidades, aprimorando e oportunizando condições de acesso, 
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permanência e aprendizado ao longo da vida, por meio da eliminação de barreiras 

(BRASIL, 2015, art. 28). 

Assim, frente à situação, compreendemos a importância e a necessidade de 

buscar referências científicas por meio de estudos que apresentem a educação 

inclusiva como o cerne da temática, sob o enfoque das contribuições da Teoria das 

Representações Sociais (TRS), lideradas por Serge Moscovici, em que analisa como 

as representações se consolidam nos contextos, influenciam os sujeitos e 

ressignificam as práticas sociais e vivências sociais. 

A TRS fundamenta o entendimento das interações sociais entre os atores 

educacionais e oportuniza a compreensão de como os professores ressignificam as 

ações, indicando as possibilidades de intervenções, visando a transformação de 

práticas a favor do sistema de ensino consolidado, na perspectiva da escola 

inclusiva. 

Partimos do entendimento de que a TRS tem oferecido um manancial teórico 

reflexivo no campo educacional, conforme nos apresenta Sousa (2018), apoiada nas 

considerações de Jodelet, de que as representações sociais “dão acesso a todas as 

facetas de uma realidade através de uma apreensão que é, de alguma maneira, 

instantânea num momento dado, mas que, por sua contextualização, portam o selo 

da historicidade” (Jodelet apud Sousa, 2018). Sousa (2018) ressalta, ainda, a 

importância dos estudos de representações para a educação: 

É nesta perspectiva que ela se constitui em instrumento valioso para o 
campo da educação, na medida em que as temáticas da educação se 
referem a questões do mundo, da vida, seus objetivos dizem respeito a 
problemas sociais em constante evolução que são conduzidos pelos 
sujeitos (Sousa, 2018, p.20). 

 

Neste entendimento, a análise das representações sociais de professores do 

Ensino Fundamental, sobre a prática da educação inclusiva nas escolas públicas, de 

ensino regular, poderá contribuir para atuarmos com maior clareza na formação 

desses atores sociais. 

 Assim, apresentamos o problema que orienta o presente estudo: 
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Como podemos compreender as representações sociais dos professores dos 

anos finais do Ensino Fundamental sobre a inclusão de alunos com deficiência e as 

possíveis implicações nas práticas formativas. 

 

Tal problema nos conduz a precisar o seguinte objetivo geral de investigação: 

 

 Analisar as representações sociais de professores dos anos finais do Ensino 

Fundamental sobre a inclusão de alunos com deficiência matriculados nas salas 

regulares de escolas públicas. 

 

A partir do objetivo principal da pesquisa, apresentamos três enfoques 

possíveis de análise, os quais serão contemplados nos objetivos específicos: 

 

● Revisitar os processos históricos que caracterizaram os paradigmas da 

inclusão de alunos com deficiência no Ensino Fundamental. 

● Analisar como as representações sociais dos professores vêm impactando 

sua profissionalidade. 

● Apresentar uma indicativa de pauta para itinerário formativo aos agentes 

educacionais a partir dos resultados da pesquisa. 

 

Para o desenvolvimento do estudo, traçamos, como sujeito da pesquisa, os 

professores de diferentes áreas do 6º. ao 9º. ano do Ensino Fundamental de escolas 

públicas municipais de Itanhaém, SP. 

Analisar o olhar do professor quanto à inclusão de alunos com deficiência faz 

com que possamos identificar a concepção de sociedade, de sujeito, de educação e 

de ensino que o impulsiona a exercitar sua profissionalidade. É pelas práticas 

pedagógicas que o docente revela as subjetividades, tendo em vista que o professor 

tanto influencia como sofre influências da territorialidade. 

Para tratarmos das influências da territorialidade ao fazer docente, faz-se 

necessário apresentar o conceito. Para tal, adotamos as contribuições de Saquet: 
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A territorialidade corresponde às relações sociais e às atividades diárias que 
os homens têm com sua natureza exterior. É o resultado do processo de 
produção de cada território, sendo fundamental para a construção da 

identidade e para a reorganização da vida cotidiana. Isso significa dizer que 
entendemos a identidade de maneira híbrida, isto é, como processo 
relacional e histórico, efetivado tanto cultural como econômica e 
politicamente. A identidade é construída pelas múltiplas relações-
territorialidades que estabelecemos todos os dias e isso envolve, 

necessariamente, as obras materiais e imateriais que produzimos, como os 
templos, as canções, as crenças, os rituais, os valores, as casas, as ruas, 
etc. (SAQUET, 2009, p.8). 

 

E, além disso, é preciso considerar que o entendimento das interpretações 

dos docentes se torna subsídio para que os gestores educacionais possam planejar, 

de forma coletiva, a proposta inclusiva e agir, junto aos atores sociais e 

educacionais, para sua implementação. 

Assim, optamos por um estudo que favorecesse a compreensão da 

subjetividade do professor, a partir de suas representações. 

O relatório do trabalho está organizado em cinco capítulos. 

No primeiro capítulo, realizamos, junto ao Banco de Dados, Teses e 

Dissertações, uma revisão das produções acadêmicas referentes à temática que 

tecemos, o problema e objetivos de pesquisa. Pelos estudos, surgiram contribuições 

sobre a importância de se olhar a territorialidade no contexto educativo, indicações 

bibliográficas de teóricos à inclusão e à TRS. A revisão permitiu também ampliar a 

discussão sobre as representações sociais (RS) de professores relativas à inclusão 

de alunos com deficiência. A revisão somou quarenta e duas dissertações e duas 

teses, que embasaram o percurso trilhado no capítulo. Para a análise integrativa dos 

trabalhos, usamos o software IRAMUTEQ para processamento dos dados. 

O segundo capítulo diz respeito à fundamentação teórica, apresentada em 

quatro momentos. O primeiro foi nomeado de “A inclusão como reconhecimento do 

direito”, em que, primeiramente, trilhamos o percurso histórico e social das lutas da 

pessoa com deficiência, passando por diferentes paradigmas de reconhecimento e 

dos direitos positivados em leis. Observamos, ainda, que mesmo os princípios 

inclusivos sendo recomendados em documentos que regulam a educação nacional, 

cabe aos profissionais da escola a compreensão das políticas públicas e a 
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transposição às práticas pedagógicas, visando a garantia do desenvolvimento de 

ações em benefício da convivência entre todos os alunos.  

No mesmo capítulo, nos respaldamos em leis nacionais e internacionais, 

estudos empíricos da educação especial na perspectiva inclusiva, tais como 

Mantoan (2006), Sassaki (1997) e Ropoli (2010). Procuramos, nessa perspectiva, 

dialogar com a compreensão de sociedade que se fortalece pelos princípios da 

diferença, como defende Axel Honneth (2003). 

  No segundo momento do capítulo, trilhamos “A dialética da exclusão e 

inclusão”, com a qual procuramos aprofundar a análise das contribuições que se 

estabelece na prática da escola, quando os sistemas de ensino regulamentam as 

práticas educacionais, conforme documentos norteadores nacionais das políticas 

públicas da educação especial, na perspectiva da educação inclusiva, que não se 

efetivam na escola: quer porque não são oferecidas as possibilidades reais de 

implantação de tais políticas públicas, quer porque concepções historicamente 

construídas são contrárias a um processo de inclusão e baseiam-se muito mais em 

ações de segregação, conforme apontam as contribuições de Sawaia (2014).   

Para a constituição do olhar psicossocial à luz da TRS, das relações 

educacionais entre docentes e alunos com deficiência, foi necessário analisar 

também a perspectiva da educação inclusiva na literatura acadêmica da área, 

considerando ainda o percurso histórico da luta por reconhecimento da pessoa com 

deficiência e a compreensão das práticas instituídas nos espaços escolares. 

  O entendimento dos fenômenos sociais, construídos e compartilhados 

coletivamente, foi fundamentado na TRS, que tem como expoente Serge Moscovici, 

respaldando a construção deste conceito pela articulação das falas de diferentes 

autores que se dedicam aos estudos da TRS e a interlocução da teoria à 

observação dos contextos e das influências da territorialidade ao interpretar a 

realidade. 

Pela voz de Jodelet (2001, p. 22), apresentamos o conceito de 

representações sociais: “é uma forma de conhecimento socialmente elaborada e 

partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma 

realidade comum a um conjunto social”. Segundo Jodelet, é este conhecimento 
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criado e partilhado entre os sujeitos sociais que direciona valores, linguagem e 

atitudes, promove hábitos, costumes, condutas e padrões e norteia as tomadas de 

decisões.  

O terceiro momento do capítulo ressalta as considerações de Axel Honneth 

(2003) para a compreensão de uma sociedade plural e democrática, a partir da 

garantia de reconhecimento dos sujeitos sociais. Honneth desencadeia a análise do 

reconhecimento por três padrões: amor, direito e solidariedade. Dialogando com 

Honneth, fomentamos a discussão pela construção de uma sociedade inclusiva, 

desenvolvendo a perspectiva da solidariedade. 

  No quarto momento, ainda no segundo capítulo, procuramos indicar como os 

fundamentos teóricos metodológicos da TRS permitem desvelar as narrativas das 

práticas e ações de um grupo à compreensão de atitudes. 

  No capítulo seguinte, realizamos a descrição da produção científica, baseada 

na abordagem qualitativa, e apresentamos a metodologia utilizada para a coleta de 

dados, os sujeitos definidos como o público-alvo da pesquisa, a descrição do 

instrumento utilizado na coleta e os procedimentos de tratamento e análise de 

dados.  

O quarto capítulo apresenta os resultados da pesquisa, as discussões e as 

conclusões dos pesquisadores, mostrando que nos valemos de um processo 

minucioso para fundamentar os resultados da pesquisa. 

Apresentaremos, ainda, antes das considerações finais, uma última 

contribuição, o quinto capítulo, uma proposta voltada à possibilidade de um itinerário 

formativo que possa contribuir para o aperfeiçoamento e aprimoramento do ensino 

inclusivo. 
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CAPÍTULO 1 – ANÁLISE INTEGRATIVA DE ESTUDOS DA ÁREA. 

 

1. CONTRIBUIÇÕES.  

 

Mire e veja: o mais importante e bonito no mundo é isto: que as pessoas 

não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão 
sempre mudando. Afinam ou desafinam. Verdade maior. É que a vida me 
ensinou. Isso me alegra, montão (ROSA, 1956, p.33). 

 

Em “Grande Sertão: Veredas”, o autor João Guimarães Rosa nos afirma que 

as pessoas estão em constantes transformações. Nós educadores tanto 

compreendemos essa afirmação como buscamos em nossas ações as 

transformações pelo desenvolvimento dos nossos alunos. Por meio de práticas 

pedagógicas, fomentamos a melhor convivência, a qualidade educacional e a defesa 

pelos direitos igualitários.  

Inspiradas pelas reflexões, nesta etapa da pesquisa, buscamos aprender 

como outros pesquisadores, mediante seus estudos, apresentam as questões 

relacionadas às representações sociais em consonância à inclusão de alunos 

público-alvo da educação especial, bem como observar os resultados de suas 

pesquisas, apontando novas possibilidades de transformações da prática docente e 

de intervenções ao desenvolvimento dos alunos. 

Denominamos esta etapa de “análise integrativa”, a qual teve como objetivo 

compreender, a partir das perspectivas de outros pesquisadores, como eles estão 

enfrentando a análise da inclusão de alunos com deficiência matriculados em 

classes regulares da educação básica. Buscamos identificar os aspectos já 

estudados, os desafios ainda pendentes e, sobretudo, quais desses estudos foram 

apoiados na Teoria das Representações Sociais. 

Para as análises dos estudos, procuramos ir além da simples descrição de 

cada pesquisa. Buscamos analisar como os estudos estão sendo desenvolvidos e 

em que medida seus resultados têm contribuído para o tema abordado, 
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compreendendo as variáveis, as características e os pontos mais importantes que 

estão presentes nos estudos. 

A pesquisa exploratória foi realizada no segundo semestre de 2019. 

Inicialmente, fizemos o levantamento de palavras-chave: “representação social” e 

“inclusão de alunos com deficiência” na plataforma da Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD), projetada e coordenada pelo Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologias (IBICT). Nesse processo, encontramos o total 

de 1 tese e 6 dissertações que abordavam a temática das representações sociais e 

a inclusão de alunos com deficiência em escolas regulares. 

Pelas poucas pesquisas apresentadas nessa plataforma, no que tange às 

representações sociais dos professores sobre a inclusão de alunos com deficiência, 

foi necessário o emprego de combinações de palavras-chave associadas aos 

grandes assuntos: “representação social”, “inclusão de alunos com deficiência em 

escolas regulares”, “representação social de professor”, “concepção” e “alunos com 

deficiência”. Com essa ampliação das palavras-chave de pesquisa, foi possível 

selecionar maior número de trabalhos que dialogassem com o propósito do estudo. 

Dedicamo-nos à leitura exploratória dos títulos e do corpo dos resumos, com 

o objetivo de identificar pesquisas que apresentassem aproximações relevantes com 

nossa temática. Por meio da revisão, selecionamos criteriosamente 44 investigações 

em formato de teses (2) e dissertações (42) que encontravam-se alocadas na BDTD. 

Por meio das combinações (que seguem explicitadas no Quadro 1), 

encontramos pesquisas que serviram de corpus para análise das representações 

sociais sobre a inclusão de alunos público-alvo da educação especial. As pesquisas 

apresentadas no corpus deste estudo são do intervalo entre 2004 e 2019 – período 

que antecede o lançamento da Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva e percorre toda a vigência da política nos 

sistemas de ensino. 
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 Quadro 1 Combinações de palavras-chave usadas na busca pelos estudos correlatos. 

 
Palavra-chave 

 

Palavra-chave 
Quantidade 

Total 

 Teses Dissertações 

01 Representação 

Social  

Inclusão de alunos com 
deficiência 

01 06 07 

02 Representação 

Social  

Professores de 

educação 
básica/inclusão 

00 04 04 

03 Representação 

Social  

Educação Inclusiva 00 06 06 

04 Representação 

Social  

Formação de 
professores/inclusão de 

alunos com deficiência 

00 10 10 

05 Concepção  Professor/ Inclusão de 
alunos com deficiência 

01 16 17 

Total  02 42 44 
                                                                                                (Fonte: Elaborado pela pesquisadora – 2019 com base na BDTD) 

 

Visando compreender a contribuição dos 44 pesquisadores selecionados, foi 

realizado o processamento dos resumos no software IRAMUTEQ (Versão-2014). O 

software selecionado permite detectar os pontos em comum e as concepções 

compartilhadas, além de ser capaz de favorecer e promover diferentes análises 

textuais, desde lexicografia básica até análises como classificação hierárquica do 

vocabulário, pós-fatorial e similitude. O software também apresenta a análise de 

vocábulos por meio das representações gráficas, tais como as nuvens de palavras e 

o dendrograma (CAMARGO; JUSTO, 2018, p.8-13). 

Seguindo as orientações do tutorial, quanto à preparação do corpus para 

processamento, foi realizada uma leitura exploratória, a qual também favoreceu a 

análise de descrições relativas aos trabalhos correlatos. 

Foi verificado que, do total de 44 trabalhos selecionados, 27 são dedicados 

aos estudos de representações sociais, juntamente com a perspectiva de inclusão 

de alunos com deficiência, enquanto os demais, além de incorporarem a 

compreensão dos processos de inclusão para a construção de uma sociedade mais 

igualitária e democrática em direitos, apontam possibilidades metodológicas 
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relevantes ao processo do jovem pesquisador que busca os estudos das 

representações sociais. 

Dentre as teses e dissertações selecionadas, todas as pesquisas exploram a 

abordagem qualitativa, sendo todas de natureza empírica. 

Consideramos também que seria importante, como uma etapa inicial do 

processo de análise, identificar nas pesquisas, os sujeitos estudados. Assim, 

verificamos que, em 30 delas, os sujeitos eram os professores de educação básica 

pública; outras 10 pesquisas apresentaram como sujeitos a comunidade escolar, 

considerando os professores, a equipe técnica da unidade escolar, os 

pais/responsáveis pelos alunos com deficiência; e os alunos. Uma única pesquisa 

revelou o coordenador pedagógico como sujeito, enquanto, em três pesquisas, o 

sujeito de análise era o aluno. Duas dessas pesquisas eram voltadas aos 

graduandos do curso de pedagogia e em uma única pesquisa o sujeito era a própria 

pessoa com deficiência.  

De acordo com a leitura dos resumos, não identificamos pesquisas que 

tenham acontecido em escolas particulares. As pesquisas que buscam as 

representações sociais de professores sobre a inclusão de alunos com deficiência 

foram desenvolvidas em escolas públicas, o que podemos inferir nas dificuldades de 

acesso dos pesquisadores à observação dos contextos pedagógicos existentes nas 

escolas particulares. Com isso, faz-se necessário que as escolas particulares 

compreendam a importância de suas contribuições aos estudos científicos e 

oportunizem o acesso aos pesquisadores. 

Em seguida, identificamos em quais regiões brasileiras as pesquisas foram 

efetuadas, com base na leitura dos resumos. Assim, identificamos que 20 pesquisas 

aconteceram na região Sudeste 

 do país, 10 pesquisas na Nordeste, 7 pesquisas na Sul, 5 pesquisas na 

Centro-Oeste e 2 pesquisas aconteceram na região Norte.  
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Figura 1 - Mapa de pesquisas por regiões 

 

 

(Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras – 2019) 

 

A região Sudeste é a que mais tem se dedicado à pesquisa das 

representações sociais de alunos com deficiência incluídos na rede regular de 

ensino, mas há de se reconhecer que nos deparamos com pesquisas 

correlacionadas em todo o território nacional. 

 Como nova etapa do procedimento do estudo das pesquisas correlatas, foi 

significativa a leitura dos resumos das pesquisas, analisando, além das palavras-

chave, os objetivos das pesquisas e os resultados encontrados. 
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Por meio da leitura dos respectivos resumos, verificamos também que 27 

pesquisas estão fundamentadas na teoria das representações sociais, 9 pesquisas 

com aporte teórico no método dialético de desenvolvimento humano, na perspectiva 

histórico-cultural, enquanto as demais pesquisas não mencionam em seus resumos 

as fundamentações teóricas que as embasam. 

Das 27 pesquisas fundamentadas na Teoria das Representações Sociais, há 

um destaque ao aporte teórico de Serge Moscovici, Denise Jodelet e Jean-Claude 

Abric. Dos teóricos voltados à inclusão de alunos com alunos público-alvo da 

educação especial, verificamos ênfase em Maria Teresa Egler Mantoan e Romeu 

Kazumi Sassaki. 

Outro aspecto observado nos dados foi o período: 2017 foi o ano que mais 

nos deparamos com pesquisas voltadas às representações sociais de professores 

sobre o processo de inclusão de alunos com deficiência, com 1 tese e 7 

dissertações. Trata-se do ano que precede as discussões da reformulação da 

Política da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Após a leitura exploratória dos primeiros contatos com os estudos, seguimos 

para a preparação dos resumos em único arquivo, para processamento no software 

citado. 

O corpus foi constituído por 44 textos, separados em 462 segmentos de texto, 

indicando um índice de aproveitamento 80,52%. Do corpus textual, emergiram 

16.539 vocábulos, sendo 3.115 palavras distintas e 1.768 palavras que apareceram 

uma única ocorrência, com o total de 1.853 palavras ativas. O processo realizado 

por esse programa envolve o cálculo das palavras mais significativas, a partir das 

ligações dos segmentos repetidos, e as correspondências das palavras mais 

características, identificando, a partir de teste de qui-quadrado, a aderência entre as 

palavras de todos os resumos e dividindo essa aderência em classes organizadas, a 

partir dos contextos semânticos. Os 44 textos foram agrupados em 3 classes, 

apresentados no gráfico junto à análise das classes.               
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Figura 2: Dendrograma de classes. 

         (Fonte: IRAMUTEQ - Organização das classes de palavras por campo semântico. 2019) 

 

Na consolidação dos resultados – classe 01, com 144 (38,71%); classe 02, 

com 107 (28,76%); e classe 3, com 121 (32,5%), conforme apresentados na figura 

supracitada – as classes foram numeradas e organizadas com cores diferentes. Em 

cada lista de unidade textual, de cada classe, as palavras foram reunidas 

configurando um núcleo semântico que se relaciona com características atribuídas 

ao grupo de palavras, possibilitando nomearmos cada classe por uma categoria. 

As teses e dissertações que compõem esta etapa da pesquisa, 

principalmente as usadas nas citações, tanto para fundamentar o processo de 

reflexão das autoras, como para impulsionar a compreensão do leitor, seguem 

organizadas no trabalho como “Documento associado a um número de referência” e 

estão relacionadas no Apêndice. 

Respectivamente, a classe 1 passou a ser a categoria Perspectiva Teórica, 

com 38% das unidades de contexto ativa. Por meio da convergência do 

dendrograma, representado pela lista de palavras, identificamos um destaque aos 
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substantivos mais significativos dessa categoria: social (chi2 56,68), representação 

(chi2 54,44), teoria (chi2 38,88), referencial (chi2 23,03), base (chi2 16,27) e 

objeto (chi2 16,27). 

Nesta categoria, Perspectiva Teórica, o campo semântico apresentado pelas 

palavras nos levou a compreender que se tratava dos referenciais teóricos, pela 

descrição dos aportes apresentados pelas respectivas imagens, resultadas pelo 

software. Ainda pela análise dos vocábulos recorrentes, ficou evidente a marcante 

presença da TRS, principalmente ao anunciar o uso de vocábulos conceituais da 

TRS. Contudo, também pudemos identificar a presença de outros referenciais. 

  Classificamos a Perspectiva Teórica em 4 subcategorias: 

A) Teoria das Representações Sociais 

B) Dimensão Social  

C) Projeto Político Pedagógico 

D) Dificuldades e Formação dos Professores 

 

Nos seguintes trechos, citaremos a presença da subcategoria Teoria das 

Representações Sociais, que apresentou a fundamentação teórica por meio da 

TRS e desvelou que o discurso dos agentes escolares é fundamentado na 

adaptação do aluno com deficiência às necessidades surgidas no decorrer do 

processo de escolarização. Tais discursos devem direcionar o olhar dos dirigentes 

para a transformação dos currículos e das concepções que sustentam as práticas 

pedagógicas. 

o referencial teórico utilizado para compreensão dos dados foi a teoria das 
representações sociais. A análise dos dados aponta para a consistência e a 
homogeneidade do discurso do grupo de professores, sugerindo que a 
representação da educação inclusiva tem como núcleo organizador o 
conceito de igualdade e homogeneidade (Documento 24)1. 

  

                                                
1  Para contribuir com o processo de análise, apresentamos trechos das dissertações e teses, 

referenciados como “Documento e seguido por ordem numérica”, os quais estão organizados no 
apêndice, conforme ano, título e link de acesso. 
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Na Perspectiva Teórica, também nos deparamos com a subcategoria 

Dimensão social, que retrata as influências do contexto no processo de inclusão 

educacional de alunos com deficiência na escola regular. Nesta subcategoria, 

validamos a compreensão social de que a deficiência é um modulador do processo 

de exclusão. 

as pessoas com deficiências são excluídas da sociedade devido à marca 
negativa de descrédito recebida pelo meio social por sua aparência ou seu 

modo de ser diferente que as coloca fora da norma, classificando como 
seres desviantes (Documento 29). 

 

Na subcategoria Projeto Político Pedagógico, encontramos nas pesquisas a 

dualidade da prática desenvolvida na escola frente ao que preconiza o Projeto 

Político-Pedagógico da mesma unidade escolar. 

as representações sociais se revelaram não lineares, sendo 

predominantemente voltadas às impossibilidades para a edificação de uma 
escola inclusiva ao passo que, no projeto político-pedagógico, houve maior 
ênfase aos avanços e ao trabalho visando conquistas relativas à inclusão 
escolar (Documento 14). 

 

De acordo com a subcategoria Dificuldades e formação dos professores, 

da Perspectiva Teórica, surgiu a latente questão das dificuldades dos professores de 

acesso às capacitações. A seguir, dialogam na medida em que nos apresentam as 

dificuldades em consonância à formação continuada e à tematização da prática 

docente. 

notamos que, embora os professores critiquem o caráter estanque e 

limitado dos cursos de formação continuada que têm frequentado, revelam 
representações sociais de educação inclusiva e de alunos com deficiência 
embasados nas teorias e conceitos advindos de tais cursos (Documento 
17). 

entretanto, nota que apenas a formação teórica não é suficiente para 
impulsionar mudanças na postura profissional. A formação deve possibilitar 

e impulsionar uma maior interação teoria prática pedagógica, a partir da 
qual os professores poderão buscar novas soluções para problemas 
enfrentados no cotidiano da sala de aula (Documento 43). 

 

À luz dos elementos da categoria Perspectiva Teórica, denota-se que as 

quatro subcategorias indicaram, como aspecto comum, o uso da TRS para a 
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compreensão da inclusão de alunos com deficiência, segundo as representações 

sociais dos agentes escolares envolvidos no processo. Os dados indicam que os 

conteúdos representacionais podem estar ancorados nas dificuldades da pessoa 

com deficiência no ensino regular.  

Como resultado comum, apontou-se que os professores demonstram 

despreparo para efetivar a inclusão, manifestando, consequentemente, a falta de 

conhecimento para o desenvolvimento de alunos com deficiência. Os estudos 

apontaram que os sujeitos reconhecem a importância e a necessidade da formação 

continuada, para toda comunidade escolar, em prol do processo de desenvolvimento 

de práticas inclusivas. 

Conferimos que o uso da TRS favoreceu e embasou a compreensão dos 

fenômenos vividos, além de direcionar as práticas docentes. O que possibilitou 

desvelar a relação entre os conhecimentos práticos dos professores e o 

desempenho de sua função na escola, possibilitando a compreensão não só de 

como os sujeitos pensam a realidade em que estão inseridos, mas como eles 

constroem os saberes e se posicionam em relação aos contextos profissional e 

pessoal. 

A classe 02 passou a ser categoria Processo, com 28,8% das unidades de 

contexto ativa. Por meio da convergência do dendrograma, representado pela lista 

de palavras da Figura 1, identificamos um destaque às palavras mais significativas 

dessa categoria: intelectual (chi2 39,07), diagnóstico (chi2 28,07), diferença (chi2 

20,03), representar (chi2 18,81), precisar (chi2 17,67) e perceber (chi2 16,27). 

Nesta categoria “Processo” devido ao campo semântico exposto pelas 

palavras compreendemos se tratar dos processos que envolvem a deficiência pela 

descrição dos aportes apresentados na respectiva imagem. Ainda pela análise dos 

vocábulos recorrentes ficou evidente a marcante presença da deficiência intelectual, 

mesmo que não tenha sido nosso filtro no processo de busca pelas pesquisas 

correlatas. Percebemos a correlação de ao buscarmos pelas representações sociais 

dos professores acerca da inclusão de alunos com deficiência, a maior parte das 
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pesquisas está voltada às representações dos professores sobre a inclusão de 

alunos com deficiência intelectual.  

 

Esta categoria é composta pelas subcategorias: 

A) Diagnóstico 

B) Convivência 

C) Estrutura 

 

O trecho da subcategoria Diagnóstico reconhece a presença do laudo, ora 

na compreensão da deficiência, ora no uso pelos educadores e familiares, e ainda 

as influências do contexto e dos atributos pessoais do aluno com deficiência para a 

constituição do desenvolvimento.  

conclui que o diagnóstico pode desempenhar diferentes papéis na vida das 
participantes e que se deve ter cuidado para que ele não se sobreponha à 
visão que se tem do aluno (Documento 08). 

 

Por sua vez, a subcategoria Convivência apontou a importância do contexto 

educacional e as implicações do respeito ao reconhecimento das diferenças. 

o núcleo central dos iniciantes está ancorado no sentido especial que 
significa utilizar a ótica da diferença para representar essas pessoas sem 
considerar a diferença uma característica do ser humano que precisa ser 
respeitada e valorizada (Documento 44). 

nesta nova conjuntura social, o projeto da escola inclusiva pressupõe que o 
acesso de todos à escola é um importante meio para garantir a equidade de 

direitos e reduzir as diferenças sociais fundadas na exclusão de grupos 
minoritários (Documento 33). 

 

E, por fim, a subcategoria Estrutura voltou-se às condições e aos 

profissionais nos processos de inclusão de alunos com deficiência em escolas 

regulares. 

a inclusão do aluno com deficiência intelectual necessita de mudanças 
comportamentais e pedagógicas dos professores de ensino comum e, para 
tanto, esses professores precisam ter concepções favoráveis à inclusão 
(Documento 01). 
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no entanto, ainda é observado que os agentes envolvidos no processo de 
inclusão escolar de alunos com deficiência, tais como famílias, equipe 
pedagógica e os próprios estudantes, precisam de espaços para tratar das 

dificuldades e potencialidades que são encontradas nos seus respectivos 
percursos (Documento 08). 

 

Esta categoria trouxe à tona a discussão sobre a presença do Diagnóstico 

dos alunos com deficiência, o uso determinante e imprudente do laudo – tanto ao 

sobrepor as potencialidades do indivíduo quanto no direcionamento da prática 

docente.  

A categoria manifestou também a Convivência inclusiva como garantia da 

cidadania, ao reconhecer no outro as experiências do sujeito em um processo 

dialético de respeito às especificidades. Porém, quando os sujeitos envolvidos nas 

pesquisas trazem a diferença como tema de reflexão, apoiam-se na diferença da 

pessoa com deficiência e não como um princípio comum a todos. Com isso, nota-se 

conceitos intermitentes à relação dialética da inclusão/exclusão, promovendo o 

debate acerca da importância de se reelaborar as representações visando o ensino-

aprendizagem.  

 Ao trazer a Estrutura de espaços e profissionais, assenta-se as 

necessidades de mudanças físicas, comportamentais e ressalta-se que os espaços 

públicos devem ser de acesso para todos os cidadãos. Nesta classe, também 

identificamos a influência do contexto no desenvolvimento de ações dentro da 

perspectiva inclusiva. É a partir do contexto que os atores escolares são 

impulsionados a ressignificar suas ações, conforme a subjetividade, promovendo 

experiências mais inclusivas e menos excludentes; com isso, se faz necessário um 

trabalho permeado pela parceria escola-família. 

  É a partir da convivência com a diferença que nos deparamos com as 

barreiras e compreendemos quais devem ser eliminadas. Engana-se quem acredita 

que a eliminação de barreiras anteceda à convivência, pois é por meio da inserção 

da pessoa com deficiência que melhor verificamos as adaptações do ambiente. 

A classe 03 passou a ser denominada categoria Território, com 32,5% das 

unidades de contexto ativa. Por meio da convergência do dendrograma, 
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representado pela lista de palavras, constatamos um destaque às palavras mais 

significativas dessa categoria: ensino (chi2 58,95), escola (chi2 44,84), público 

(chi2 36,16), fundamental (chi2 28,69), regular (chi2 25,1), município (chi2 20,87) 

e formação (chi2 19,79). 

Na categoria Território, devido ao campo semântico apresentado pelas 

palavras, compreendemos se tratar da identificação do espaço físico no qual se 

efetiva a inclusão. Pela descrição dos aportes apresentados e pelas respectivas 

imagens, identificamos que os vocábulos Ensino e Escola são palavras ativas da 

categoria. Tais palavras tanto se relacionam entre si como também dialogam com o 

conceito de inclusão. De acordo com a análise dessa categoria, ao mencionarmos o 

substantivo inclusão imediatamente elencamos as palavras “ensino” e “escola”.  

De acordo com a análise desta categoria, o território da inclusão é o ensino 

regular. Para validarmos a inclusão escolar, o aluno com deficiência não só deve 

estar matriculado em salas de aula das redes regulares, como também as 

especificidades devem ser reconhecidas e atendidas no percurso escolar, buscando 

a efetiva promoção do direito a aprender. 

várias compreensões acerca da deficiência foram formuladas e atitudes 
sociais foram construídas. A atual proposta da educação brasileira em 

relação aos alunos com deficiência prioriza a inclusão deste aluno em rede 
regular de ensino (Documento 42). 

 

Ainda pela análise dos vocábulos recorrentes, ficou evidente a marcante 

presença, na escola pública, da inclusão de alunos com deficiência; logo, 

percebemos a presente correlação entre processo de inclusão e escolas públicas. 

As pesquisas mencionam a etapa do Ensino Fundamental como um período em que 

o processo de inclusão de alunos com deficiência requer habilidades, competências 

e conhecimentos dos professores, devido às próprias exigências dessa etapa de 

escolarização e à necessidade de o ensino ser a favor do desenvolvimento de todos.  

neste trabalho, analisaram-se as representações sociais de professores de 
primeira à quarta série do ensino fundamental. Enfocando o ensino e a 
aprendizagem com relação à inclusão educacional, buscou-se compreender 
algumas dificuldades dos professores sobre esta categoria de ensino, 
porque a escola ainda segrega e discrimina (Documento 35). 
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  A educação infantil é apresentada pela busca da ludicidade, por meio de 

experiências afetivas, cooperativas, contextualizadas, ricas de combinados coletivos, 

visando a promoção da aprendizagem e o bom convívio. Nesta primeira experiência 

da educação, o ensino por si só é inclusivo, é voltado ao processo de acolhimento 

de todas as crianças à escola, não só aos que apresentam alguma deficiência.  

como primeira etapa da educação básica e porta de acesso à inclusão de 
aluno com deficiência no sistema regular de ensino, garantida por lei, a 

educação infantil deve oportunizar uma educação que assegure o direito de 
todas os alunos ao desenvolvimento integral (Documento 02). 

 

Também nos deparamos com referências tangíveis ao território educativo, 

que devem ser foco de atenção no processo de inclusão e ficaram circunscritas 

nessa categoria, tais como as transformações dos sistemas educativos, que, além 

das estruturas físicas, requer transformações de paradigmas e concepções 

educacionais. A efetivação do processo de inclusão requer tanto mudanças externas 

aos indivíduos, quanto mudanças no pensar e no agir das pessoas dentro dos 

territórios educativos.                                                                                                               

no entanto, a composição de uma escola que atenda às necessidades dos 
alunos com deficiência, garantindo um ensino de qualidade e a sua 
participação neste ambiente, exige transformações no sistema educativo e 
na instituição escolar, constituindo-se um desafio (Documento 42). 

a educação inclusiva constitui um novo paradigma educacional, que tem 
desafiado os sistemas de ensino, as escolas e, principalmente, os 

professores a darem respostas à nova realidade do contexto escolar 
(Documento 04). 

a discussão se amplia com o reconhecimento de que não basta incluir tais 
alunos no ensino regular, mas principalmente proporcionar condições de 
aprendizagem e desenvolvimento (Documento 28). 

 

1.2 ANÁLISE A PARTIR DAS DISCUSSÕES ACERCA DAS TENDÊNCIAS E DOS 

DESAFIOS 

 

Baseada na perspectiva freiriana (FREIRE 2011, p.56), essa discussão busca 

revelar as denúncias de uma educação bancária para, posteriormente, implicar em 

anúncios visando uma educação transformadora. Os resultados da pesquisa 

baseiam-se nas evidências das representações sociais e concepções, nos últimos 
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15 anos, de professores e agentes escolares acerca da inclusão de alunos público-

alvo da educação especial no ensino regular. Portanto, desvelar as representações 

é favorecer a promoção de uma pedagogia da libertação. 

As pesquisas científicas demonstraram que, ao mencionar inclusão, os 

sujeitos entrevistados inferem sobre o espaço, recorrendo à compreensão de que 

inclusão é a presença do aluno com deficiência na realidade educacional. Para a 

compreensão da inclusão, os entrevistados ancoram-se na perspectiva de que cabe 

ao aluno atender as exigências do ambiente e das propostas educacionais. Assim, 

identificamos, nos discursos dos sujeitos, práticas de uma educação 

homogeneizadora. Tal denúncia reforça a concepção de que cabe à pessoa com 

deficiência se adequar para pertencer à escola, defesa essa que corrobora o 

paradigma da integração; logo, essa tendência revela a presença da dialética entre 

inclusão e exclusão, uma vez que defende a inclusão, mas exerce a concepção de 

integração, que está intimamente relacionada às práticas excludentes. 

  Neste caso, a concepção de inclusão educacional se relaciona ao espaço 

educacional – materializado pela escola e pelas representações sociais dos 

professores, as quais sofrem as influências do histórico social de abandono da 

pessoa com deficiência, sendo representações que se conectam e que impactam no 

processo de escolarização, de práticas escolares e no desenvolvimento dos alunos 

com deficiência. 

  Também identificamos que os acontecimentos experenciados no espaço 

escolar são reflexos da própria sociedade, das relações e conexões estabelecidas 

por meio do discurso e das experiências dos sujeitos. 

  Os estudos corroboram o uso da TRS, por favorecer e embasar a 

compreensão dos fenômenos vividos; indicam os anúncios para as intervenções 

necessárias, visando transformações de acessibilidade e mudanças de concepções 

frente aos diferentes paradigmas que envolvem a pessoa com deficiência. 

Dessa forma, ao discutirem as representações sociais do grupo de 

professores acerca da escola inclusiva, as tendências ressaltam que as 
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representações desvelam as influências do paradigma da exclusão sustentada por 

um longo percurso de políticas voltadas à hospitalização e à institucionalização.  

Foram anos de segregação que fomentaram a constituição do olhar com base 

no abandono, na discriminação e na marginalização. Ainda que a inclusão esteja 

refutável nas leis, os discursos transitam na dialética entre os dois paradigmas de 

exclusão e inclusão. Também podemos notar o direcionamento do processo de 

inclusão a partir do laudo médico, no qual a deficiência se torna o principal atributo 

do aluno, encerrando o sujeito em uma característica – a qual é usada para justificar 

as dificuldades em se trabalhar com o público-alvo da educação especial. 

Mesmo os estudos teóricos fazendo referência ao conceito da deficiência em 

relação às barreiras impostas pelo ambiente, as pesquisas manifestaram que, por 

meio de suas representações sociais, os sujeitos definem que a deficiência está 

centrada no aluno. Com isso, anuncia-se a importância de a escola redefinir seus 

pressupostos, sua função, seus valores, suas proposições e suas práticas 

pedagógicas, promovendo compreensão e acessibilidade arquitetônica e atitudinal. 

São as barreiras identificadas que impedem a construção de uma escola 

inclusiva; porém, as mais prejudiciais estão além das barreiras físicas: são as 

barreiras atitudinais, que agem diretamente no comportamento dos sujeitos e atores 

escolares, refletindo em dificuldades e justificando as impossibilidades retratadas 

pelo processo de exclusão.  

Verificou-se a recorrente tendência voltada ao processo de formação dos 

professores, das equipes gestoras e dos profissionais da educação. Porém, quais 

são os impactos de uma formação que se baseia na imposição de se assumir uma 

concepção? Logo, para permear o processo de formação, faz-se significativo partir 

do questionamento sobre qual a concepção de deficiência que conduz determinado 

contexto e qual a pauta conceitual que orienta as ações, pois é partindo-se dessa 

concepção que os sujeitos desenvolvem suas representações e promovem as 

ações. 
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  Então, é preciso compreender as concepções e representações com as quais 

estamos lidando, para posteriormente promover intervenções que possam direcionar 

mudanças de concepções, revisão de discursos e posturas. 

É imperativo, portanto, promover encontros que possam trazer para o debate 

a importância de uma escola inclusiva livre de preconceitos e discriminações, 

revisitando as representações e promovendo colaborativamente novas visões em 

respeito às diferenças,   

Os estudos mostraram que, para a compreensão das representações sociais 

dos professores acerca do processo de inclusão de alunos com deficiência, faz-se 

pertinente o uso adequado de instrumentos de pesquisas, pois saber ouvir e 

observar o contexto são meios propícios para compreender ações orientadas por RS 

praticadas no ambiente.  

Cada ambiente possui e apresenta peculiaridades de acordo com as 

experiências vivenciadas. Assim, o processo de investigação requer a 

caracterização do território educativo, ressaltando potencialidades, adversidades, 

privações e obstáculos, e também a observação das relações entre o processo de 

ensino/aprendizagem em que as representações sociais são construídas e 

propagadas.  

Além do instrumento utilizado nas pesquisas, torna-se significativa a 

caracterização do contexto educativo, pelo pesquisador, para compreender não só 

as representações sociais nas práticas, mas seus reflexos no desenvolvimento dos 

alunos com deficiência e dos demais estudantes. 

Assim, os territórios educativos se tornam fios condutores para a exploração e 

o reconhecimento das relações, bem como para a intervenção de práticas 

formativas, pois são nestes espaços que podemos tanto efetivar conceitos de 

cidadania baseada nos princípios de justiça social, como também nortear 

proposições de ações pedagógicas inclusivas, assumindo o compromisso de 

reverter a exclusão vivenciada e, por vezes, estruturante em ambientes escolares, 

mudando o foco de inclusão na escola para educação inclusiva, como preconizam 

os documentos norteadores nacionais, bem como apresentar tais concepções nos 
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documentos construídos na própria unidade escolar. Como no caso do Projeto 

Político-Pedagógico, é importante trazer para a coletividade da escola as reflexões 

de uma escola aberta às diferenças, mensurar as práticas pedagógicas inclusivas, 

tanto para fortalecimento do cenário do território educativo, como apresentá-las nos 

documentos que revelam as concepções dos agentes escolares. 

Ao se pensar em formação contínua como uma proposta de intervenção na 

realidade, há de se validar um processo voltado para etapas que contemplem as 

específicas necessidades do professor e do grupo escolar, pois as demandas 

formativas decorrem da atuação do professor junto às especificidades de cada aluno 

com deficiência e frente ao contexto de inserção social. Assim, uma atuação 

formativa, para atender as expectativas dos docentes, requer buscar como 

diagnóstico inicial as representações sociais vigentes, para que se possa elencar um 

plano de intervenção, o qual deve partir de princípios colaborativos para de fato 

refletir no processo de ensino-aprendizagem e na modificação das representações 

sociais determinantes no espaço social. 

Seguindo a perspectiva freiriana, também como anúncio, faz-se pertinente 

elucidar o propósito de construção de contextos educativos estruturados à 

acessibilidade e às especificidades dos alunos, tratando da valorização e por meio 

da intervenção colaborativa fomentar o respeito às diferenças como meio de 

fortalecimento da convivência social, promovendo o exercício da cidadania e da 

aprendizagem. 

Para o sucesso do currículo escolar, há de se validar a concepção de 

construção coletiva, os valores construídos pelos atores sociais, defendendo a 

proposta de educar todos os alunos sem distinção ou diferenciação e combatendo 

qualquer forma de injustiça que corrobora os meios de exclusão; logo, o currículo 

deve ser construído colaborativamente, fortalecendo a compreensão dos processos 

de inclusão, do princípio das diferenças, das atribuições e das funções de cada ator 

escolar para o desenvolvimento de todos. 

O presente estudo ratifica, por meio dos trabalhos científicos, o 

reconhecimento da escola inclusiva, a qual significa que todos os alunos recebam 

oportunidades educacionais, desenvolvendo as potencialidades com foco nas 
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especificidades e em prol da equidade. Essa defesa é contemplada pelo paradigma 

dos direitos humanos, nos quais a educação é um direito inalienável a todos. 

É na escola que se inclui, que se permite um processo de pensamento e de 

ação, no sentido de incluir todos os sujeitos, no qual a diferença se torna norma e 

não exceção. 

A escola inclusiva só poderá ser real quando integrar esforços neste 
sentido, sendo a comunidade escolar aberta ao aprender ser inclusiva. 
Embora pareça um pressuposto para a existência deste espaço, estamos 

tratando do resgate do sentido e função da escola contemporânea (Scavoni, 
2016, p.171). 

 

Com isso, fundamentamos que o estudo mostra o compromisso público de 

construção de uma escola para todos, em que as aprendizagens são mútuas e se 

dão em um processo de convivência, reconhecendo a diferença como parte 

integrante da condição humana, bem como compartilhando necessidades e 

potencialidades nos contextos educativos. 

E, ainda, identificamos que o uso da TRS está além do diagnóstico do 

território educativo, pois promove interface com outras ciências, possibilitando aos 

atores sociais a transformação, tanto das representações como da construção de 

identidades sociais, refletindo na promoção de um currículo educacional 

fundamentado no fortalecimento do convívio e dos princípios de uma escola 

inclusiva. 
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CAPÍTULO 2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1.  INCLUSÃO COMO RECONHECIMENTO DE DIREITOS. 

Figura 3 – Obra “Inclusão 

 

 

 

 

                                                     

 

 

   

 

 

 

 

(Fonte: Leonardo Paiva -2013) 

A obra de 2013 do artista plástico Leonardo Paiva está exposta no Núcleo de 

Pesquisa em Inclusão, Movimento e Ensino à Distância (NGIME) da Universidade 

Federal Juiz de Fora e nos convida à reflexão acerca do processo de inclusão da 

pessoa com deficiência. Essa obra percorre o longo caminho da história, da 

Antiguidade até nossos dias, enfatiza a presença de diferentes paradigmas no trato 

da pessoa com deficiência, reflete sobre a importância da eliminação das barreiras e 

da importância do desenho universal, da mobilidade e da acessibilidade, 

promovendo visibilidade aos direitos humanos. 

Com isso, ao partimos do resgate da pessoa com deficiência, ao longo da 

história, identificamos um percurso fortemente baseado em políticas de 

institucionalização e hospitalização, tendo como sustentação a exclusão, o 

abandono, a discriminação, a marginalização e as torturas físicas e psicológicas. 
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Foram anos de segregação que fomentaram a constituição do olhar da sociedade 

para a pessoa com deficiência. 

Para entendermos como chegamos ao cenário atual, vale nos atentarmos ao 

resgate do percurso histórico da pessoa com deficiência pela humanidade, de 

acordo com a época, identificando diferentes abordagens, nomenclaturas, 

tratamentos, privações e até mesmo concepções voltadas à pessoa com deficiência.   

O percurso histórico revela paradigmas distintos, voltados à pessoa com 

deficiência em relação ao olhar social, a saber: da exposição, da eliminação, da 

exclusão, da segregação, da integração e da inclusão. 

O primeiro paradigma, o da exposição, surge nos estudos voltados à pré-

história. Embora alguns dados denotem como seria a vida neste período, são 

poucas as informações que temos sobre as condições de vida do povo pré-histórico. 

As referências nos levam a entender um povo nômade, que buscava vencer as 

contradições da natureza como meio de sobrevivência, devido às dificuldades da 

época. Silva (1987) nos levou a inferir que as pessoas com deficiência eram 

deixadas para trás, expostas ao tempo, ao clima e às condições naturais.  

Seguindo o percurso, voltado principalmente para a compreensão da pessoa 

com deficiência, a próxima parada histórica diz respeito à civilização greco-romana. 

O período pré-histórico dá lugar ao sedentarismo; há indícios de domesticação de 

animais e cultivo da terra, havendo necessidade de pessoas aptas tanto para o 

trabalho manual como para a luta em defesa da terra. Assim, desde muito cedo as 

crianças eram treinadas para trabalhos escravos ou para guerrear; porém, ao nascer 

com alguma deficiência, elas eram levadas aos anciãos, que atestavam a sentença. 

Com isso, nos deparamos com paradigma da eliminação, conforme a passagem de 

Silva (1987): 

Se lhes parecia feia, disforme e franzina, como refere Plutarco, esses 

mesmos anciãos, em nome do Estado e da linhagem de famílias que 
representavam, ficavam com a criança. Tomavam-na a seguir e a levavam a 
um local chamado Ápothetai, que significa depósito. Tratava-se de um 
abismo situado na cadeia de montanhas Tahgetos, perto de Esparta, onde a 

criança era lançada e encontraria a morte, pois não era bom nem para a 
criança nem para a república que ela vivesse (1987, p.122). 
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O terceiro paradigma, o da exclusão, surge com o advento do cristianismo, 

quando uma nova ordem social coloca as pessoas com deficiência como 

merecedoras da não eliminação, partindo do princípio de que todos são filhos de 

Deus. Não eram levadas à morte, porém ficavam ora à mercê da caridade e da 

exploração dos religiosos, ora usadas para a diversão da corte, enquanto outros 

perambulavam pelas ruas em busca de esmolas. Porém, todos permaneciam à 

margem das convivências sociais e excluídos da sociedade.  

Com os avanços da medicina e dos estudos científicos, as pessoas com 

deficiência eram hospitalizadas e enclausuradas em manicômios e internatos, sendo 

utilizadas para pesquisa e segregadas de qualquer convivência com os demais. 

Aquelas que não fossem hospitalizadas, os familiares, por vergonha, mantinham-nas 

enclausuradas em suas próprias casas. Nomeamos de segregação o fato de 

manter pessoas com deficiência fora do convívio social, usando a deficiência para 

justificar as impossibilidades de convivência social. 

No século XX, com o conceito de reabilitação, surgido no pós-guerra, como 

resposta aos muitos soldados mutilados, surge uma nova concepção: a integração. 

Nesse paradigma, as pessoas com deficiência recebiam as intervenções para 

retomar a vida em sociedade; a busca pela reabilitação cabia às próprias pessoas 

com deficiência e só quando estavam elas aptas eram inseridas na sociedade.  

Esse paradigma permaneceu por muito tempo em nossas pautas e corrobora 

o modelo médico da deficiência, como nos mostra Sassaki (1997), uma vez que, no 

paradigma da integração, a deficiência é vista como um problema da pessoa, sendo 

que é a pessoa com deficiência que necessita ser tratada e reabilitada para se 

adequar às demandas da sociedade.  

A perspectiva da integração contrapõe a ideia anterior da exclusão, pois, no 

paradigma da integração, as pessoas almejam a inserção social, uma vez que, antes 

desse período, a ascensão social não era vista como uma possibilidade. Mas, como 

continua Sassaki (1997), eram apenas algumas pessoas com deficiência que 

conseguiam a reabilitação e a inserção social: aquelas que eram capacitadas e 

superavam as barreiras físicas e atitudinais. Porém, a maioria das pessoas com 
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deficiência não tinha a assistência da saúde, nem as intervenções necessárias para 

a inserção e eram mantidas excluídas. 

São as pessoas com deficiência inseridas pela integração que começam o 

movimento pelo reconhecimento dos direitos e pelo respeito à sua condição de 

deficiência. 

Contextualizando a história geral da pessoa com deficiência à história 

brasileira, não notamos mudanças no percurso dos paradigmas mencionados.  

Temos a cultura indígena como base da história brasileira, na qual 

identificamos o paradigma da eliminação da pessoa com deficiência, tal como vimos 

no período pré-histórico. Pela cultura indígena e pela necessidade de vencer as 

condições da natureza, o indígena deve apresentar habilidades para a sobrevivência 

e mostrar utilidade para convivência na aldeia; logo, a pessoa com deficiência era 

eliminada. Tal conclusão nós inferimos em função dos poucos registros de indígenas 

com deficiência. 

Com o cristianismo em terras brasileiras, caminhamos com a exploração e a 

exclusão dos deficientes.  

Para agravante da nossa história, carregamos um período de mais de 

trezentos anos de pessoas escravizadas pela cor da pele, momento em que muitos 

se tornaram deficientes frente às condições de exploração, castigos físicos e 

péssimas condições de saúde em que a população negra foi submetida. As pessoas 

com deficiência permaneciam escravizadas, exploradas e não apresentavam valor 

algum aos senhores escravocratas.  

As condições de existência das pessoas no período escravistas estavam 
ligadas à forma de produzir seus meios de vida, à qual exigia um biótipo que 

lhes permitissem executar as tarefas que eram colocadas. Desta forma, 
àqueles que tinham a desventura de nascer com alguma deficiência, não 
restava outra sorte do que ser eliminado ou abandonado (Rossetto, 2006, 
p105). 

  

A partir de meados do século XX, a história da pessoa com deficiência ganha 

maior visibilidade no Brasil, por meio da integração na sociedade; começa a ser 
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desenhada uma nova história de luta pelo reconhecimento de seus direitos e por 

políticas públicas. Realidade que ganha sustentação quando o Brasil, membro 

fundador da Organização das Nações Unidas (ONU), ao lado de outras nações, 

busca ações para fundamentar e delinear a garantia de direitos igualitários, 

princípios que encontramos na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, 

em que o nosso país é signatário.  

  As preconizações da Declaração Universal dos Direitos Humanos refletiram 

durante as décadas de 1940 a 1970 em novos modelos no trato da pessoa com 

deficiência. Surgiu o princípio da normalização: as pessoas com deficiência 

poderiam ser normalizadas, para a convivência no espaço comum, e posteriormente 

integradas à sociedade.  

Nesse período, o princípio vigente era a lógica de adaptar a pessoa com 

deficiência para se assemelhar e conviver em sociedade. Mesmo com a defesa de 

direitos igualitários, identifica-se a exclusão ao se buscar normalizar as pessoas com 

deficiência para integrá-las ao convívio social. 

Como podemos comprovar, pelas falas de Sassaki (1997), as pessoas 

somente eram postas ao convívio social quando estivessem preparadas para as 

exigências e as demandas dos ambientes; assim, quanto mais normalizada a 

pessoa com deficiência estivesse, melhor seria sua integração social. 

Por seu turno, só a partir das décadas de 1980 e 1990, com os avanços da 

medicina e da educação e com a aparição da tecnologia, nos deparamos com novas 

transformações sociais. Desde então, é que foi permitido que a pessoa com 

deficiência acessasse novos tratamentos médicos e buscasse melhor qualidade de 

vida.  

De modo refrativo, o Brasil promulgou a Constituição Federal de 1988, 

reconhecendo e reafirmando fundamentos e direitos de uma sociedade voltada à 

democratização e à justiça social.  

  Na Constituição (BRASIL, 1988), no capítulo III, destinado à educação, 

identificamos a educação como direito de todos. Isso caracterizou um novo período 
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na história da educação brasileira, fazendo a educação surgir como dever do Estado 

e da família, sendo promovida e incentivada pela colaboração da sociedade, o que 

abre um novo preceito: como direito social, passa a ser exigência de todos os 

brasileiros o cumprimento da prerrogativa e marca também o processo de 

redemocratização do ensino.  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 

 

A partir da década de 1990, o Brasil (juntamente com outros países) participa 

de movimentos internacionais, voltados à diversidade como direito e característica 

social. Tal perspectiva parte da compreensão de que a diversidade enriquece e 

humaniza a sociedade – quando reconhecida, respeitada e atendida em suas 

peculiaridades. Tais preceitos são apresentados nas conferências internacionais, 

tais como Conferência Mundial de todos pela Educação ,1990 e Conferência 

Mundial sobre as Necessidades Educacionais Especiais acesso e qualidade. 

Na “Conferência Mundial de Todos pela Educação”, de 1990, em Jontiem, na 

Tailândia, a educação é assinalada como direito fundamental de todos, na busca do 

desenvolvimento de um mundo mais seguro, tolerante e cooperativo.  

A “Conferência Mundial sobre as Necessidades Educacionais Especiais 

acesso e qualidade”, em 1994, foi realizada pela Organização das Nações Unidas 

para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). Por meio da Declaração de 

Salamanca, na Espanha, o conjunto de países pronunciou o compromisso de 

educação para todos, atendendo a diversidade, na rede regular de ensino, validando 

que as crianças devem aprender juntas com atuação e participação da comunidade 

e dos pais. 

Contraditoriamente – e contrapondo o modelo de integração em que se 

baseia no paradigma voltado à visão médica –, à reabilitação das pessoas para que 

se tornassem mais aptas, para posteriormente serem inseridas ao convívio social, 

surge no Brasil, o conceito de inclusão de alunos com necessidades educacionais 

especiais (NEE) – nomenclatura utilizada na época.  
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Com isso, o governo brasileiro se compromete a instaurar políticas públicas 

para a criação de espaços sociais inclusivos, adaptados para atender as 

necessidades de todos os cidadãos, inclusive os que apresentam as tais NEE, 

desenvolvendo, assim, o conceito de inclusão em que cabe à escola se adaptar às 

peculiaridades de cada aluno, conforme mencionado por Stainback (1999, p.21):  

Em um sentido mais amplo, o ensino inclusivo é a prática da inclusão de 
todos – independentemente de seu talento, deficiência, origem 

socioeconômica ou origem cultural – em escolas e salas de aula 
provedoras, onde todas as necessidades dos alunos são satisfeitas.  

 

No entanto, em 1999, o Brasil, ao participar da “Convenção Interamericana 

para a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência”, ratifica a igualdade de direitos e declara o conceito de 

deficiência como uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente 

ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais 

da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social. Nessa 

oportunidade, se estabelece também a intolerância a qualquer forma de 

discriminação, compreendida como a adoção de meios que promovam a 

diferenciação como forma de exclusão, anulando direitos de exercício e liberdade.  

Observa-se, assim, que as leis e os movimentos internacionais pelos direitos 

sociais foram ferramentas de grande valia para as ações nacionais e pela luta dos 

direitos das pessoas com deficiência, conferindo a visibilidade necessária para 

reflexão e mobilização social e incentivando as mudanças de comportamento e 

concepções. Assim, o Brasil consolidou documentos e legislações próprios aos 

direitos das pessoas com deficiência à educação, à saúde, ao convívio social e ao 

respeito por suas especificidades.   

Nesse contexto, os documentos nacionais que norteiam o direito a educação 

de alunos com deficiência, encontraram também validação de uma política de 

inclusão. 

Assim, temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

9.394/96 (BRASIL, 1996), com as novas redações pela lei nº 12.796/2013 (BRASIL, 

2013), que se revela como reverência ao direito à educação, garantindo o apoio 
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pedagógico necessário às peculiaridades dos alunos público-alvo da educação 

especial.  

Outros dispositivos legais também vieram corroborar essa perspectiva, como 

assinalamos em seguida. 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(BRASIL, 2001), no Art. 3º, Por Educação Especial (modalidade da educação 

escolar), estabelece que o processo educacional deva ser definido por uma proposta 

pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 

institucionalmente para apoiar, complementar e ou suplementar. 

O Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001) visa destacar, como avanço 

para a educação, a construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à 

diversidade humana. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2006) 

apresenta a defesa pelas pessoas com deficiência, para que não sejam excluídas do 

sistema educacional geral, sob alegação de deficiência, e para que as crianças com 

deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob 

alegação de deficiência. A convenção sustenta, ainda, que a deficiência é um 

conceito em evolução e resulta da interação de pessoas com deficiência e das 

barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impeçam a plena e efetiva 

participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas.  

A Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008) tem como objetivo o acesso, a participação e a 

aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de 

ensino para promover respostas às necessidades educacionais especiais, 

garantindo acesso, formação docente, acessibilidade, aquisição de recursos, 

participação da família, comunidade e articulação intersetorial de políticas públicas. 
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A lei nº 13.005/2014, que trata do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 

2014), institui 20 metas direcionadas ao desenvolvimento da educação nacional nos 

diferentes níveis e modalidades, traçando objetivos que deverão ser alcançados no 

decorrer de 10 anos, ou seja, até 2024. Para tal, requer principalmente 

investimentos financeiros, regimes de colaboração entre os diferentes entes 

federativos. Destaque-se a meta 4, que prevê: 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 

classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados 
(BRASIL, 2014). 

 

Em 2015, é instituída a lei 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão à Pessoa 

Com Deficiência (PCD), que apresenta a seguinte definição de PCD: 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas (BRASIL, 2015). 

 

Esta legislação reforça a compreensão de que deficiência é um conceito em 

evolução e está intimamente relacionada ao ambiente e às barreiras que impedem o 

acesso e participação; para tal, apresenta o conceito de acessibilidade conforme o 

Artigo 3º: 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos 

ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 
(BRASIL, 2015). 

Para melhor entendimento, a Lei Brasileira de Inclusão (2015) descreve as 

barreiras que dificultam ou impossibilitam a plena participação de pessoas com 

deficiências e outras que apresentam algum impedimento: 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
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fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 

intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade 

de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 
com deficiência às tecnologias (BRASIL, 2015). 

 

Relativamente às barreiras, é comum nos depararmos com maior 

preocupação social em torno da eliminação das barreiras arquitetônicas para 

organização dos espaços, favorecendo o acesso de todos; porém, temos refletido 

que uma das maiores barreiras – que impossibilita identificar e eliminar as demais – 

é a barreira atitudinal. Por isso, faz-se preciso fundamentar a sociedade em prol da 

acessibilidade atitudinal para a mudança da visão capacitista que envolve e 

determina as possibilidades das pessoas com deficiência. 

Para definir a concepção capacitista, nos apoiaremos nas ideias e 

contribuições de duas teóricas, Reis e Vendramim: 

A concepção central expressa por capacitismo pode ser associada com a 

produção de poder pela narrativa social, relacional com a temática do corpo 

e ao padrão corporal perfeito, dito normal e normativo. É um neologismo 

que sugere um afastamento da capacidade, da aptidão, pela deficiência 

(DIAS, 2013 p.05). 

 

Muitas vezes, o capacitismo está presente em situações sutis e 

subliminares, acionado pela repetição de um senso comum que 

imediatamente liga a imagem da pessoa com deficiência a alguma das 

variações dos estigmas construídos socialmente, aos quais se está 

habituado e, por isso, tendem a não serem percebidos e questionados. 

Porém, quando o capacitismo é óbvio e visível, ele declara uma outra coisa, 
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ele mostra o quanto esse preconceito ainda é naturalizado como se fosse 

aceitável ou inevitável. A recorrência dessas experiências é frequente, em 

variados graus, na vida de diferentes pessoas com deficiência. A questão se 

centra em pensar como lidamos com esse assunto e o que isso revela 

sobre a sociedade em que vivemos (VENDRAMIM, 2019, p.18). 

 

  É fundamental reconhecer as leis de proteção à pessoa com deficiência, pois 

são por meio de ações, em torno de políticas públicas, que buscamos, além da 

garantia dos direitos, a visibilidade da pessoa com deficiência e sua autonomia; 

porém, quando a pessoa com deficiência, por suas condições, não apresenta 

autonomia devemos, enquanto sociedade, lutar por sua proteção.  

 Seguindo a linha da importância das leis, mais recentemente, temos a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018), a qual direciona o discurso 

curricular para o conceito de igualdade e equidade, como a base de um ensino 

voltado à diferença.   

Nesse processo, a BNCC desempenha papel fundamental, pois explicita as 
aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem desenvolver e 
expressa, portanto, a igualdade educacional sobre a qual as singularidades 

devem ser consideradas e atendidas. Essa igualdade deve valer também 
para as oportunidades de ingresso e permanência em uma escola de 
Educação Básica, sem que o direito de aprender não se concretiza... Para 
isso, os sistemas e redes de ensino e as instituições escolares devem se 
planejar com um claro foco na equidade, que pressupõe reconhecer que as 

necessidades dos estudantes são diferentes. 

 

As legislações que seguem a LDBEN dialogam com os direitos e buscam a 

efetivação de garantias no atendimento dos alunos com deficiência, apontando a 

necessidade da eliminação de barreiras e de organização do ambiente à 

acessibilidade, além da premência de aquisição de recursos e materiais adaptados, 

de capacitação da comunidade escolar e de informação social. Pela legislação, o 

governo também deve fomentar ações intersetoriais entre educação, saúde e 

assistência social, visando à aprendizagem, à participação social, ao 

desenvolvimento e à qualidade de vida.  

Identificamos, portanto, a obrigatoriedade da inclusão e os preceitos 

legislativos que vedam a discriminação e a marginalização da pessoa com 

deficiência. No entanto, cabem atitudes quanto à construção de sociedade que 
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efetive o exercício da cidadania, por meio da inserção das pessoas com deficiência. 

Para tal, há de se consolidar permanentes ações e políticas públicas, preparando os 

ambientes, as pessoas para o engajamento, para o enriquecimento e o 

desenvolvimento social, conforme Sassaki: 

A sociedade em todas as culturas atravessou diversas fases no que se 
refere às práticas sociais. Ela começou praticando a exclusão social de 
pessoas que – por causa das condições atípicas – não pareciam pertencer 

à maioria da população. Em seguida, desenvolveu o atendimento 
segregado dentro de instituições, passou para a prática da integração social 
e recentemente adotou a filosofia da inclusão social para modificar os 
sistemas sociais gerais (SASSAKI, 1997, p. 16). 

 

  Contrapondo o compromisso apresentado pelos preceitos legislativos e pelos 

acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário, os quais regulam e organizam 

o ensino público no país, na perspectiva inclusiva, aos 30 dias do mês de setembro 

de 2020, o governo federal instituiu o decreto nº 10.502/20, intitulado “Política 

Nacional da Educação Especial: equitativa, inclusiva e aprendizado ao longo da 

vida”. Tal decreto visa a reformulação da política de 2008 e confere a reorganização 

dos sistemas de ensino, legalizando classes especiais e escolas especiais como 

propostas ofertadas pela rede regular. 

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o 

atendimento educacional aos educandos da educação especial que não se 
beneficiam, em seu desenvolvimento, quando incluídos em escolas 
regulares inclusivas e que apresentam demanda por apoios múltiplos e 
contínuos; 

VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares 
inclusivas, com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, 

projeto pedagógico e material didático, planejados com vistas ao 
atendimento das especificidades do público ao qual são destinadas, e que 
devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 
finalidade; 

    

Nesta perspectiva, em 2020, o atual governo fundamentou sua atuação tendo 

como base os paradigmas de integração e segregação, bem como minimizou a 

responsabilidade do poder público no desenvolvimento de políticas públicas a favor 

da eliminação das barreiras que impeçam a inclusão de alunos no ensino regular, 

ferindo, portanto, o princípio da convivência a partir das diferenças, pois, com a 
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legalização de espaços segregados, a pessoa é apartada do convívio devido a sua 

deficiência.   

 

2.2. A DIALÉTICA DA EXCLUSÃO/INCLUSÃO E A PERSPECTIVA NO MODELO 

DOS DIREITOS HUMANOS 

 
 

Se eu amo a meu semelhante? Sim. 
Mas onde encontrar o meu semelhante? 

Mário Quintana, 2006, p.88 
 

  Partindo da magnificência de Mário Quintana, somos desafiados a olhar para 

a sociedade e observar as pessoas; dedicarmos um tempo para notar as diferenças, 

as especificidades e as singularidades de cada sujeito.  

Essa tarefa do olhar permite que sejam identificadas, além das 

particularidades, as características, as opções, os jeitos, as manias e os traços 

sociais, culturais e hereditários que juntos formam a unicidade de cada indivíduo. É 

essa riqueza social, tipicamente humana, que distingue uns dos outros. É neste 

contexto multifacetado, compartilhado por diferentes pessoas que buscam o 

exercício da cidadania, baseado nos direitos previstos em leis, que trazemos o tema 

“inclusão” para o centro da nossa discussão.  

Neste trabalho, parece tão simples e óbvio fazer um relato voltado à diferença 

entre as pessoas, ao exercício da cidadania e à inclusão no acesso às leis e aos 

direitos. Então, por que ainda temos que falar e defender práticas sociais inclusivas?  

A necessidade do tema, no entanto, é porque nos deparamos com ações mal 

sedimentadas, excluindo pessoas, inclusive pessoas com deficiência, dos processos 

sociais e educacionais. São ideias absolutistas de uma sociedade homogeneizada 

que caracterizam nossas maiores barreiras e necessitam, não só de defesa, mas 

principalmente a luta e a resistência contra o pensamento primitivo de uma 

soberania que insiste em estruturar a sociedade por um desenho hegemônico de 

raça, religião, gênero e crença. Assim, tal embate se faz urgente, principalmente, ao 

sermos constantemente invadidos por degradações e ofensas do atual governo 
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federal, que busca o retrocesso à pluralidade social, à privação de direitos e à 

exclusão, ferindo a dignidade e a integridade social dos indivíduos, ao prevalecer 

ações e políticas que normalizam a discriminação e a desigualdade. 

Trataremos de abordar a discussão dos diferentes paradigmas, pois a 

promoção desta seara faz-se pertinente devido ao caráter existencialista deste 

debate social, uma vez que os paradigmas não só estão postos na nossa 

convivência diária, como expressam os pensamentos e os valores e caminham para 

determinadas ações. Ademais, dependemos da compreensão de um paradigma 

para reposicionar outro paradigma e assim avançarmos pelas conquistas sociais. 

Muitos estudiosos que se dedicam à definição de conceitos por termos 

binários polarizados, com o uso de palavras antônimas, apoiam-se na palavra 

oposta, em detrimento do fato a ser explorado. Assim, é pela ausência que eles 

melhor exploram a essência do significado. 

Neste prisma, nos dedicamos a compreender a dialética entre exclusão e 

inclusão, principalmente no que tange à construção dos conceitos conforme a 

trajetória da pessoa com deficiência pela história da humanidade. É possível 

observar que a sociedade tem melhor apropriação da definição de exclusão devido 

ao longo caminho percorrido junto a esse paradigma, o que sedimentou a 

construção social pela exclusão das diferenças. 

Por essa razão, faz-se necessário desvelar os mecanismos delgados de 

exclusão estrutural que estão presente em nossa sociedade, com base na 

identificação, o que nos ajudará não somente compreender, mas também combater 

a injustiça social e a perversidade de ações e atitudes que se camuflam entre 

discursos inclusivos, como bem nos instiga Sawaia, 2014: 

a exclusão é um processo complexo e multifacetado, uma configuração de 
dimensões materiais, políticas, relacionais e subjetivas. É processo sutil e 

dialético, pois só existe em relação à inclusão como parte constitutiva dela. 
Não é uma coisa ou um estado, é um processo que envolve o homem por 
inteiro e suas relações com os outros. Não tem uma única forma e não é 
uma falha do sistema, devendo ser combatida como algo que perturba a 
ordem social; ao contrário, ele é produto do funcionamento do sistema 
(SAWAIA, p.09) 
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Com presteza, devemos olhar para as artimanhas apresentadas pelos 

discursos dos sujeitos, analisando quem fala de quem fala e de onde se fala, para a 

compreensão dos sentidos, uma vez que o contexto nos dá os indícios da proposta 

de sociedade que se congrega. Tal como nos apresenta novamente Sawaia: 

 
Ao se tratar concretamente do tema exclusão é necessário precisar o 
espaço de referência que provoca a rejeição (categoria fundamental). 

Qualquer estudo sobre exclusão deve ser contextualizado no espaço e 
tempo ao qual o fenômeno se refere (2014 p.19). 

 
 

Combater a exclusão presente no discurso e nas ações promove o nosso 

compromisso com o exercício da cidadania, possibilita a autonomia dos sujeitos e 

rompe, principalmente, com a herança de privação, subordinação e discriminação. 

Essas três ideias impossibilitam o percurso, o desenvolvimento das pessoas com 

deficiência em alusão da construção de histórias bem-sucedidas de autonomia e 

protagonismo.  

 

Segundo Sawaia, 2014 (apud Santos p.38), resumidamente, estar incluído é 

estar dentro, no sistema, mesmo que desigualmente. Estar fora, ser 

diferente, não se submeter às normas homogeneizadoras, é estar excluído 
ou “empurrado” para fora. 

 
 

  Seguindo a definição de Santos (Sawaia, 2014, p.38), compreendemos que 

há um modelo que vulgariza as condições, os status, valorando os indivíduos, 

determinando o aceito do diferente, o que se deve ser e ter para ser considerado 

membro e aos que de alguma forma pensam, são e agem diferentemente dos 

padrões previamente estabelecidos, esses são suprimidos do estado de direito e de 

pertencimento ao grupo. 

Jodelet (apud Sawaia 2014, p.55) ratifica que o conceito de exclusão é 

polissêmico e variado, porém se torna comum ao olharmos a exclusão pelo viés das 

interações entre pessoas de um mesmo grupo, em que se identificam agentes e 

vítimas – tanto um quanto o outro são frutos do fenômeno social. 

  Para melhor análise, Jodelet (apud Sawaia 2014, p.55) indica a necessidade 

de olharmos para esses grupos e identificarmos os processos de representações 

sociais retratados através do preconceito, da discriminação e do estereótipo.  
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  Como também evidencia o olhar de Moscovici, 1976 (apud Jodelet apud 

Sawaia 2014, p.65): 

a exclusão se instaura e se mantém graças a uma construção da alteridade 
que se faz baseada nas representações sociais que a comunicação social e 
mediática contribui enormemente para difundir. 

  

A exclusão se torna um fenômeno social quando identificamos, nos 

ambientes, ações e atitudes excludentes; ela integra o embate político, econômico e 

institucional, necessita das ciências para interpretar o homem em sociedade, 

compreendendo as bases da formação, da reprodução entre os indivíduos e grupos, 

ou seja, o conceito de exclusão pode de fato ganhar compreensão quando estudado 

a partir de um processo de dinâmica social em que o sujeito, na medida em que 

produz, é impactado pelas ações. É neste contexto que tratamos os 

desdobramentos e as implicações que os diferentes paradigmas afetam os 

indivíduos e a construção social destes para a convivência. 

Para falarmos de exclusão, temos que tratar da contextualidade, do conceito 

dentro da perspectiva social. Não é diferente, ao falarmos de inclusão, nos 

remetermos também à territorialidade, ao ambiente e aos indivíduos que partilham a 

interação. 

A partir dos impactos do contexto frente à dialética da exclusão ou da 

inclusão, podemos compreender a responsabilidade da sociedade perante os 

processos de participação, pois é a mobilização da sociedade civil, política e jurídica 

que tem a incumbência pela organização, adequação e modificação dos espaços 

para a participação de pessoas com ou sem deficiência. 

Dificilmente conseguiremos categorizar ambientes em inclusivos ou 

exclusivos; para arriscar o uso, precisamos primordialmente olhar para as relações e 

as interações sociais para inferirmos sobre quaisquer paradigmas. 

Portanto, ao tratar o conceito de inclusão como termo binário à exclusão, 

compreende-se que não é só estar presente para se caracterizar a inclusão, faz-se 

preciso tratar das interações e das relações entre sujeitos em um determinado 

contexto.  

A inclusão proporciona tirar o foco do indivíduo e lançar a proposição ao 

ambiente, às interações, à participação e ao sentimento de pertença. Não basta, à 
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pessoa, estar no ambiente, é preciso fazer parte, dar sentido às relações e atuar 

pela reciprocidade do reconhecimento. 

As ações inclusivas se organizam por processos recíprocos e coletivos; são 

os sujeitos, as famílias e a sociedade que juntos se voltam à garantia de 

participação. É nesta tomada de decisão coletiva que se instaura uma sociedade 

inclusiva, baseada na perspectiva da convivência pelas diferenças, vencendo as 

barreiras das desigualdades e consolidando a equidade.  

O paradigma da inclusão é a resposta aos diferentes paradigmas de 

desrespeito às diferenças, principalmente perante a dicotomia entre exclusão e 

inclusão, ao identificar o prejuízo social que as medidas exclusivas acarretam para 

toda a sociedade. 

Neste paradigma da inclusão, a escola é uma ferramenta prioritária para 

mudança social, pois os alunos convivem com as diferenças, contestando padrões 

de normalização, modelos e seleção que elegem um em detrimento de outro. Sendo 

a escola um dos primeiros locais de convivência social e de exercício da cidadania, 

ela deve ser um espaço de multiplicidade social; assim, validamos o direito de todos 

à educação, como também difundimos a convivência pela pluralidade.   

São os atores escolares junto à comunidade educacional que suscitam 

práticas, projetos e planos, oportunizando: a convivência, o respeito às diferenças, o 

desenvolvimento tanto individual como social e a conquista da cidadania de todos os 

alunos. A principal defesa da escola, na perspectiva inclusiva, é tornar-se um espaço 

de todos, resultado da convivência com as diferenças próprias de cada indivíduo.  

Conforme destaca Mantoan (2006):  

 

A inclusão escolar está articulada a movimentos sociais mais amplos, que 
exigem maior igualdade e mecanismos mais equitativos no acesso a bens e 
serviços. Ligada a sociedades democráticas que estão pautadas no mérito 

individual de oportunidades, a inclusão propõe a desigualdade de 
tratamento como forma de restituir uma igualdade rompida por formas 
segregadoras de ensino especial e regular (p.16). 

 

Defender o ensino inclusivo como espectador não promove mudanças 

pertinentes à participação e ao sucesso dos alunos no sistema de ensino; é 

convivendo com as diferenças que transformamos uns aos outros. 
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Neste sentido, para elevarmos a compreensão de uma escola inclusiva, 

precisamos garantir três requisitos primordiais: a presença, a participação e o 

sucesso. É a garantia da presença de todos, com suas específicas diferenças, que 

impulsiona a revisão de práticas, planos e propostas. 

Romeu Sassaki (1997), encaminhando o nosso olhar para a inclusão da 

pessoa com deficiência, afirma que, para solidificarmos a inclusão social, é 

fundamental proporcionarmos oportunidades para que todos, incluindo as pessoas 

com deficiência, possam acessar os equipamentos sociais, a fim de conquistar 

sonhos e objetivos. 

Nesta vereda, compreendemos que uma escola inclusiva é um ambiente 

aberto a quaisquer diferenças e não tratado especificamente da presença de alunos 

com deficiências. Ao pensarmos em inclusão, nos remetemos ao convívio com o que 

é tipicamente humano: a diferença. 

Faz-se necessária uma escola além de recursos de acessibilidade para 

promover a inclusão; incluir está fundido à participação, ao reconhecimento das 

diferenças e ao sentimento de pertença – ações correspondentes ao amálgama da 

convivência e do contexto. 

A compreensão de inclusão se alinha com a convivência pela diferença; logo, 

é minimizar o conceito remeter inclusão à exclusividade do viés da inserção da 

pessoa com deficiência aos espaços; incluir situa-se na promoção do acesso a 

todos. Assim, faz-se urgente angariar a discussão de combate a quaisquer situações 

que submetam sujeitos à exclusão, pois a exclusão produz sofrimento e debilita a 

defesa pela democracia. 

A escola deve ser o espaço da diferença de gênero, do respeito às crenças e 

às identidades sexual, racial, cultural, religiosa e política – princípios defendidos pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), para uma vida digna a todo 

sujeito. 

Neste trabalho, nos dedicamos à compreensão do fenômeno da inclusão da 

pessoa com deficiência na escola pública. Traremos definições relativas à pessoa 

com deficiência em consonância com a perspectiva inclusiva. 
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O primeiro passo para o caminho de escola inclusiva é a presença das 

diferenças. Segundo nossa pauta, a presença de alunos com deficiência promove a 

possibilidade de criação, de participação, de respeito e de transformações sociais. 

Ao longo do percurso retratado, pudemos compreender que a deficiência foi 

por muito tempo alvo de exclusão da sociedade; porém, nestas últimas décadas, 

novos debates surgiram e passaram a explorar o tema com enfoque de diferentes 

linhas de atuação. Para essa pauta, abordaremos duas das linhas que revelam, 

além da abordagem, a concepção de sociedade a que se quer construir. 

Essas linhas foram apresentadas por Romeu Sassaki (1997); uma é a do 

modelo médico da deficiência, que está centrada em um problema da pessoa, sendo 

o deficiente que precisa ser tratado, reabilitado e equipado para se adequar às 

demandas sociais. 

Para contribuir para a interpretação dessa linha, fazemos uso das 

observações de Foucault (2001), ao corroborar que a análise a partir do modelo 

médico categoriza as pessoas por suas patologias, sendo diagnosticadas, 

classificadas e tratadas conforme suas condições clínicas. 

Sobre isso, é comum nos depararmos com ações que validam a deficiência à 

frente da própria pessoa, como se a característica resumisse a pessoa; por analogia, 

podemos, nesta linha, usar como apoio a figura de linguagem metonímia, como se a 

parte, no caso a deficiência, falasse pelo todo, no caso a pessoa.  

Nesta mesma visão, está centrada a perspectiva de olhar a pessoa e 

identificar a priori a deficiência, minimizando o sujeito a uma de suas características 

e consolidando a visão capacitista ao se remeter a pessoa com deficiência. 

Em oposição a essa linha, Sassaki (1997) nomeia o modelo social da 

deficiência, em que a deficiência é compreendida a partir do papel e da 

responsabilidade social frente à adequação e à organização dos territórios, dos 

espaços e dos recursos para inserção das pessoas com deficiência, atuando pela 

acessibilidade. É tendo como base a organização social e política, que 

fundamentamos o olhar para a deficiência, buscando uma melhor compreensão, e 

enunciamos a definição de deficiência apresentada pela Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2010): 
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Deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e 
ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na 

sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas (p.19). 
 

 

Em coalizão, a responsabilidade pela inclusão da pessoa com deficiência está 

na mobilização da garantia dos direitos humanos, postos em prática ao 

equipararmos as oportunidades de acesso aos sistemas, visando equidade de 

condições e com reflexo na qualidade de vida. 

Para propagarmos uma visão em detrimento da outra, e ainda atuar a favor 

da garantia dos direitos humanos, precisamos investigar, por meio das 

representações sociais dos professores, a linha que predomina nos espaços 

educativos, para, assim, compreender a concepção de construção social que está 

em prática e atuar a favor da inclusão em vistas ao Modelo dos Direitos Humanos, 

como bem nos apresenta LEPED – UNICAMP – Inclusão Já: 

 

Como a vida é movimento e aprendizado, até mesmo o Modelo Social já foi 

revisto, aprimorado. Hoje, compreende-se a questão da deficiência com 

base no Modelo de Direitos Humanos, que institui como primordial o direito 

de a pessoa com deficiência gozar de seus direitos, em igualdade com os 

demais. No contexto da escola, é poder fazer uso dos recursos que lhe são 

disponibilizados, com autonomia, independência e liberdade, a fim de que 

tenha condições para fazer as próprias escolhas em relação à utilização de 

tais recursos. Aliás, essa é a plataforma pela qual os direitos civis de 

pessoas com deficiência foram redefinidos. O fato de as pessoas com 

deficiência serem cidadãos capazes de conduzir suas vidas, buscar 

recursos e sentirem necessidade para tal tem a ver com a vigência desse 

novo modelo, dos Direitos Humanos (2018, p.10). 

 

Em 2020, há de se ressaltar que o isolamento social, em decorrência da 

Pandemia de Covid-19, está evidenciando as desigualdades sociais. A maioria dos 

alunos apresenta dificuldade em acessar o ensino, uma vez que o ensino está 

remoto. Os alunos que estão sendo melhores assistidos são os que possuem 

recursos tecnológicos; porém, reconhecemos que tais recursos não pertencem ao 

maior contingente de alunos brasileiros; logo, o pós-pandemia demandará 

inerentemente uma educação inclusiva. Assim, será de suma importância um ensino 

voltado às práticas inclusivas, porquanto nossos colegas gestores e professores 
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deverão ter como princípio educacional a equidade e a garantia dos direitos 

humanos. 

 

 

2.3.  A SOLIDARIEDADE COMO SUPORTE PARA UMA SOCIEDADE INCLUSIVA 

   

Para construção significativa do percurso de estudos e com o intuito de 

embasar o processo de análise da subjetividade docente, fazem-se valiosas as 

contribuições de Axel Honneth, em que baseia a compreensão dos indivíduos 

perante as transformações desencadeadas por suas lutas pelo reconhecimento do 

ser social. 

  A construção de uma sociedade democrática perpassa pela complexidade 

dos conflitos entre os atores; o percurso pela busca da cidadania tem como princípio 

precursor o valor de cada sujeito ao reconhecimento dos seus direitos. É na busca 

pelo reconhecimento e pela conquista dos direitos que nos deparamos com as lutas 

sociais, conforme apresentadas por Honneth (2003): 

As lutas seriam o processo prático no qual experiências individuais de 
desrespeito são interpretadas como experiências cruciais típicas de um 
grupo inteiro, de forma que elas podem influir como motivos diretores da 
ação, na exigência coletiva por relações ampliadas de reconhecimento 
(2003, p.257). 

 

Para Honneth (2003), a intersubjetividade das relações entre os sujeitos 

configura as formas de sociabilidade; essas inter-relações entre os sujeitos são 

demarcadas e sustentadas pelo reconhecimento recíproco.  

A construção social da identidade pessoal e coletiva perpassa por um 

processo de formação. A constituição da formação se dá pelas experiências 

compartilhadas entre os sujeitos; logo, verificamos que somos seres dependentes ao 

precisarmos do outro para ressignificar as nossas próprias ações. É nessa relação 

intersubjetiva de reconhecimento recíproco que nós nos constituímos como seres 
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autônomos, conferindo ao processo de constituição a dialética entre dependência e 

autonomia, seres éticos e com valores sociais. 

Visando a definição de sujeito social, vale ressaltar que, para Honneth (2003), 

o indivíduo só se vê como sujeito social se ele for reconhecido como os demais 

perante o respeito à identidade e aos direitos sociais. 

 Assim, tanto a sociabilidade e quanto a interação carregam normativas de 

reconhecimento saudável e recíproco, as quais, quando não atendidas, refutam em 

conflitos e são representadas por lutas sociais. A isso Honneth confere a chancela 

de “gramática moral da luta por reconhecimento”; logo, por suas palavras, 

identificamos: 

Os indivíduos se constituem como pessoas porque, da perspectiva dos 
outros que assentem ou encorajam, aprendem a se referir a si mesmos 

como seres a quem cabem determinadas propriedades e capacidades 
(2003, p. 272). 

 

Honneth (2003) faz uma fenomenologia das formas de reconhecimento e 

ressalta que a experiência sistemática de desrespeito, ou seja, o reconhecimento 

denegado, produz problemas e conflitos morais; tais experiências permitem a 

entrada na “gramática dos conflitos” pelo reconhecimento. Para embasar a 

compreensão dessa gramática do reconhecimento, Honneth (2003) apresenta três 

padrões normativos de reconhecimento intersubjetivos, a saber: amor, direito e 

solidariedade. Segundo Honneth, é por meio dos três padrões que os sujeitos 

estabelecem as formas de relação social com os outros em sociedade.  

O padrão do amor, na visão de Honneth (2003), permite a constituição do ser 

social a partir das interações afetuosas recíprocas. Honneth assim define: “por 

relações amorosas, devem ser entendidas todas as relações primárias, na medida 

em que elas consistem ligações emotivas fortes entre poucas pessoas” (p.159).  

As relações afetivas apresentadas pelo padrão do amor visam os cuidados 

essenciais e o bem-estar; surgem nas relações primárias, nas interações entre pais, 

cuidadores e bebê frente às necessidades individuais. O autor ressalta que, quando 

constituídas de maneira saudável, desenvolvem, no ser social, a autoconfiança que 
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se refletirá por toda a vida. Por outro lado, a falta desse padrão compromete a 

autoconfiança, a autonomia e a independência do sujeito social. Vejamos como 

Honneth ressalta a importância desse padrão para a constituição do ser social: 

 
Desde que essa relação de reconhecimento do amor prepara o caminho 
para uma espécie de autorrelação, em que os sujeitos alcançam 
mutuamente a autoconfiança elementar em si mesmos, ela precede, tanto 
lógica como geneticamente, toda a outra forma de reconhecimento 

recíproco, aquela camada fundamental de uma segurança emotiva não 
apenas na experiência, mas também na manifestação das próprias 
carências e sentimentos propiciadas pelas experiências intersubjetivas do 
amor e constitui o pressuposto psíquico do desenvolvimento de todas as 

outras atitudes de autorrespeito (2003, p.177). 

 

O segundo padrão intersubjetivo de reconhecimento é do direito. Por meio da 

descrição do percurso histórico da pessoa com deficiência trilhado neste trabalho, 

identificamos que as modificações legislativas sinalizam avanços quanto à 

visibilidade das pessoas com deficiência; compreendemos que as conquistas são 

decorrentes das lutas sociais por reconhecimento das pessoas com deficiência e 

que seus direitos estão positivados em forma de lei, promovendo no sujeito o 

autorrespeito perante a sociedade e a justiça social. 

O surgimento de movimentos sociais depende da existência de uma 
semântica coletiva que permita interpretar as experiências de 

desapontamento pessoal com algo afetando não só o eu individual, mas 
também um círculo de muitos outros sujeitos (Honneth, 2003, p. 258). 

 

 Quando esses direitos são denegados, se tornam privações para os sujeitos, 

e tais privações refletem em desrespeito. Os direitos reconhecidos e exercidos 

conferem o valor de cada pessoa à sociedade; logo, ser reconhecido, na forma de 

lei, garante valor igual aos demais sujeitos. São as conquistas que conferem às 

pessoas com deficiência o direito de inserção social; direito de as pessoas serem 

assistidas perante as necessidades; o compromisso da sociedade para fortalecer a 

construção de projeto pessoal e social respeitando as diferenças.  

Para o segundo padrão, a positivação das leis confere o igual valor entre os 

sujeitos de direito. Ser excluídos do reconhecimento do direito é não ter valor social. 
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Durante um longo caminho, as pessoas com deficiência foram invisíveis perante a 

lei. 

O terceiro padrão intersubjetivo de reconhecimento é o da solidariedade. Na 

busca pela construção da definição de solidariedade, trazemos as palavras de 

Honneth (2003) e também uma contribuição do professor Paulo Freire (2011).  

Para o presente trabalho, é por meio da divulgação do padrão da 

solidariedade que fundamentamos e embasamos o compromisso social de todos na 

defesa de uma sociedade inclusiva.  

Para Honneth (2003), o segundo padrão de reconhecimento da vida pública é 

o da solidariedade. Conforme esse autor, esse padrão depende de estima social, 

pois estimar socialmente e culturalmente o outro é reconhecer o direito à diferença; 

não é o status de igualdade jurídica. Este padrão se solidifica no reconhecimento 

das diferenças específicas, de cada sujeito, expressas nos contextos sociais; logo, 

as diferenças viabilizarão as medidas adequadas ao atendimento, conforme a 

necessidade apresentada. 

 
Para poderem chegar a uma autorrelação infrangível, os sujeitos humanos 
precisam, além da experiência da dedicação afetiva e do reconhecimento 

jurídico, de uma estima social que lhes permita referir-se positivamente a 
suas propriedades e capacidades concretas (Honneth, 2003, p.198).  

 
Estima social é uma ação recíproca exercida pelos sujeitos acerca das 

considerações intersubjetivas, reconhecendo os valores individuais intrínsecos às 

diferenças e que fomentam uma determinada comunidade. Assim, os sujeitos atuam 

a favor do respeito por determinados valores sociais. Conforme apresenta Honneth 

(2003): 

Estima social é determinada por concepções de objetivos éticos, que 

predominam numa sociedade, as formas que elas podem assumir são de 
uma grandeza não menos variável historicamente do que o reconhecimento 
jurídico (p.200). 

 
   A construção dos critérios para estima social se funde ao processo de 

reconhecimento pela solidariedade, pois é permeada pela formação da 

individualidade que se origina a partir da autocompreensão do sujeito às 

considerações coletivas culturais da sociedade.   
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  Para Honneth (2003), quanto mais, em nossa sociedade, convivermos com 

possibilidades plurais, mais valorizaremos e estimaremos as diferenças. O autor nos 

aponta que sociedades muito tradicionais debilitam a estima social dos grupos mais 

diversos; uma sociedade com bases plurais tem uma tendência de estimar 

socialmente a diferença, a valorizar a diversidade cultural e social expressas por 

indivíduos e grupos. 

Assim, o reconhecimento social proposto pela solidariedade corresponde à 

valorização da autoestima pelo reconhecimento das capacidades individuais, da 

história de vida, da autorrealização juntamente a estima social que se dá pelo 

reconhecimento do grupo; logo, é pela autoestima e pela estima social que se 

amplia a construção, a transformação e a formação do sujeito e da própria 

sociedade. 

Para Honneth (2003), as relações que se dão solidariamente são baseadas 

na tolerância, na afetividade e no respeito às diferenças; o que conferimos que são 

ações fundamentais para a construção de uma sociedade e para um projeto de 

escola inclusiva, que tem como base o reconhecimento entre sujeitos fundamentado 

pelos princípios de valorização das especificidades, das diferenças culturais, dos 

diferentes modos de vida e das orientações e opções individuais. 

 Reconhecer essas diferenças e compreendê-las como constituinte ao sujeito 

é colaborar para o desenvolvimento individual e social.  

O conceito apresentado por Honneth converge para a importância de ações 

norteadoras a favor do reconhecimento pela solidariedade para sustentação de um 

projeto social de inclusão. É essa a questão de ser um sujeito historicamente 

constituído, reconhecido pelos três diferentes padrões de reconhecimento; sentir-se 

valorizado por suas diferenças e pertencente a um dado território que fundamenta o 

processo de constituição social, a partir da compreensão de si em interação com o 

outro. 

  Este padrão é fundamental para a constituição de sociedade que 

promulgamos por este trabalho; é uma sociedade plural que se fortalece com 

práticas de reconhecimento da inclusão de pessoas com deficiência. 

   Para ilustrar e fomentar a discussão a respeito da construção de uma 

sociedade inclusiva, trazemos as contribuições do professor Paulo Freire: 
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O opressor só se solidariza com os oprimidos quando o seu gesto deixa de 
ser um gesto piegas e sentimental, de caráter individual, e passa a ser um 
ato de amor àqueles. Quando, para ele, os oprimidos deixam de ser uma 
designação abstrata e passam a ser os homens concretos, injustiçados e 

roubados. Roubados na sua palavra, por isto no seu trabalho comprado, 
que significa a sua pessoa vendida. Só na plenitude deste ato de amor, na 
sua existenciação, na sua práxis, se constitui a solidariedade verdadeira. 
Dizer que os homens são pessoas e, como pessoas, são livres, e nada 
concretamente fazer para que esta afirmação se objetive, é uma farsa 

(2011, p. 50). 
 
 

Neste contexto, a solidariedade deixa de ter um significado simplista – voltado 

à simpatia, ao assistencialismo, à compaixão, à generosidade e à doação. Aqui, 

tratamos do significado de solidariedade como uma prática que envolve 

compromisso e responsabilidade com as nossas ações cotidianas. Essa prática se 

fundamenta pelo reconhecimento da luta pelas diferenças, validando atos que 

promovam ações de reconhecimento. Portanto, não basta saber da existência das 

diferenças, da pluralidade dos sujeitos; faz-se preciso lutar para que as diferenças 

sejam de fato reconhecidas como constituintes dos sujeitos; devem ser valoradas e 

exercidas em qualquer ambiente social e, principalmente, na escola – local que tem 

como incumbência a interação, a formação e o desenvolvimento social. Portanto, 

torna-se obrigação dos atores escolares executarem uma proposta de emancipação 

dos alunos e a favor do projeto de educação inclusiva – o que difere da concepção 

de inclusão na escola. 

2.4.  A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS NO ESTUDO DA INCLUSÃO 

Figura 4: Obra “A Parábola dos cegos”. 
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(Fonte: Pieter Brugel - 1568 

Tenha dúvidas de suas certezas.  

São Tomás de Aquino. 

 

Na tela “A Parábola dos cegos”, Pieter Brugel retrata um grupo de cegos 

guiado por um dos cegos. A imagem representa todos em direção à queda, fazendo 

alusão à vulnerabilidade, à melancolia e ao isolamento. Ao longo da nossa história, 

foram essas as referências enfatizadas à pessoa com deficiência – o que colabora 

para o processo de construção das representações veiculadas em nossa sociedade. 

A inclusão educacional está irrefutável nas leis; porém, observamos que não 

bastam as imposições legais, há a necessidade de um olhar voltado tanto para a 

preparação do território educacional como para as práticas pedagógicas existentes 

nas escolas regulares. Além disso, significativo ao processo de inclusão, são as 

representações sociais, embasadas pela subjetividade dos professores e 

construídas em determinado contexto social, que afetam o pensar, o agir e a 

profissionalidade docente. 

É possível estudar as representações sobre a inclusão, porque, de acordo 

com Moscovici (2003), todas as interações humanas implicam em 

representações. E, por convivermos em um contexto em que a inclusão 

escolar é um assunto emergencial, são divulgadas grandes quantidades de 

informações veiculadas pelos mais diversos meios de comunicação, o que 

consequentemente nos induz a fazer julgamentos e comunicar ao grupo em 

forma de senso comum as representações sociais (PAGANOTTI, 2017, 

p.15). 

 

Primeiramente, para entender a Teoria das Representações Sociais, partimos 

das contribuições de Serge Moscovici – o precursor dos estudos de Representações 

Sociais. Moscovici (apud Oliveira, 2004, p. 181) oportuniza a base do conceito:  

Em suas próprias palavras, Moscovici interessou-se no poder das ideias de 
senso comum; isto é, no estudo de como e porque as pessoas partilham o 

conhecimento e desse modo constituem sua realidade comum, de como 
eles transformam ideias em práticas. 

E, ainda, apoiamo-nos nas palavras de Anadon e Machado, traçando a 

construção do conceito de representação social e as aplicações: 
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A Representação Social é a construção social de um saber ordinário (de 
senso comum) elaborado por e dentro das interações sociais, através dos 
valores, das crenças, dos estereótipos, etc, partilhada por um grupo social 

no que concerne a diferentes objetos (pessoas, acontecimentos, categorias, 
objetos do mundo etc) dando lugar a uma visão comum das coisas (Anadon 
e Machado, 2011 p.15). 

 

A TRS se baseia na interação da tríade “Eu” (ego), “Outro” (alter) e “Objeto” 

(físico, social, imaginário ou real). É a ligação do homem à sociedade, sendo produto 

e produtor, apoiando-se e construindo valores, interpretando e conceituando a 

realidade conforme o grupo e os contextos social e ideológico. Essa rede relacional 

sustenta a dinâmica das construções sociais. Jodelet (2015) se apoia em Moscovici 

e contribui para a nossa compreensão da teoria: 

como ponto focal a unidade global constituída pela interdependência, real 

ou simbólica, de vários sujeitos em sua relação com um ambiente comum, 
seja este de natureza física ou social. Essa perspectiva é aplicável tanto aos 
fenômenos de grupo quanto aos processos psicológicos e sociais e integra 
o fato da relação social na descrição e explicação dos fenômenos 

psicológicos e sociais. Nesse caso, a relação Sujeito-Objeto é mediada pela 
intervenção de um outro sujeito, de um “Alter”, e se torna uma relação 
complexa de sujeito a sujeito e de sujeitos a objetos (MOSCOVICI, 1970, p. 
33 apud Jodelet, 2015, p. 317). 

 

Contudo, seguimos com as palavras de Serge Moscovici (2015), para alinhar 

a compreensão da TRS. 

Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro 

estabelecer a ordem que possibilita às pessoas orientar-se em seu mundo 
material e social e controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilita que a 
comunicação seja possível entre os membros de uma comunidade, 
fornecendo-lhes um código para nomear e classificar, sem ambiguidade, os 
vários aspectos de seu mundo e de sua história individual e social 
(MOSCOVICI, 2015 p.21). 

 

As RS surgem na interface da subjetividade das interações cognitivas e 

afetivas entre sujeitos, em intercâmbios com o contexto social em um processo 

dialético mediado pela comunicação e pelas influências dos momentos históricos. É 

este conjunto de fatores que desencadeia o pensamento social, conceito base que 

buscamos desvelar neste trabalho, por meio da análise das representações sociais. 

Um estudo no que diz respeito aos sujeitos sociais a partir do grupo de convivência, 
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como atuam e interpretam questões da própria existência. Assim, trazemos as 

contribuições de Anadon e Machado (2011), a fim de referenciar a constituição de 

uma representação social. 

 

Ela dá lugar a uma construção e a uma reconstrução da realidade aí 
integrando as dimensões individual e social porque ela se elabora a partir 
de nossos próprios códigos de interpretação, culturalmente marcados e 
neste sentido ela constitui um fenômeno social em si (2011, p.17). 

 

Compreendemos que o grupo é tanto produtor de fenômenos sociais como 

também recebe os impactos de suas produções. Segundo Moscovici (2015 p. 40), 

as RS exprimem a identidade do grupo, até mais, que suas manifestações físicas e 

sua organização, atribuem valor social aos objetos, tomam decisões e agem 

conforme as RS do grupo.  

Moscovici compreende que os fenômenos sociais são marcados pelas 

singularidades entre os dois universos: o consensual e o reificado, com base no 

universo consensual oriundo do senso comum que habita as RS, e que cabe ao 

universo reificado, decorrente do conhecimento científico, estudar e esclarecer as 

RS, visando às transformações necessárias. Moscovici (2015) nos alertou para a 

questão de que não há hierarquia entre os universos, e sim a ressignificação do 

conhecimento científico pelo senso comum, mantendo o entrelaçamento por meio da 

comunicação.  

Desse modo, conforme destaca Moscovici (2015), as representações 
sociais são marcadas pela divisão de dois universos, o universo consensual 
e o universo reificado, sendo que eles permitem-nos uma análise sobre a 
inter-relação destes universos dando forma à nossa realidade. Por meio das 
ciências, compreendemos o universo reificado, já as Representações 

Sociais se referem ao universo consensual e são construídas a partir dos 
processos de ancoragem e objetivação que circundam o nosso cotidiano. O 
processo de apropriação do novo pode ser observado nas relações entre os 
dois universos: consensual e reificado (MACHADO, 2020 p.07). 

 

No mundo consensual, os sujeitos interpretam fatos, objetos, pessoas e 

sistemas que lhes são apresentados, buscando, por meio do movimento de 
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assimilação, ancorar o novo conteúdo em algo acomodado. Esse processo, de 

assimilar novos conteúdos a partir de conceitos existentes, Moscovici (2015, p.54) 

específica como uma ação de tornar o não familiar em familiar e revela, como uma 

necessidade do ser humano, interpretar tudo o que o cerca e ter certo domínio do 

que circunda no meio social. 

São essas interpretações que surgem no senso comum, ancoradas em 

conhecimentos consolidados, de domínio do grupo nos quais as representações 

sociais se alicerçam e direcionam as ações dos sujeitos, sobre esses processos. 

Moscovici (1961, apud Anadon e Machado 2011) ressalta que são dois os caminhos 

que processam uma RS: o processo de familiarização e a produção do novo 

conteúdo em imagens. Tais processos recebem o nome de “ancoragem” e 

“objetivação”, conforme citação: 

Retomando, uma representação social, ou a passagem de um objeto do 
universo científico à visão do senso comum, para Moscovici (1961), se 

constrói através de dois processos que ele chama de ancoragem 
(objetivacion e ancrage). Trata-se de dois processos fundamentais 

indispensáveis à compreensão da maneira como se produzem as 
representações sociais (ANADON; MACHADO, 2011, p.20). 

 

Moscovici (2015) nos explica quanto ao processo de ancoragem: 

Ancorar é, pois, classificar ou dar nome a alguma coisa. Coisas que não são 
classificadas e que não possuem nome são estranhas, não existentes e ao 
mesmo tempo ameaçadoras. Nós experimentamos uma resistência, um 
distanciamento, quando não somos capazes de avaliar algo, de descrevê-lo 
a nós mesmos e a outras pessoas. O primeiro passo para superar essa 

resistência, em direção à conciliação de um objeto ou pessoa, acontece 
quando nós somos capazes de colocar esse objeto ou pessoa em uma 
determinada categoria, de rotulá-lo com um nome conhecido (p. 61-62). 

 

Na busca da interpretação dos processos, nos baseamos também na 

descrição de “ancoragem” sob o olhar de Jodelet e Moscovici (apud Sêga, 2000), o 

qual indica que o sujeito elabora uma análise a partir da confluência de esquemas, 

entre as conexões da percepção e da memória, ordenando o fluxo das informações. 

Para enquadrar o desconhecido, apoia-se em referências, recorrendo aos 

mecanismos de classificações e categorizações.  
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Sob um outro ponto de vista, a “familiarização do estranho”, junto à 
ancoragem, faz com que prevaleçam os meios de pensamento antigos, 
arrumando os já conhecidos. Essa categoria de pensamento caracteriza-se 

pela memória e pela predominância de posições estabelecidas, aciona 
mecanismos gerais como classificação, categorização, denominação e 
procedimentos de explicação que obedecem a uma lógica específica. 
Compreender alguma coisa de novo, apropriar-se, é também explicar. O 
sistema de representação fornece os meios, as balizas pelas quais a 

ancoragem vai classificar não familiar e explicar de uma maneira familiar 
(SÊGA, 2000, p.130). 

 

Sobre a “objetivação”, a compreendemos como um processo de constituição 

de uma RS, em que o sujeito vincula imagens do próprio contexto aos esquemas 

conceituais, favorecendo o processo de compreensão do novo. Para melhor 

compreensão, fazemos uso das palavras do próprio Moscovici (2015): 

Para começar, objetivar é descobrir a qualidade icônica de uma ideia, ou ser 
impreciso; é reproduzir um conceito em uma imagem. Comparar é já 
representar, encher o que está naturalmente vazio, com substância (p.71-
72). 

 

Vejamos que Moscovici (2015) ressalta, frente à questão da necessidade de 

classificação na busca pela familiarização, que “categorizar alguém ou alguma coisa 

significa escolher um dos paradigmas estocados em nossa memória e estabelecer 

uma relação positiva ou negativa com ele” (p.63). 

Para melhor elucidar as inferências acima, trazemos a citação de Moscovici 

(2015), ao ressaltar que o processo de familiarização é centrado nos princípios da 

classificação e da comparação. É na busca por tecer características que se 

assemelham, que os sujeitos inevitavelmente selecionam e articulam o 

desconhecido às características preponderantes. 

De fato, a tendência para classificar, seja pela generalização, ou pela 

particularização, não é, de nenhum modo, uma escolha puramente 
intelectual, mas reflete uma atitude específica para com o objeto, um desejo 
de defini-lo como normal ou aberrante. É isso que está em jogo em todas as 
classificações de coisas não-familiares – a necessidade de defini-las como 

conformes, ou divergentes, da norma. Ademais, quando nós falamos sobre 
similaridade ou divergência, identidade ou diferença, nós estamos já 
dizendo precisamente isso, mas de uma maneira descomprometida, que 
está desprovida de consequências sociais (MOSCOVICI, 2015, p.65). 
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  Para atender os propósitos de apreender, interpretar e compreender as 

representações sociais dos professores sobre da inclusão do aluno com deficiência, 

apresentamos as contribuições de Moscovici (2012) no que se refere às dimensões 

que sustentam uma representação social, pois reconhecer a organização que 

estrutura uma representação social, favorece a aproximação aos conteúdos, bem 

como os sentidos dados pelos sujeitos acerca do objeto social. 

  Para Moscovici (2012, p.62), há três dimensões que estruturam uma 

representação social: a Informação, o Campo representacional (imagem) e a Atitude. 

 Informação: trata do conhecimento que o grupo possui sobre o objeto.  

 Campo representacional ou imagem: diz respeito a seleção das 

imagens, um modelo social que o grupo constrói em relação ao objeto. 

Para Moscovici: 

o indivíduo carrega em sua memória uma coleção de imagens do mundo 
sob seus diferentes aspectos. Essas imagens são construções 
combinatórias, análogas às experiências visuais. São independentes, em 

graus diversos, simultaneamente no sentido de que se pode induzir ou 
prever a estrutura das imagens-fontes pela estrutura de outras, e no sentido 
de que a modificação de certas imagens cria um desequilíbrio que resulta 
numa tendência para modificar outras imagens (1948, p.47). 

 

 Atitude: podemos compreender que corresponde à tomada de posição 

do sujeito perante o objeto social, podendo ser favorável ou não ao que 

está posto; está intrínseca a história do sujeito e do grupo a que 

pertence. 

Nossos estudos em RS fundamentam-se a olhar essa tríade: o sujeito em 

interface com o outro/outros e com os objetos. Indagamo-nos como essas relações e 

interações se manifestam na subjetividade do pensar em consonância com a 

territorialidade e com as contribuições culturais dos grupos. Com isso, buscamos 

desvelar as representações sociais que são circunscritas nesse processo 

intersubjetivo, conforme ilustrado pela base teórica da seguinte citação de Sousa et 

al. (2018): 

Entendemos também que o aporte teórico da Teoria das Representações 

Sociais (TRS) se mostra cada vez mais efetivo na área da educação, como 
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instrumental teórico e metodológico para a compreensão das relações que 
se constituem na prática da escola e como um potencial político na 
identificação de um sujeito-professor, contextualizando-o em uma dimensão 

psicossocial. Esses estudos têm revelado a complexidade das 
representações sociais, na sua multiplicidade e variedade de inter-relações 
e ressaltado a contribuição do contexto social na sua construção. Além 
disso, trazem grande interesse entre pesquisadores da educação, 
especialmente porque possibilitam apoiar os processos de constituição da 

subjetividade e promover condições de consciência social, desvelando as 
contradições construídas no cotidiano que estão sedimentadas nas 
comunicações do senso comum (SOUSA et al., 2018, p.21). 

 

Contemplando as bases para nossas proposições, utilizamos, no decorrer do 

trabalho, o conceito de sujeito, respaldados pelas considerações de Jodelet (2015) 

que, em seu artigo, desenvolve o pensamento da construção da subjetividade deste 

ser social “sujeito” que é instituído e instituinte.  

Compreendemos se tratar de um ser, que se dá pelas relações, experiências, 

saberes, construções, vivências e socialização. São processos contínuos, que não 

finalizam, muito pelo contrário, estão a todo o momento em transformações e 

condicionam a construção do conceito de sujeito. É nessa intersecção das 

interações sociais, da relação do sujeito com os demais, sendo tanto impactado 

pelas relações quanto impactando os outros sujeitos, perante o fenômeno em 

questão, que nos deparamos com as representações sociais. 

É por tal embasamento que fazemos uso de “sujeito” em detrimento ao uso 

de “indivíduo”, conforme Novaes (2015), que apresenta a descrição do conceito de 

indivíduo, o qual é dado pela ideia de um ser em sua unicidade e receptor das 

influências sociais. Logo, o termo sujeito corrobora as proposições dos nossos 

estudos acerca da subjetividade do sujeito em interações com outros sujeitos e em 

consonância com os objetos sociais. É nessa relação que surgem representações 

sociais como meio de apoiar os sujeitos na explicação do desconhecido. Nessa 

seara, o conceito de sujeito é o que melhor se adequa às nossas bases conceituais, 

como nos mostra: 

para que a pesquisa educacional possa ter maior impacto sobre a prática 
educativa ela precisa adotar “um olhar psicossocial”, de um lado, 
preenchendo o sujeito social com um mundo interior e, de outro, restituindo 
o sujeito individual ao mundo social (MOSCOVICI, 1990 apud ALVES-
MAZZOTTI, 1994). 
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Para conclusão conceitual, compreendemos, no decorrer da dedicação dessa 

pesquisa, que as RS se dão pelas interações entre sujeitos (eu e outros) com os 

objetos, em uma dada época, cultura, territorialidade e espaço geográfico. Tais 

elementos colaboram para a construção social das representações sociais. 

Entendemos que só faz sentido compreender as representações sociais que 

movem os homens se vamos ressignificá-las.  

Por essa razão, nos dispomos a desvelar as representações sociais dos 

professores dos anos finais sobre da inclusão de alunos com deficiência, a fim de 

compreendê-las e atuar a favor do desenvolvimento de uma escola inclusiva. 

 

CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 

 

3.1 MÉTODO DE PESQUISA  

 

A busca pela opção metodológica promoveu a reflexão para além da escolha 

de procedimentos, caracterizando-se em função da reflexão do problema a ser 

estudado e do processo que melhor se aproxima ao objeto da pesquisa. 

Partindo do pressuposto que esta pesquisa provém do curso de Formação de 

Formadores, que tem como fundamento as relações sociais e as práticas 

pedagógicas dos sistemas educacionais, nossos estudos concebem a importância 

da necessidade de análise e compreensão da realidade para sucesso de ações 

formativas. 

  Ratificando tais considerações, para a presente pesquisa, tendo como base a 

investigação científica, elegemos a análise de fenômenos sociais, buscando a 

fundamentação na TRS para a compreensão dos contextos e dos fatos sociais, 

históricos e culturais, para, posteriormente, trilharmos novas possibilidades de 

intervenções ao processo de ensino, à profissionalidade, ao papel de formador e à 

produção de conhecimento. 
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  A pesquisa busca interpretar a realidade, as relações que prevalecem nos 

contextos educacionais e o impacto nas transformações coletivas e individuais de 

cada sujeito, inserido na convivência diária das escolas públicas dos anos finais do 

Ensino Fundamental.  

Neste caso, a opção metodológica converge para a abordagem qualitativa, 

conforme nos apresenta André (2013, p.97):  

As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa perspectiva 
que concebe o conhecimento como um processo socialmente construído 
pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, enquanto atuam na realidade, 

transformando-a e sendo por ela transformados. Assim, o mundo do sujeito, 
os significados que atribui às suas experiências cotidianas, sua linguagem, 
suas produções culturais e suas formas de interações sociais constituem os 
núcleos centrais de preocupação dos pesquisadores. Se a visão de 
realidade é construída pelos sujeitos, nas interações sociais vivenciadas em 

seu ambiente de trabalho, de lazer, na família, torna-se fundamental uma 
aproximação do pesquisador a essas situações.  

 

  Na perspectiva de fundamentar a interpretação e a análise dos fenômenos 

sociais dos sujeitos, em relação ao objeto em um dado contexto social e histórico, 

optamos pela atividade da produção científica baseada na abordagem qualitativa, na 

certeza de que nos valemos de todo o processo para fundamentar os resultados da 

pesquisa. 

 

3.2. INSTRUMENTOS 

 

  Para o presente estudo, fez-se necessário optarmos por um instrumento que 

oportunizasse a manifestação das RS pelos professores em relação à inclusão de 

alunos com deficiência nos anos finais do Ensino Fundamental de escolas públicas. 

Partimos da hipótese de que elementos representacionais relativos à inclusão são 

integrados à subjetividade do docente; logo, buscamos selecionar, no instrumento, 

proposições que permitissem observar quais as informações sobre o objeto social 

são apresentadas pelos sujeitos, quais os campos representacionais que apoiam o 

processo de familiarização e quais as tomadas de posição em função do fenômeno. 
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 Em razão das necessidades e da organização que o momento de isolamento 

social requer, face à Pandemia de Covid-19, optamos pela utilização de coletas de 

dados por meio do procedimento de entrevista semiestruturada online. 

Fizemos uso da entrevista semiestruturada, por ser um instrumento que 

permite, durante sua realização, favorecer a autonomia do pesquisador ao direcionar 

as questões, reformulando perguntas, instigando a participação do entrevistado, 

encaminhando a entrevista para obtenção dos objetivos e dando também maior 

liberdade para que o entrevistado possa se aprofundar em questões pertinentes ao 

contexto do estudo. 

 

Conforme Triviños (1987 apud MANZINI, 2004, p.3), 

 

a entrevista semiestruturada tem como característica questionamentos 
básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao 
tema da pesquisa. Os questionamentos dariam frutos a novas hipóteses 
surgidas a partir das respostas dos informantes. O foco principal seria 

colocado pelo investigador-entrevistador. Complementa o autor, afirmando 
que a entrevista semiestruturada “(...) favorece não só a descrição dos 
fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua 
totalidade (...)” além de manter a presença consciente e atuante do 
pesquisador no processo de coleta de informações. 

 

O instrumento encontra-se no apêndice, segue organizado a partir da 

temática e das questões específicas para acessar o objeto representacional, 

retratando a complexidade do fenômeno em estudo. 

A primeira parte da entrevista visa o fornecimento de dados quanto à 

caracterização dos sujeitos, tais como idade, formação, tempo de atuação docente, 

área que leciona, jornada de trabalho.  

Em seguida, para atender os objetivos a que nos propomos e principalmente 

para adentrar no fenômeno e apreender as informações que circundam no espaço e 

tempo que os sujeitos estão inseridos, solicitamos que os participantes discorressem 

sobre o que pensam os colegas professores em função da inclusão de alunos com 

deficiência. 
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O instrumento continua com duas situações-problema contextualizadas pelas 

temáticas que envolvem o fenômeno e adentra à proposta de percursos formativos, 

ouvindo as experiências dos sujeitos entrevistados. 

 A primeira situação-problema está organizada de forma que possamos 

transitar pelas dimensões e apreender os conteúdos e sentidos dados pelos sujeitos 

acerca do fenômeno “inclusão de alunos com deficiência”.  

Para tal, na busca das dimensões (informação, campo representacional e 

atitude), solicitamos aos participantes que se colocassem no papel de um professor 

com mais experiência e que recepciona um colega recém-formado que busca 

entender as práticas desempenhadas em sala de aula voltadas ao púbico de alunos 

com deficiência incluídos nos anos finais do Ensino Fundamental. A proposta 

também solicita que o professor com experiência explique a inclusão e que oriente o 

novo professor quanto ao processo de inclusão, à organização, ao planejamento e à 

rotina de trabalho, atendendo as especificidades desse público-alvo. Para finalizar 

essa primeira proposta, pedimos que o participante comentasse a quem na unidade 

escolar o professor ingressante deveria recorrer em casos de dúvidas. 

Essa situação-problema foi projetada como recurso que poderia contribuir 

para apreendermos as informações e atitudes que circulam entre os sujeitos nos 

espaços escolares quanto à concepção de inclusão de alunos com deficiência, além 

de compreendermos elementos do campo representacional. 

Na segunda situação-problema, buscamos compreender, por meio de uma 

situação hipotética, quais os aspectos dos processos formativos são relevantes para 

os sujeitos e quais são os recursos e as modificações necessárias para a efetivação 

de uma escola inclusiva. 

Por fim, buscamos apreender aspectos da ancoragem, ao pedirmos aos 

sujeitos que relatassem as perguntas que comumente são feitas ao receberem a 

matrícula de um aluno com deficiência. 

A entrevista semiestruturada foi organizada de forma que os sujeitos, perante 

o contexto em que atuam, pudessem livremente acionar a complexidade do 

fenômeno. E para que, com base em suas narrativas, identificarmos os 
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componentes que constituem uma representação social, por meio do 

reconhecimento das informações que circulam, das imagens construídas e das 

atitudes que permeiam o fazer pedagógico em função da inclusão de alunos com 

deficiência. 

 

3.3. CONTEXTO E SUJEITOS DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada com professores dos anos finais do Ensino 

Fundamental da Educação Básica de escolas públicas municipais de Itanhaém.  

A cidade de Itanhém, em abril de 2021, comemorou 489 anos. Ela está 

localizada no litoral sul do estado de São Paulo, sendo conhecida por suas belezas 

naturais, principalmente por praias, rios, cachoeiras, Mata Atlântica, além de pontos 

turísticos, como Igreja, Convento, Cadeia, e também pelos dados históricos, pois é 

reconhecida como a segunda cidade mais antiga do Brasil. A população, em 2020, 

foi estimada em 103 mil habitantes, distribuídos em uma extensão territorial de 

601,711 km². Durante o verão, nos meses de dezembro a fevereiro, verifica-se 

aumento significativo de pessoas no território, podendo triplicar o número da 

população. Esse aumento se reflete no trânsito, no abastecimento de alimentos e no 

fornecimento de água na região. Fora desses meses, Itanhaém costuma ser uma 

cidade tranquila, porém, não tão pacata como há alguns anos. 

Itanhaém é um nome provavelmente herdado do tupi-guarani. Alguns 

historiadores locais comentam que o significado é Pedra que Canta, devido ao 

barulho das águas do rio ao passarem pelas rochas.  

A cidade tem personagens ilustres, como os pintores Benedito Calixto, Emídio 

de Souza, Ronaldo Lopes e Orlando Bifulco; alguns poetas locais, como Ernesto 

Bechelli e João Viudes Carrasco, a jornalista Mariana Godoy, entre outras 

personalidades do esporte.  

 

Figura 5: Imagens dos pontos turísticos da cidade de Itanhém-SP 
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(Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Itanha%C3%A9m acesso em 28/04/2021) 

  

Rede Municipal de Educação de Itanhaém 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte de Itanhaém é o 

órgão responsável pelo desenvolvimento de políticas educacionais da educação 

municipal. Em 2016, a educação municipal passou a ser reconhecida como sistema. 

Essa mudança promoveu a autonomia dos órgãos municipais da educação na 

elaboração de regulamentações próprias, tendo como base as normativas federais, 

visando a melhor organização do sistema municipal. 

Atualmente, a educação municipal comporta 41 escolas municipais e mais 3 

conveniadas, distribuídas ao longo do território municipal; 43 unidades estão 

localizadas na região urbana e 1 unidade na zona rural. As escolas são organizadas 

conforme as necessidades e as demandas; assim, temos escolas que atendem 

exclusivamente um segmento e outras que atendem diferentes segmentos.  

Em 2021, há 18.002 alunos na rede municipal, sendo 4.476 alunos da 

educação infantil, 7.950 alunos do ensino fundamental (anos iniciais) e 5.259 alunos 

dos anos finais do ensino fundamental. Ainda há na rede 275 alunos da modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos. 

A centralização do nosso estudo nos anos finais do ensino fundamental surge 

das indicativas da análise integrativa, pois verificamos poucos estudos científicos 

neste segmento de ensino. 

Para melhor contextualizar, cabe mencionar que o sistema de ensino público 

municipal de Itanhaém, por intermédio dos profissionais da Secretaria de Educação, 
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Cultura e Esporte, vêm atuando a favor de práticas de educação inclusiva, de acordo 

com os documentos norteadores das políticas públicas da educação especial, na 

perspectiva da educação inclusiva de 2008. 

  A educação municipal é fundamentada por decretos, normativas, planos e 

regimentos próprios, sendo que os documentos municipais estão em consonância 

com as orientações nacionais.  

Porém, nos deparamos no município com a existência de três escolas com 

cinco salas de aula voltadas ao atendimento educacional exclusivo de alunos com 

deficiência, que são chamadas de salas especiais. Essas salas atendem 42 alunos 

com deficiência, que apresentam comprometimentos graves, tanto intelectual como 

motor.  

Há na rede 10 polos de Atendimento Educacional Especializado (AEE), que 

atendem, no contraturno da sala regular, os alunos público-alvo da educação 

especial (alunos com deficiência intelectual, deficiência auditiva e deficiência visual, 

transtorno do espectro autista, altas habilidades e superdotação), que estão inclusos 

conforme idade e ano escolar. Existem também mais 3 subpolos das salas polo de 

AEE. Devido à localidade dos alunos, a professora do AEE polo se desloca às salas 

de subpolo para atender, também em contraturno, os alunos público-alvo da 

educação especial. 

Identificamos que, mesmo que as orientações municipais busquem se basear 

em leis, diretrizes e políticas nacionais, ainda há muito a se avançar nas concepções 

e práticas educacionais exercidas no município.  

Os princípios que norteiam a educação pública municipal exigem da escola o 

desenvolvimento de práticas inclusivas. Logo, buscar no discurso dos professores o 

entendimento e a prática da escola que inclui é o ponto de partida para intervenções 

e orientações de itinerários formativos. 

Por isso, nosso ponto de partida é acessar os conteúdos e os sentidos das 

representações sociais dos docentes e buscar analisá-las conforme as contribuições 

do arcabouço teórico. Para isso, compreendemos ser importante elucidar a 

subjetividade docente em ação no contexto educacional. 
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Tal como escreve Tardif, a respeito da subjetividade do professor: 

acredito que, para compreender a natureza do ensino, é absolutamente 
necessário levar em conta a subjetividade dos atores em atividade, isto é, a 
subjetividade dos propósitos dos professores. Ora, um professor de 

profissão não é somente alguém que aplica conhecimentos produzidos por 
outros, não é somente um agente determinado por mecanismos sociais: é 
um ator no sentido forte do termo, isto é, um sujeito que assume sua prática 
a partir dos significados que ele mesmo lhe dá, um sujeito que possui 
conhecimentos e um saber-fazer provenientes de sua própria atividade e a 

partir dos quais ele a estrutura e orienta. Nessa perspectiva, toda pesquisa 
sobre o ensino tem, por conseguinte, o dever de registrar o ponto de vista 
dos professores, ou seja, sua subjetividade de atores em ação, assim como 
os conhecimentos e o saber-fazer por eles mobilizados na ação cotidiana. 

De modo mais radical, isso quer dizer também que a pesquisa sobre o 
ensino deve se basear num diálogo fecundo com os professores (TARDIF, 
2014, p.230). 

 

 

Para analisar o contexto educacional e as possibilidades de intervenção, fez-

se necessário investigar as representações dos professores sobre a inclusão de 

alunos com deficiência matriculados nas salas regulares dos anos finais do Ensino 

Fundamental, mais precisamente dos 6º aos 9º anos. 

 

PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Para seleção dos participantes da pesquisa, definimos, como público de 

análise investigativa, os professores; usamos como critério a atuação docente nos 

anos finais do Ensino Fundamental nas escolas municipais de Itanhaém, 

especificamente atuando em salas regulares que tenham alunos público-alvo da 

educação especial. 

Primeiramente, analisamos as escolas municipais conforme os segmentos 

que são atendidos; focamos nas unidades que comportam os anos finais do ensino 

fundamental. Das doze escolas, cinco atendem exclusivamente o segmento a que 

nos propomos pesquisar. Com isso, selecionamos duas escolas específicas, uma 

vez que os professores de 6º ao 9º ano costumam transitar em mais de uma escola 

para completar sua jornada de trabalho. 
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  As duas escolas selecionadas foram também indicadas por uma das 

assessoras de orientação educacional que trabalha na Secretaria de Educação, 

Cultura e Esporte de Itanhaém, que apontou a importância da pesquisa nos 

respectivos locais. Ela citou, como critério de indicação, o número de alunos público-

alvo da educação especial matriculados em salas regulares nas respectivas escolas. 

Em seguida, em conversa com a mesma assessora, foram sugeridos por ela 

alguns nomes de professores que trabalham nas respectivas unidades. A partir 

dessa sugestão, entramos em contato com alguns desses nomes que prontamente 

aceitaram o convite de participar como sujeitos da pesquisa. 

 Porém, identificamos que alguns professores ressaltaram a dificuldade com o 

tempo e alegaram que o período de isolamento social refletiu em um aumento 

significativo de trabalho, sobrecarregando os docentes no que diz respeito à 

organização, ao planejamento do ensino remoto, ao preparo das aulas online e ao 

atendimento aos alunos.  

Desse modo, incluímos, nos critérios para a seleção dos participantes, a 

disponibilidade de tempo para a entrevista online, o que nos levou para alguns 

professores e, dentre esses, selecionamos dois – um de cada unidade escolar. Vale 

ressaltar, que a seleção, pelos participantes decorreu da disponibilidade de tempo 

que os próprios participantes manifestaram no momento em que foram acessados e 

do interesse espontâneo em participar da entrevista.  

Em tempo, vale comentar, na banca de qualificação, os examinadores 

compreenderam que o material apresentado das duas entrevistas, era suficiente e 

riquíssimo para o processo de análise dos dados, frente a isso, seguimos com a 

opção em manter dois participantes.   

Os nomes usados para identificar os participantes são Emídio de Souza, que 

corresponde a um ilustre pintor do município, e Ernesto Bechelli, um poeta de 

Itanhaém. 

Os dois participantes da pesquisa são docentes de componentes curriculares 

específicos: Ernesto Bechelli leciona a disciplina de Língua Portuguesa e Emídio de 
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Souza a disciplina de Geografia. Os professores, transitam por diferentes turmas do 

6º ao 9º ano, apresentaram como característica comum a busca pela continuidade 

da formação e apontaram a importância de novos conhecimentos para melhor 

atender os alunos. 

Emídio de Souza tem 50 anos de idade, está estudando psicopedagogia e 

apresenta quinze anos de docência, atua em três escolas diferentes, nos períodos 

manhã, tarde e noite. 

 Ernesto Bechelli tem 47 anos de idade, além da graduação em Letras, está 

cursando Pedagogia e completou oito anos de atuação docente – atualmente exerce 

sua jornada em uma única escola, como é característico dos docentes desse 

componente curricular.  

 

 

3.4. PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

  As entrevistas foram realizadas em 2020, em um momento de expansão do 

contágio da Covid-19. Decorrente a isso, conforme as orientações da OMS, frente a 

pandemia da Covid-19, que exigia o isolamento social, buscamos contemplar a 

proposta usando os recursos tecnológicos e, com isso, agendamos previamente o 

encontro via internet. 

As entrevistas foram agendadas conforme dias e horários favoráveis aos 

entrevistados. Devido ao isolamento social, usamos o Google Meet, uma ferramenta 

que docentes e gestores da rede municipal têm acesso e na qual não há limites 

quanto o tempo de duração de uma chamada, o que favorece o andamento da 

entrevista; de antemão, sabíamos que não haveria prazo limite para a conexão e 

que teríamos maior liberdade para conversarmos. 

Os procedimentos de coletas de dados seguiram um cronograma 

previamente estabelecido, tendo como primeiro ato o agendamento individual das 

entrevistas semiestruturadas. 
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  Para a entrevista, seguimos o roteiro do instrumento, porém, como forma de 

aproximar o entrevistador do pesquisador, abordamos inicialmente uma conversa 

disparadora, envolvendo o período de isolamento social e das típicas angústias que 

todos estávamos vivendo. 

Essa ação, além de aproximar as vivências, promoveu um clima de 

compreensão, de escuta ativa e também de acolhimento.  

  O clima do início da entrevista foi extremamente significativo para todo o 

desenvolvimento, para que os entrevistados pudessem se sentir acolhidos e abertos 

à conversa. 

Baseando-se no percurso de estudos relativos aos procedimentos e 

instrumentos de pesquisa, compreendemos que cabe ao pesquisador, além de 

promover um clima de acolhimento, valorizar o local de fala dos sujeitos.  

Os estudos teóricos que realizamos, voltados à atuação do pesquisador no 

momento da entrevista, embasou as ações valorativas de respeito e promoveu um 

clima de segurança entre pesquisador e sujeito. Pudemos enfatizar a importância do 

momento para a contribuição da construção científica.  

 

 

3.4.1. ASPECTOS ÉTICOS 

 

Os participantes foram convidados com total liberdade. Após o primeiro 

contato, conversamos com os professores sobre a participação na pesquisa 

enquanto entrevistados. Foi ressaltado que se tratava de uma pesquisa, 

previamente reconhecida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP, conforme Certificado de 

Apresentação de Apreciação e Ética - CAEE nº 40566220.6.0000.5482, parecer 

número 4455109.  

Os professores foram informados de que, apesar de uma das pesquisadoras 

responsável ser gestora escolar da rede municipal, neste contexto, a condutora da 
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pesquisa desempenhava o papel de pesquisadora unicamente interessada em ouvir 

os relatos dos participantes para, a partir disso, concluir a construção do percurso do 

estudo.  

Assim, foi assegurado aos participantes que a situação hierárquica do 

contexto profissional não deveria influenciar a decisão deles pela participação. 

Ademais, foi-lhes informado que participação na pesquisa não proporcionaria 

nenhum tipo de bônus, assim como foi assegurado aos participantes que sua recusa 

em participar seria livre de qualquer punição ou ônus. 

Após tais esclarecimentos, os participantes da pesquisa afirmaram entender 

os objetivos da pesquisa, entender que poderiam livremente decidir participar ou não 

e entender que sua participação seria completamente voluntária. Os professores 

também concordaram com a gravação da entrevista, para que, posteriormente, 

fosse possível realizar a transcrição e a análise do conteúdo.  

A pesquisadora se comprometeu a manter a guardo e o sigilo absoluto sobre 

as gravações das entrevistas e a adotar todas as medidas necessárias para garantir 

que nenhum dado potencialmente identificador dos participantes fosse exposto. Foi 

garantido que nenhuma instância administrativa seria reportada sobre qualquer 

informação ou conduta dos participantes relativamente a esta pesquisa.  

Para efeito da análise da pesquisa, os participantes foram identificados por 

nomes fictícios, assim como o nome das unidades escolares também foi suprimido. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi encaminhado via e-mail 

aos participantes, que assinaram e o devolveram digitalizado. Só após a assinatura 

do TCLE, a participação deles teve início. 

 

3.5 - PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Os dados foram coletados e, para fundamentação teórica, baseamo-nos na 

análise de conteúdo de Franco (2005), buscando a compreensão do olhar docente 

frente ao fenômeno pelas narrativas apresentadas na entrevista semiestruturada.  

 Partimos da seguinte contribuição de Franco (2005): 
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O ponto de partida da análise de conteúdo é a mensagem, seja ela verbal 
(oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente 
provocada. Necessariamente, ela expressa um significado e um sentido 
(Franco, 2005, p.13). 

 

Valendo-nos da importância da mensagem, primeiramente assistimos as 

gravações das entrevistas. Nesta etapa, o intuito foi observar o evento, ser um 

espectador atento da mensagem, treinando o olhar para além das narrativas dos 

sujeitos.  

Com essa ação, pudemos acessar o sistema de comunicação, observando os 

entrevistados nas pausas para o pensar, nos gestos usados para as afirmações e 

até mesmo nos desconfortos em determinados momentos.  

Com base na mensagem que responde às perguntas: o que se fala? o que 
se escreve? com que intensidade? com que frequência? que tipo de 
símbolos figurativos são utilizados para expressar ideias? e os silêncios? e 
as entrelinhas? ... e assim por diante, a análise de conteúdo permite ao 

pesquisador fazer inferências sobre qualquer um dos elementos da 
comunicação (Franco, 2005, p.20). 

 

Depois de assistidas as entrevistas, seguimos com a transcrição, em um 

paciente e detalhista trabalho, procurando a fidedignidade dos registros das falas, 

das entonações, das pausas e dos momentos de reflexão. 

Em seguida, realizamos algumas leituras flutuantes. Surgiram, então, os 

primeiros indícios e inferências para uma pré-análise, antes mesmo de iniciar o 

processo de exploração do material e preparação do corpus para submissão da 

análise do conteúdo.  

Franco (2005) ressalta a importância da leitura flutuante e dos primeiros 

contatos do pesquisador com o material de análise. 

A leitura flutuante: A primeira atividade da Pré-Análise consiste em 
estabelecer contatos com os documentos a serem analisados e conhecer os 

testos e as mensagens neles contidas, deixando-se invadir por impressões, 
representações, emoções, conhecimentos e expectativas (Franco, 2005, p. 
48). 
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 A hipótese dos primeiros agrupamentos surgiu das constantes leituras, idas e 

vindas ao material, conferindo as convergências, as recorrências, as diferenças e os 

destinos das falas dos sujeitos.  

 Os primeiros agrupamentos foram constituídos considerando como critério as 

recorrências e a quem se destinavam as narrativas dos sujeitos. 

Quando isto ocorrer, é importante encontrar alguns princípios organizadores 
e que seriam as categorias mais amplas ou molares, para depois classificar 
os indicadores (categorias moleculares) em módulos interpretativos menos 
fragmentados (Franco, 2005, p. 61). 

 

Logo, usamos como propósito molar organizar as narrativas dos sujeitos 

tendo como critério as categorias de sentido e a quem se referiam.  

Por categoria, nos baseamos na seguinte compreensão: 

A categorização é uma operação de classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto, por diferenciação seguida de um 
reagrupamento baseado em analogias, a partir de critérios definidos 

(Franco, 2005, p. 57). 

 

Com isso, pudemos eleger 4 grandes categorias, pois ora os sujeitos se 

referiam ao Professor, ora se referiam ao Aluno, ao Grupo e ao Sistema.  

Para embasar as categorias, evocamos as falas dos sujeitos a partir de uma 

seleção de frases significativas. 

Em um segundo momento, olhamos para cada categoria e tecemos novos 

reagrupamentos, tendo como base a recorrência dos elementos evocados. 

Essa ação, de analisar cada categoria, levou-nos às subcategorias. Para a 

organização das subcategorias, nos orientamos pelas narrativas dos sujeitos, 

analisando os conteúdos e os sentidos apresentados. 

Para melhor desvelar os sentidos das falas, firmamos palavras-chave para 

cada trecho narrado e, a partir das confluências das palavras-chave, realizamos os 

novos agrupamentos, o que favoreceu validar as subcategorias. Assim, os 

resultados mais relevantes, além da ordenação por categorias, seguem também 

apresentados por subcategorias.  
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Entendemos que tabular as categorias, registrando as falas significativas, 

identificando as palavras-chave e apontando as subcategorias de sentido, foi uma 

maneira didática para apresentarmos o percurso que adotamos para nossa análise. 

A organização do corpus em categorias e subcategorias permitiu 

agrupamentos e classificações a favor da unidade de sentido, o que potencializou o 

processo de reflexão e interpretação que, em consonância com os estudos teóricos, 

impulsionou novas perspectivas.  

Assim, o processo de análise segue organizado a partir das respectivas 

categorias/subcategorias e está fundamentado nas contribuições da TRS, 

principalmente pelas dimensões: informação, campo representacional (imagem) e 

atitude.  

Face a isso, buscaremos compreender as estruturas das representações 

sociais, os processos de ancoragem e objetivação e, assim, embasar a reflexão no 

que concerne às possíveis barreiras que implicam na efetivação de uma escola 

inclusiva. 

Essa ação interpretativa das análises dos dados contribui para a possibilidade 

de intervenções. Em nossa proposta, as intervenções serão apresentadas pela 

possibilidade de pauta para um itinerário formativo. Deste modo, podemos, além do 

reconhecimento e da análise das representações sociais, reunir subsídios para 

propor um itinerário formativo visando ressignificar e possivelmente implicar em 

mudanças nas estruturas dimensionais apresentadas pelos sujeitos. 

  Para a compreensão do papel do pesquisador, observamos as contribuições 

de Stake (2011) e identificamos o compromisso por meio das possibilidades de 

transformações: 

Para a pesquisa qualitativa, como indicado anteriormente, o próprio 
pesquisador é um instrumento ao observar ações e contextos e, com 
frequência, ao desempenhar intencionalmente uma função subjetiva no 
estudo, utilizando sua experiência pessoal em fazer interpretações (STAKE, 
2011, p.30). 

 

Decorrente da contribuição de Stake, a interpretação dos dados norteia o 

olhar do pesquisador para construção de diferentes e novas possibilidades 
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interventivas. Como mencionado anteriormente, em nosso caso, se dará pela 

indicação de uma possível pauta de itinerário formativo. 

 

3.6.   DEVOLUTIVA 

 

 Audiência e a tomada de decisão 

 

De acordo com as contribuições de Cronbach, 1982 (Cronbach, 1982 apud 

STUFFLEBEAM, 1987), as audiências colaboram para a tomada de decisão; logo, 

os resultados seguem organizados de forma que favoreçam a compreensão dos 

diferentes públicos – da equipe técnica aos professores. 

Nesse caso, a comunicação dos resultados será direta e materializada 

também em uma devolutiva a qual poderá seguir como uma possibilidade de pauta 

para itinerário formativo. 

Ainda de acordo com Cronbach, 1982 (apud STUFFLEBEAM, 1987), quanto 

mais a avaliação esclarecer o fenômeno, mais duradoura será sua influência em 

termos de compreensão dos problemas e da estrutura dos programas futuros. 

Após a investigação tratada neste plano de estudo, haverá audiências nas 

quais apresentaremos, em forma de pauta, os resultados às escolas. Assim, caberá 

à equipe gestora, juntamente com os professores, analisar as considerações 

apresentadas, rever as ações e tomar as decisões que melhor se projetam no 

contexto a favor de uma educação que inclua e contribua para o desenvolvimento 

dos alunos. 

  Ainda perante os apontamentos nas audiências, os quais buscarão fomentar 

a reflexão do planejamento das propostas e, principalmente, sobre o pensar e o agir 

em relação à construção de uma escola que inclui, espera-se que os agentes 

escolares – no caso, as equipes gestoras das respectivas unidades – fomentem 

encontros formativos, estimulando a reflexão necessária, por meio de itinerários 

formativos permeados por ação e reflexão, na busca por melhores práticas no 

tocante ao ensino para todos. 
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Para subsidiar o momento da devolutiva e da fomentação do processo 

formador, apresentaremos a pauta final de observação que possivelmente poderá 

ser precursora da possibilidade de um itinerário formativo. 

Ressalta-se o que afirma Luckesi (2018), sobre os estudos do papel das 

práticas avaliativas, as quais investigam a qualidade da realidade, fornecendo dados 

e subsídios para um plano de ação, registramos nossa compreensão de que cabe 

ao gestor e ao professor a condução da produção de melhores resultados (p.183-

2018). Assim, pretende-se, com as audiências: revelar a realidade e a dinâmica do 

contexto; subsidiar decisões; e indicar proposições para os rumos da ação 

pedagógica, de forma a refletir na qualidade do desenvolvimento de todos os alunos. 

Ou seja: caberá ao sujeito responsável pela prática pedagógica a transformação dos 

resultados da pesquisa em ação pedagógica.  

 

CAPÍTULO 4 - ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

4.1. ANÁLISE  

 

Para essa etapa da pesquisa, apoiamo-nos em um dos objetivos específicos, 

que foi analisar como as representações sociais dos professores vêm impactando na 

sua profissionalidade docente. 

 

A análise segue organizada em 4 categorias, Professor, Aluno, Grupo e 

Ensino, que foram selecionadas conforme o direcionamento das falas dos sujeitos 

participantes da pesquisa, segundo a quem o discurso era direcionado. 

  Baseamos nosso processo de análise na busca pela compreensão das 

narrativas dos sujeitos a partir dos objetivos apresentados neste estudo. 

Como já mencionado, para a análise, adotamos 4 categorias que nos 

levaram, respectivamente, às subcategorias – conforme o sentido das narrativas dos 

sujeitos. 

 A seguir, apresentamos um quadro com as categorias e as subcategorias 

 

Quadro 2: Organização das Categorias e Subcategorias 
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CATEGORIAS SUBCATEGORIAS: 

PROFESSOR: Imobilizadoras 

Conflito 

Sentimentos 

Ação 

ALUNO: Fundamentos 

Processos 

GRUPO: Valores 

Intervenções 

ENSINO: Rede de Ensino 

Sistema de Ensino 

(Fonte: Quadro elaborado pelas pesquisadoras, 2021) 

 

A categoria Professor manifesta o que os sujeitos da pesquisa retratam ao 

se referirem à atuação docente perante o processo de inclusão de alunos com 

deficiência. Os sujeitos da pesquisa fazem uso de palavras e expressões que nos 

levam a inferir as diferentes formas como o professor pode ser retratado frente ao 

fenômeno. 

São narrativas recorrentes acerca da imobilização dos docentes, bem como 

ações que os mobilizam a buscar diferentes maneiras e formas de atuação.  

 

 Identificamos 4 subcategorias, que seguem organizadas conforme o sentido 

que ressaltam. 

 

 Imobilização: Problema, Integração, Limitação  

 Conflito: Resistência, Embate, Desafio 

 Sentimentos: Mortificação, Fracasso, Responsabilidade, Impotência, Empatia, 

Dedicação 

 Ação: Praticar, Acreditar, Aprender, Negociar e Pesquisar 

 

Seguindo as dimensões estruturantes de uma RS, organizamos nossa análise 

focando nas três dimensões: Informação, Campo Representacional e Atitude. 
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Na dimensão Informação, identificamos a subcategoria: 

  Imobilização: Problema, Integração, Limitação  

 

Deparamo-nos com narrativas que versam sobre ações que imobilizam e 

dificultam o professor em seu processo de ensino. Os sujeitos compreendem que a 

inclusão se torna uma perspectiva quando o aluno com deficiência apresenta 

habilidades frente à leitura e à escrita. Assim, as informações circulantes delimitam o 

processo de inclusão nos anos finais do Ensino Fundamental. Para os sujeitos, 

cabem nesse segmento de ensino os alunos com deficiência que apresentam, como 

pré-requisitos, as habilidades acadêmicas, conforme a afirmação de um dos sujeitos 

da pesquisa:  

 

O problema maior são esses casos que chega sem saber ler e escrever, e 
como você vai ensinar e como você vai ensinar para o aluno (...) como a 
gente inicia um trabalho a partir desse momento, porque do primeiro ao 
quinto ele não conseguiu essa evolução, qual foi a dificuldade, foi 
empurrado, deixou para lá, achou que não tinha mais jeito, não teve a 
professora, com certeza a professora tinha muitos alunos em sala de aula e 
ele foi sendo empurrado, com desenho, com pintura, eu sei bem de quem é 
a culpa, esse aluno teria que ter sido acompanhado de uma forma 
individualizada (Emídio de Souza 2020). 

 

Por meio das narrativas, identificamos a presença do paradigma da 

integração, uma vez que os sujeitos reforçam seus posicionamentos ao defenderem 

que os alunos necessariamente devem ter habilidades acadêmicas para 

participarem do ensino regular. A afirmação a seguir corrobora as perspectivas 

apresentadas pelos sujeitos: 

Tem que fazer o levantamento desses alunos que chegam ao 5º ano e não 
conseguem ler e escrever, o que que tá acontecendo. Não adianta jogar 
para o sexto ano; sexto ano não dá jeito. Ah mas vai reter. Retenha, monta 
outra estratégia, coloque em uma sala especial. Gente, é isso que tem que 
ser feito em relação à inclusão, na minha opinião, na minha humilde opinião 
é essa (Emídio de Souza, 2020). 
 

Os sujeitos revelam, em suas narrativas, as dificuldades e as limitações que 

estão expostos, diante da sua compreensão sobre a inclusão, o processo de ensino 

e a estrutura que atualmente está posta.  
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Bom, para mim, eu não acho a gente sempre converse isso. A inclusão só 
existe no papel; ela não existe de fato. O que nós conseguimos fazer em 
sala de aula é um esforço milagroso em conjunto que a gente trabalha, mas 
a gente também sabe que deixa muita deficiência para trás, porque você 
não trabalha 10% do que você poderia trabalhar a evolução dessa criança, 
porque às vezes ela precisa de alguém com um olhar para ela, e eu como 
eu vou pegar e deixar vinte e nove alunos e mais o aluno de inclusão, não 
tem como, é humanamente impossível, mesmo com toda boa vontade 
(Emídio de Souza, 2020). 

 

 Perante o Campo Representacional, identificamos duas subcategorias:  

 Conflito: Resistência, Embate, Desafio 

 

Apresentamos “Conflito” como uma subcategoria ao revelar o enfretamento 

do professor em consequência de sua compreensão sobre inclusão. Nota-se, por 

meio das narrativas, a resistência do professor e o embate à presença do aluno com 

deficiência no ensino regular. Os discursos desvelam a não aceitação desse aluno 

no sistema; ora justificada pela pouca capacitação, ora pela falta de experiência, ora 

pela intensa demanda que se exige do professor ou, ainda, pela resistência da 

própria equipe. Como podemos verificar pelas narrativas: 

 

Então é o que eu disse: eu acho que eu tenho percebido. Eu acho que 
quando eu entrei lá na escola XX eu percebi que havia uma resistência 
maior. Eu não sei também se às vezes é a equipe que muda a escola; não 
sei, não dá para falar, mas eu via uma resistência maior. Sempre há aquela 
desculpa: olha eu não estou preparado, eu não dou conta. E existe aquele 
discurso também que é o discurso da inclusão que exclui, existe esse 
discurso por parte dos professores (Ernesto Bechelli. 2020). 
 
E tem toda essa questão da inclusão. Eu acho que a escola, alguns 
professores têm um discurso de embate, de não querer, de dizer que não 
estamos preparados, tem um fundo de razão nisso, é claro (Ernesto 
Bechelli. 2020). 

 

 Seguindo a dimensão do Campo Representacional, os sujeitos colocam em 

questão a inclusão no ensino regular, questionam se o ambiente inclusivo é o mais 

adequado para o aluno com deficiência, mesmo que reconheçam os avanços tanto 

para o aluno como para os demais. Entretanto, colocam em dúvida a perspectiva 

inclusiva aos alunos com deficiência. 
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Era muito, muito grave mesmo. Foi um desafio e eu ficava me perguntando 
e todo mundo se perguntava, será que ele não deveria estar em outro lugar, 
eu acho que, no final das contas, eu acho que valeu a pena. Você via que o 
final valeu a pena, mas foi muito difícil, mas poderia estar em um outro local 
também (Ernesto Bechelli. 2020). 
 

 Nesta mesma dimensão do Campo Representacional, identificamos a 

subcategoria: 

 
 Sentimentos: Mortificação, Fracasso, Responsabilidade, Impotência, Empatia, 

Dedicação 

 

Identificamos, a partir das narrativas, os sentimentos dos docentes no que diz 

respeito à inclusão de alunos com deficiência no ensino regular. São sentimentos 

que denotam o que sentem, os comportamentos e as implicações em todo o 

contexto da sala de aula. As narrativas seguem dispostas conforme o sentimento 

inferido pelas falas dos sujeitos. Como podemos observar na manifestação do 

sentimento de fracasso, em que o sujeito indica não saber como atuar com o aluno e 

como essa falta de conhecimento impacta no fazer docente.   

 

Porque ele acordado ou dormindo não está fazendo diferença nenhuma. Eu 
falo que ele é uma “planta”, gente. Eu saio, daquela sala de aula, 
mortificada. Aquilo acaba com a minha pessoa. Porque eu me sinto um 
fracasso, como profissional, o que eu posso fazer para dar aquele menino? 
E eu chego à conclusão que não posso fazer nada (Emídio de Souza. 
2020). 

 
 Identificamos, por meio das narrativas, os sentimentos experenciados entre 

os colegas de turma. O professor compreende que o processo de inclusão nesta 

etapa de ensino requer mais cuidado, atenção e monitoria de todos, atentando-se 

para a convivência entre os pares: 

 

Às vezes, a gente tem que estar ali, “não, não é para fazer isso com 
coleguinha”. Aí você vê um que tem mais carinho, você coloca ele perto, 
porque sabe que o outro vai dar apoio, mas também a gente não pode 
transferir para o colega a obrigação de estar ajudando, porque ele também 
tem as atividades dele. O que a gente pode colocar é perto de alguém que 
não vai fazer bullying, não vai fazer piadinha, mas a gente não pode 
transferir essa responsabilidade para o colega. Então, dentro do universo do 
Fundamental II, é um universo muito complicado (Emídio de Souza. 2020). 
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A descrição do sentimento de impotência é fortemente apresentada. Esse 

sentimento colabora para que o sujeito compreenda a inclusão como meio de 

exclusão.  

A inclusão para mim hoje é exclusão. Essa é a palavra, porque assim: é 
bonito no papel, na prática a coisa não funciona desse jeito. Nós que 
estamos em sala de aula, às vezes a gente fica, outra palavra que resume 
muito que nós sentimos: impotência. O que fazer, impotentes, você não 
sabe, você tenta de tudo que está ali, mas você se sente impotente, porque 
você não vê o aluno, às vezes tendo um progresso mínimo, que seja um 
mínimo de progresso, é complicado (Emídio de Souza. 2020). 
 
 

Para relatar o esforço docente, o sujeito apoia-se na palavra empatia como 

forma de descrição da inclusão: “Então, eu acho que empatia é a palavra, que a 

gente resume a inclusão. Eu tenho a impressão que sim, sim, acho que a gente se 

esforça para isso, eu acho que sim” (Ernesto Bechelli. 2020). 

 
 

 Na dimensão Atitude, apresentamos a subcategoria: 
 
 

 Ação: Praticar, Acreditar, Aprender, Negociar e Pesquisar 

 

Nesta subcategoria, usamos como referência as reincidências das narrativas, 

que levaram-nos às atitudes docentes. Assim, pudemos compreender as ações dos 

sujeitos perante o ensino inclusivo. 

Eu ingressei na escola X, uma escola difícil. Os primeiros três anos foram 
bem difíceis. Quase que eu desisto, porque a gente aprende dar aula na 
prática, a gente sabe muito na teoria. São as duas coisas na verdade, a 
gente tem que unir as duas coisas, ação pedagógica e a teoria. Então, 
nesse começo, a gente dá uma apanhada, mas eu já tive alunos de inclusão 
desde o início (Ernesto Bechelli. 2020). 

 

 Por meio da fala do sujeito, identificamos que ele é recém-formado e não se 

sente preparado para a prática docente; ele deixa explícito que a profissionalidade 

docente requer prática, a qual é adquirida com o tempo, a partir das experiências 

vivenciadas junto ao grupo na escola.  

  

Eu sempre falo: ele vai conseguir fazer. Sabe por que? Porque eu não 
quero que meu aluno fique parado, eu boto ele para frente, eu acredito nele 
(...). Temos que acreditar em nossos alunos (...) vamos botar nosso aluno 
para frente, vamos acreditar no potencial dele (Ernesto Bechelli. 2020). 
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 A educação inclusiva mobiliza o professor a aprender, a estudar, a buscar 

estratégias e a diversificar metodologias a favor do desenvolvimento dos alunos. O 

professor reconhece que não é um processo fácil, pois demanda muita tempo e 

dedicação, mas compreende que ele é um mobilizador para a aprendizagem. 

 

Dá certo. A coordenadora abusa de mim. Quando tem inclusão, ela coloca 
os alunos na minha sala, mas eu não ligo não, eu acho que é bem difícil, 
não é fácil, não vou dizer que é fácil, é um desafio, é difícil, a gente, às 
vezes, tem dúvida. Será que eu estou conseguindo? Será que tem avanço? 
Dá um monte de dúvida, mas eu acho que é uma realidade que ficou, tem 
que ficar, que a gente tem que, cada vez mais, aprendendo mais com isso, 
a gente aprende (Ernesto Bechelli. 2020). 

 
 

 A negociação com a turma é uma ferramenta reconhecida pelos docentes 

com vistas a adequar o ambiente a favor das especificidades dos alunos. Essa 

negociação diz respeito aos combinados e aos contratos didáticos que os docentes 

costumam construir junto aos alunos.  

Os sujeitos informam, também, sobre a necessidade de se dedicar à pesquisa 

de instrumentos e propostas que atendam às diferenças de cada aluno.  

 

Eu acho que fui aprendendo a negociar com a sala, e me comunicar com a 
sala, a dar aulas melhores e a ter uma atenção mais pontual e mais efetiva 
com os alunos de inclusão. Eu estou aprendendo na verdade (Ernesto 
Bechelli. 2020). 
 
Então, às vezes eu fico, porque eu sou muito perfeccionista, eu fico doente, 
porque eu fico imaginando, pesquisar, fazer uma atividade diferente para 
cada (Emídio de Souza. 2020). 
 

 

Olhar para a categoria Professor requer um exercício de análise além das 

aparências, baseados nas informações, nas imagens e nas atitudes expressas no 

discurso dos sujeitos.  

Durante o percurso de pesquisa, com destaque na fundamentação teórica, 

deparamo-nos com diferentes paradigmas, a saber: exclusão, segregação, 

integração e inclusão. É possível notar o quanto nossa sociedade perambulou por 

esses conceitos e o quanto essas práticas ainda refletem toda essa construção 

histórica da exclusão da pessoa com deficiência. 
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Olhar para a inclusão hoje é olhar para as escolas que incluem e refletir sobre 

a presença desse paradigma de inclusão, em consonância com a concepção de 

educação e sociedade que estamos construindo e a que almejamos construir. 

São questões norteadoras que fundamentaram o processo de reflexão: 

“Quem somos nós, qual o papel que exercemos na construção de uma sociedade 

aberta às diferenças e se de fato essa defesa e essa construção estão sendo 

efetivadas nas nossas escolas?”. 

A informação predominante nessa categoria diz respeito ao docente se 

autoidentificar como o centralizador, como o responsável pela construção de uma 

escola inclusiva. Essa construção social nos leva ao campo representacional e aos 

sentimentos visíveis frente às barreiras, os quais revelam o desamparo do professor 

em prol da promoção de um ensino inclusivo no ambiente escolar. 

 Ao falar da dimensão atitude, os sujeitos entoam palavras com sentido de 

responsabilidade, resistência, realidade, planejamento, busca individualizada e 

obrigação. Há uma cobrança do próprio professor sobre à sua profissionalidade, pois 

ele enxerga-se no papel de ser o único responsável pelo desenvolvimento dos 

alunos e para a efetivação de um ensino inclusivo. 

E isso, fica mais intenso no início da carreira: os dois sujeitos manifestam que 

tiveram grandes dificuldades para a atuação quando começaram a docência. Eles 

argumentam que a formação na graduação é voltada às bases teóricas e pouco trata 

da prática e da realidade da escola. Acrescentam que a prática inclusiva acontece 

no dia a dia da escola e que é só por meio da experiência que o professor consegue 

desenvolver uma perspectiva de atuação com os alunos com deficiência incluídos na 

escola.  

Os participantes dessa pesquisa ressaltam que esse aprimoramento acontece 

na observação e nas trocas com os outros professores. Saber atuar em uma sala de 

aula e desenvolver todos os alunos são tarefas intensas para as quais se requer 

ajuda. Tal ajuda chega por meio dos colegas mais experientes da escola. São os 

professores mais experientes, com mais vivência na escola, que se tornam as 

referências para a prática do ensino inclusivo e que mobilizam os colegas a buscar 

diferentes formas de desenvolver o trabalho com todos os alunos. 
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Podemos constatar, nas falas dos sujeitos, um destaque para as palavras 

exclusão e impotência, as quais são apresentadas como centrais no discurso. Há 

um uso recorrente dessas expressões – e de outras na mesma perspectiva de 

sentido – que fundamentam as falas dos sujeitos. 

A centralidade para os sujeitos é a inclusão na escola. Sobre isso, eles 

compreendem a presença do aluno com deficiência na escola comum. Toda a 

perspectiva de inclusão é resumida pela presença do aluno com deficiência e, com 

isso, revelam as implicações de diferentes formas de exclusão que se sustentam a 

partir da inclusão na escola. 

 Sabemos que estar na escola não significa participar e pertencer. É preciso 

estar na escola, ser reconhecido como sujeito de direitos, sentir-se pertencente, ter 

suas necessidades, especificidades reconhecidas e seu desenvolvimento como 

prioridades da escola. 

Para um dos sujeitos, Emídio de Souza, a compreensão do paradigma de 

inclusão fica fortemente definida pela presença do aluno; ora a presença do aluno 

com deficiência, ora aos que têm muitas dificuldades em acompanhar o ensino, de 

uma maneira geral a inclusão, para esse sujeito, é a presença das dificuldades na 

escola. Ele ainda conclui que inclusão, como é posta, é vista como exclusão. 

Para Ernesto Bechelli, a inclusão significa avanços e democratização do 

ensino; ele entende como melhoria ao processo educacional; porém, as práticas 

exercidas na escola conferem a necessidade de ajustes, intervenções de formações 

aos docentes e políticas públicas. 

No percurso da análise das narrativas, identificamos, por meio do campo 

semântico, uma recorrência de falas voltadas ao Aluno. Assim, tratamos de elencar 

a categoria Aluno, na qual os sujeitos – ao se referirem aos alunos – recorrem a 

expressões e sentidos que são melhores definidos por 2 respectivas subcategorias: 

Fundamentos e Processos. 

 

 Fundamentos: Dificuldade, Diferente, Pouco progresso 

 Processos: Laudo, Família, Turma 
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Primeiramente, identificamos a subcategoria Fundamentos, na qual tratamos 

de elencar as bases em que os docentes se apoiam para fazer referências aos 

alunos com deficiência. Nesta subcategoria, elencamos palavras recorrentes que 

indicam os fundamentos dos sujeitos ao se dirigirem aos alunos com deficiência, são 

elas:  

 

a) Dificuldade 

b) Diferente 

c) Pouco Progresso 

 

Pudemos notar que os sujeitos da pesquisa, ao falarem de seus alunos, 

mencionam suas percepções em relação às dificuldades dos alunos. Logo, ao falar 

dos alunos, as primeiras evocações dizem respeito às dificuldades dos discentes. 

Pelo viés limitador, os sujeitos da pesquisa apresentam os alunos com base nas 

impossibilidades das atuações.  

 

O problema são aqueles alunos que chegaram e que não estão 
alfabetizados. Eu acho tem algum problema aí. Esses alunos são os que a 
gente tem que ter um foco maior, esses alunos ficaram do primeiro ao 
quinto ano e não conseguiram aprender a ler, esses alunos que não 
conseguiram escrever nem direito o nome deles (Emídio de Souza. 2020). 

 

 

Entendem o aluno com deficiência como o diferente, o que tem as 

dificuldades, o que não está apto a frequentar o ensino regular. Esse aluno é envolto 

de muitos desafios e traz o embate para a sala de aula. Os professores ressaltam as 

limitações, a imaturidade, as impossibilidades.  

O resultado esperado quanto ao desenvolvimento do aluno é reconhecido 

como pouco progresso, tanto que um dos sujeitos ressalta a importância de se 

direcionar o aluno à sala especial, devido a demanda de atenção que requer esse 

público de aluno.  

 

Aplicamos a diagnóstica, eu fui aplicar, quando eu dei para ele, eu já 
percebi que ele era diferente, quem está em sala de aula percebe, ele mal 
sabia colocar o nome, e aí eu fui comentar com a nossa orientadora da 
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escola, “mas ele não tem no laudo”, ela falou. E eu já disse, “mas esse 
menino ele não sabe ler”. Aí conversando com os outros professores, eles 
falaram a mesma coisa (Emídio de Souza, 2020). 

 

Ao falar dos alunos, os participantes ancoram sua narrativa na ausência de 

habilidades e competências dos estudantes, colocam pré-requisitos, como ler e 

escrever, para os alunos estarem aptos para frequentar os anos finais do ensino 

fundamental. Relativo à ausência das habilidades, os docentes identificam as 

dificuldades em trabalhar com os alunos com deficiência, apontam que, neste 

contexto, o diferente é o aluno com deficiência, que não apresenta as habilidades 

acadêmicas que deveriam ser prioridades para inserção no ambiente do ensino 

regular. Por isso, os sujeitos justificam o pouco progresso do aluno perante o ensino 

ofertado na sala regular. 

 

Tem que avaliar as habilidades dele individualmente, não adianta jogar um 
aluno desse no meio de trinta alunos e não chegar a lugar nenhum com ele. 
Vai empurrar ele até o nono, e ele vai sair do nono sem saber escrever o 
nome dele, é isso que vai acontecer (Emídio de Souza, 2020). 
 

 
Na categoria Aluno, reconhecemos também a subcategoria Processos. Por 

meio da reiteração de vocábulos, nos deparamos com os processos que circundam 

o paradigma de inclusão pelo olhar docente. Tais processos são vistos como aportes 

e esses nos levam a compreender a ancoragem dos sujeitos. São recorrentes as 

narrativas que sugerem a importância do laudo médico, da família e da turma de 

alunos em que o estudante com deficiência está inserido.  

Logo, na subcategoria Processos, temos a recorrência dos respectivos 

“aportes”: 

a) Laudo médico 

b) Família 

c) Turma de alunos  

 
Na busca da compreensão da diferença, os sujeitos fazem referência à 

importância do laudo médico. Acreditamos que essa busca inicial, de querer saber 

qual o laudo, é uma das formas para ancorar os conceitos e assuntos já 

familiarizados.  



102 

 

 

Primeiro qual o CID dele, porque dentro do CID, dentro da deficiência, você 
já pode elaborar as estratégias de como você vai trabalhar com esse aluno 
(Emídio de Souza, 2020).  

Eu pergunto o CID, o tipo de deficiência, e a coordenadora sempre tem 
todos os registros e já coloca a deficiência e o que tem, e eu acho isso uma 
referência, precisa saber para ver o que se pode fazer (Ernesto Bechelli, 
2020). 

A primeira coisa que a gente tem que saber qual é o tipo de deficiência que 
essa criança tem. Como você vai desenvolver uma estratégia de ensinar, se 
você não sabe qual a deficiência, qual a dificuldade que a criança tem? 
(Ernesto Bechelli, 2020). 

 

 

Verificamos que os sujeitos se apoiam na deficiência para evocar um arsenal 

de características e conhecimentos prévios, que eles têm em suas memórias. Isso 

possivelmente alimenta a ideia de controle perante a situação desconhecida. Assim, 

transformam o não conhecido em familiar.  

Ao tratar do papel da família, os sujeitos manifestam uma dupla dificuldade: a 

não aceitação e o desconhecimento das necessidades dos filhos por parte dos 

responsáveis. Os participantes reconhecem a complexidade que as famílias vivem, e 

indicam a necessidade e a importância da convivência e do contato com a família. 

Porém, pelas narrativas dos participantes, ao reproduzirem as conversas com os 

pais/responsáveis, reforçam os estereótipos que envolvem os alunos com 

deficiência, sobre a falta de conhecimento e as dificuldades comportamentais, 

trazendo à tona as impossibilidades do aluno com deficiência. 

 

A grande dificuldade que temos de lidar com alunos de inclusão e as 
grandes dificuldades também com os pais, que muitas vezes não aceitam 
as limitações dos filhos. Às vezes, você tem que lidar com o filho e com os 
pais. A dificuldade é dupla, e sabemos que ter um filho com necessidade 
especial deve ser uma grande dificuldade para os pais (Emídio de Souza, 
2020). 

Você tem o medo da sociedade de tratá-lo mal, não é que você não aceite 
seu filho, você sabe que ele vai passar por diversas dificuldades e eu me 
ponho no lugar dos pais, porque eu acho que ele deve ter uma grande 
dificuldade, com medo de como o outro verá o filho dele, vai chamar o filho 
dele de retardado, eu já ouvi esses termos com os pais (Emídio de Souza, 
2020). 

Chamamos a mãe e a mãe, antes de vir, ela mandou recado dizendo que 
era para aplicar as atividades normais, que o filho dela conseguia fazer. Ai 
eu disse, chama essa mãe, porque ela deve viver em outro mundo, não é 
possível: ele não sabe ler nem escrever. Bom, eu acho que ela é aquele tipo 
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de mãe, que é muito limitada intelectualmente também, que não consegue 
ver (Emídio de Souza, 2020). 

 

  

Por meio das falas, refletimos se a ausência da família é um meio de fuga e 

resistência necessária por parte dos familiares, uma vez que as narrativas 

representadas pelos sujeitos são centradas nas dificuldades, nas impossibilidades e 

nas limitações de seus filhos. 

Na subcategoria Processos, identificamos a presença da Turma pelo olhar 

dos sujeitos; nessa os sujeitos intensificam as dificuldades próprias do segmento de 

ensino. 

 

Então, é bem complicado, quando a gente chega do 6º ao 9º ano, porque 
essa deficiência aparece muita mais do que do primeiro ao quinto ano. 
Porque, do primeiro ao quinto ano, eles ainda são imaturos, eles não olham 
para o outro com essa deficiência, eles olham para o outro como coleguinha 
que brinca. Já o adolescente, ele é crítico, ele as vezes olha com olhar 
malicioso, às vezes nem é maldade, é a própria evolução do ser humano 
(Emídio de Souza, 2020). 

 

Seguindo a análise dos dados com base nas dimensões de uma RS: 

Informação, Campo Representacional e Atitude. 

Na análise das respostas da categoria Aluno, partindo da dimensão 

Informação, pudemos constatar que, para os docentes, a deficiência vem antes do 

próprio sujeito. No caso a categorização do sujeito, esta se dá pela deficiência. 

Assim, ter acesso ao laudo médico acaba como sendo uma ação suficiente para 

saber quem é o aluno que será inserido em suas aulas, como se a deficiência 

falasse por si só e rotulasse o sujeito a partir de um atributo.  

Pela dimensão Campo Representacional, não reconhecer o sujeito além da 

sua deficiência implica na construção do aluno com deficiência em ser um sujeito 

social, deixando de ser reconhecido como um sujeito de direito, envolto por 

especificidades e por diferenças, o que desvela um aniquilamento do sujeito, pois, 

ser reconhecido basicamente por sua deficiência, compromete reconhecê-lo como 

ser social de direito e o impõe à marginalização da sociedade. Isso, acaba 

reforçando os estereótipos acerca das impossibilidades, das dificuldades e das 

limitações da pessoa com deficiência.  
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Na dimensão Atitude, identificamos, por meio das narrativas, as ações em 

que os sujeitos participantes da pesquisa colocam a diferença como atributo 

regulador das desigualdades. Tal atitude vai de encontro aos estudos teóricos, em 

que compreendemos que a diferença não pode ser entendida como sinônimo de 

desigualdades. É na busca da homogeneização que se validam ações de exclusão e 

se limitam as possibilidades da presença das diferenças; isso protege os valores 

tradicionais da sociedade. Essas atitudes de homogeneização perpetuam e 

legitimam a organização social em que alguns têm seus direitos mais garantidos do 

que outros e, nessas linhas, os menos favorecidos são os menos assistidos. 

 

Na categoria Grupo, notamos que o discurso ganha a incumbência do 

fortalecimento. São palavras que consolidam a importância do trabalho em grupo e 

em equipe.  Assim, traçamos 2 subcategorias de sentido: Valores e Intervenções. 

 

 Valores: Receptivos, Trocas, Aprendizagem, Experiência, Vontade 

 Intervenções: Compartilhar 

 

Na subcategoria Valores, os sujeitos retratam temas relativos à recepção, às 

trocas, ao acolhimento, à aprendizagem, à experiência e à vontade. Ao retratarem 

as experiências inclusivas, a partir do grupo docente, ressaltam a importância do 

colegiado na recepção dos alunos com deficiência, indicam pelas falas que depende 

muito de como os docentes compreendem a educação inclusiva para que se 

propague uma cultura de melhor aceitação e recepção. 

 

Na escola que estou hoje, eu percebo que é diferente. Eu acho que os 
professores eles são mais receptivos; eu ouço menos esse discurso de não 
aceitação da inclusão, de mostrar só obstáculo, sabe, e não mostrar as 
possibilidades; eu percebo assim esse discurso em menor grau, mas existe, 
de fato existe, dizer que não existe é mentira (Ernesto Bechelli. 2020). 

 

Quanto às trocas entre os docentes, essas indicam a importância do trabalho 

coletivo na formação docente, pois os profissionais compreendem que desenvolver 

uma prática em torno de uma proposta interdisciplinar, que tenha um objetivo 
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comum, favorece o desenvolvimento do aluno com deficiência, bem como respalda o 

trabalho do professor. 

 

Formação por áreas; junta os professores de matemática, os de geografia, 
depois fazer uma interdisciplinaridade, todas as áreas trabalhando juntas, 
para o mesmo objetivo, porque é o que fazemos lá na escola: a gente pega 
o aluno e tenta desenvolver coletivamente (Emídio de Souza. 2020). 

 

 Ao acolher novos colegas de profissão, em grupo, os docentes buscam tecer 

considerações de encorajamento e possibilidades de aprendizagem de todos os 

alunos, tendo como base as experiências e as práticas reconhecidas pelo grupo. 

 

Então, hoje essas crianças estão na escola, a escola se preocupa com elas, 
a escola se adapta a essas crianças, então assim eu procuro falar sobre 
isso e também falar que dá, sim, que a gente consegue, que existem 
dificuldades, mas a gente consegue, a gente aprende (Ernesto Bechelli. 
2020). 
 
Então, vamos descobrindo na prática, sabe como é, primeiro arroz que você 
faz sai queimado, ruim, o segundo faz melhor, assim é a educação e 
inclusão na nossa escola, a gente erra para depois acertar, as vezes a 
gente não consegue acertar no sexto ano, a gente vai tentando no sétimo, 
vai melhorando no oitavo e quando chega no nono ano ele “o aluno” está 
integrado à sociedade (Emídio de Souza. 2020). 

 

 

O principal valor que consolida o grupo é o trabalho coletivo. Sobre isso, os 

sujeitos reconhecem o acolhimento, a união e a parceria nos momentos de 

dificuldades, buscam apoiar uns aos outros para constituírem possibilidades de 

atuação.   

Então, é assim, se a gente não se ajudar, não tem jeito. É a gente mesmo, 
porque é assim: os mais velhos que conhecem melhor. Quando eu cheguei 
foi assim e hoje eu já posso ajudar os novos. No ano passado, a gente 
recebeu a professora de português e a gente falou para ela é assim, assim 
e vamos que vamos. Você precisa do quê? A gente ajuda, porque uma 
equipe de trabalho, uma escola só tem sucesso quando essa equipe de 
trabalho fala a mesma língua, e precisa ter a mesma vontade de as coisas 
deem certo (Emídio de Souza. 2020). 

 
 

Na categoria Grupo, identificamos a subcategoria Intervenção, frente às 

regulares narrativas que permeiam formas de atuação do colegiado a favor do 

ensino inclusivo. 
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Fazer um HTPC com tema específico, vamos ler um artigo, vamos ler um 
livro, vamos discutir, eu acho que seria interessante. Mas eu acho que o 
truque é simples, simples, é compartilhar conhecimento, o formador não 
precisa ser um doutor, nenhum mestre, ele precisa compartilhar o 
conhecimento, vamos trazer um texto, vamos ler, vamos trocar ideias e 
compartilhar, traz um professor para falar (Ernesto Bechelli. 2020). 

 

  Na categoria Grupo, baseando-se nas três dimensões estruturantes de uma 

RS, reconhecemos que a informação é apresentada pelos próprios docentes, 

quando afirmam que uma ação colegiada informa e forma os colegas professores. O 

campo representacional é dado por meio das experiências docentes; logo, o grupo é 

reprodutor das ações inclusivas. Na dimensão atitude, validamos que os momentos 

em grupo necessitam ser fortalecidos e vivenciados, pois é nítida a importância do 

grupo no papel do ensino inclusivo.  

O que essa categoria revela é dos indícios de necessidade das escolas; os 

momentos de trocas devem fazer parte da rotina escolar, pois, conforme 

apresentado, o grupo tem um papel fundamental de acolhimento incentivo e 

compartilhamento, sendo o próprio grupo produtor de representações, mas também 

facilitador dos processos de transformações das representações. 

 

Na categoria Ensino, pudemos identificar, pelas falas dos sujeitos, duas 

subcategorias: Rede de Ensino e Sistema de Ensino. 

 

Ainda pelas falas, identificamos ações voltadas ora para a rede de ensino, ora 

para o sistema de ensino. Assim, traçamos uma análise por essas duas 

perspectivas. 

Ao refletirem sobre a Rede de Ensino na qual a escola está inserida – e a 

qual deve respaldar o processo de apoio ao professor –, os sujeitos têm clareza da 

importância, porém, entendem que essa rede não está consolidada e não cumpre 

com o papel que deveria fomentar o apoio, o acolhimento, a capacitação e o 

compartilhamento, principalmente no que diz respeito à promoção das condições e 

das formações necessárias para o ensino e a aprendizagem inclusiva. 

 

Eu acho que não dá suporte para as escolas, eu não acho, vai uma vez por 
ano, e ainda quando vai é porque a gente implora muito, não existe as 
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atividades desse setor adaptadas para que o professor possa ir lá, e 
pesquisar e pegar a gente tem que bolar, imagina a gente, eu sou 
especialista, eu não tenho esse traquejo da pedagogia. Então, se tivesse 
alguém que pudesse falar para gente, oh esse material é bom você 
trabalhar com esse tipo, mas a gente sempre reclamou disso, a gente não 
tem, o que a gente faz é trocar um com o outro as coisas, a gente vai 
trocando, oh eu levo isso, você leva aquilo, eu comprei isso, me empresta e 
assim vai (Emídio de Souza, 2020). 

 

Eu acho que falta formação para os professores. A rede tenta fazer; tem o 
AEE que tentar colaborar, mas o que eu percebo é que AEE e os 
professores eu acho que precisava de uma interação maior, na rede, eu 
sinto falta dessa interação dos professores de AEE com os professores do 
ensino regular (Ernesto Bechelli, 2020). 

 

 Os depoentes ressaltam que o sistema de ensino, como está organizado 

hoje, não oferece os suportes necessários para as escolas, para os alunos e para 

suas famílias, O sistema de ensino se prevalece pelas leis e pelas teorias, mas 

demonstra muitas limitações e impossibilidades. Ressaltam essas afirmações e 

usam, como exemplo, os encontros formativos com o setor responsável.  

 

As ações são comumente fragmentadas, não fortalecem o trabalho em uma 

rede de apoio e há muitas cobranças em torno da apresentação de documentos que 

comprovem a efetivação de práticas aos alunos com deficiência. Os professores 

ainda ressaltam que não costumam ter devolutivas dos documentos encaminhados 

e que a ausência de devolutivas só valida a falta de apoio da rede de ensino. 

 

Porque o que precisaria, já que, nós temos que fazer a inclusão, ao menos 
houvesse um site, dentro da prefeitura, onde houvesse atividades 
adaptadas, onde houvesse uma capacitação para nós professores, 
principalmente para os do fundamental II, formas de trabalhar, mesmo que a 
gente tenha que conviver com estes alunos, mas que dessem mais recursos 
para que a gente pudesse trabalhar de uma forma melhor, que desse um 
retorno para eles, porque não é retorno, não existe esse retorno (Emídio de 
Souza, 2020). 

 

Outra questão apresentada pelos docentes, diz respeito à falta de apoio da 

rede de ensino, é a ruptura que há entre os ciclos e os diferentes segmentos de 

ensino. Eles apontam que, quando o aluno chega nos anos finais do ensino 

fundamental, não há um diálogo com as experiências vivenciadas em outras 

unidades.  
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Que faça direito, que dê suporte na escola para os professores, suporte eu 
digo, uma vez por semana, para sentar e falar com o professor, querer 
saber qual a dificuldade que se tem com o aluno (Emídio de Souza, 2020). 
 
Para os alunos de inclusão, a gente tem feito atividades adaptativas; eles 
estão meio que de lado, porque não tem suporte, o suporte deles somos 
nós os professores, na verdade o suporte da educação são os professores 
(Emídio de Souza, 2020). 

 

Logo, os docentes que recebem os alunos com deficiência, pouco entendem 

o processo de ensino e a aprendizagem dos anos anteriores. É como se o aluno 

chegasse para os professores sem uma história de vida. Por isso, eles ressaltam 

que com os demais alunos conseguem entender e diagnosticar o processo, pois 

logo nas primeiras aulas, ouvem as histórias e verificam as aprendizagens.  

Quando o assunto é sobre os alunos com deficiência, esse contexto anterior 

pouco é revelado. Os professores costumam convidar as famílias para comparecer à 

escola, porém, são poucas as que têm clareza do ensino que foi ofertado – e essa 

falta de informação e de vínculo entre as escolas promove uma ruptura no processo 

de ensino do aluno e gera mais dificuldades aos professores do novo segmento de 

ensino. 

 

São grandes dificuldades. Você imagina: são oito professores, são oito 
disciplinas, o aluno não sabe ler, não sabe escrever. Como você vai lidar 
com isso, com esse tipo de aluno? Bom, se ele vem com laudo, e a gente 
sabe qual é o CID dele, a deficiência, a gente já tem as atividades 
adaptadas, eu acho difícil a gente trabalhar em uma sala com trinta alunos 
com uma inclusão ou duas inclusões, porque acaba sendo meio excluído, 
porque ou você dá atenção para os outros ou você dá uma atenção 
exclusiva (Emídio de Souza, 2020). 

 

Assim, compreendemos que a própria rede de ensino deve incumbir seus 

gestores a fazer um processo de transferência que conceda ao novo segmento de 

ensino informações úteis quanto ao processo de ensino adotado e às devolutivas 

das aprendizagens dos alunos. Isso favorece o próprio processo de adaptação do 

aluno à nova unidade escolar.  

 

Eu tenho uma ressalva: eu acho que a gente precisa ter mais acesso, mais respaldo, 
eu acho que falta um pouco, eu sinto isso. 
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Ao tratar do Sistema de Ensino, os docentes apontam a fragmentação das 

aulas como um dos principais dificultadores nos anos finais do ensino fundamental, 

o que implica também em situações e práticas de exclusão, pois as aulas 

fragmentadas dificultam conhecer as dificuldades dos alunos. Os entrevistados 

ressaltam os desafios que limitam a atuação dos professores e expõem as poucas 

condições que se tem para trabalhar com os alunos com deficiência. 

 

Como estamos nos anos finais do ensino fundamental na rede, a gente 
chama de PEB III e nós somos os especialistas. Então, o ensino é 
fragmentado e isso se torna um problema, essa fragmentação das 
disciplinas é terrível nos anos finais, porque a gente acaba não tendo 
espaço para uma experiência interdisciplinar, eu sempre reclamo, sobre os 
horários pedagógicos que são para recados, eu acho que o HTPC, eu estou 
falando especificamente do Ensino Fundamental dois, deveria ser momento 
para interação, porque nós temos poucos momentos de interação, a gente 
interage somente no horário pedagógico, porque os professores ficam 
pouco tempo na sala dos professores, depois vão para outra escola, a gente 
tem pouquíssimos momentos de interação, seria ótimo se a gente tivesse 
interação, trocar ideias sobre o aluno, sobre o tema e seja lá qual for 
(Ernesto Bechelli. 2020). 

 

Os participantes da pesquisa sabem que a inclusão visa a universalização do 

ensino; assim, eles atendem o que está previsto em leis, porém a maneira como é 

executada na escola traz mais obstáculos e pouco progresso, admitindo-se 

exclusivamente ao professor o desafio de estimular e provocar o ambiente a favor de 

ações inclusivas. 

 

Então, a gente pega esse menino numa sala com mais 30 alunos em um 
sexto ano, com energia lá no teto, lá na estratosfera, e você tenta agregar 
todo mundo, então, a dificuldade da inclusão no fundamental II é muito 
grande, até mesmo porque eles são mais críticos (Emídio de Souza, 2020). 

Eu acho assim, as salas de aula que têm alunos de inclusão ela tem que ter 
menos alunos, isso é uma lei que ninguém cumpre. Imagina, eu tenho cinco 
alunos de inclusão em uma sala de trinta alunos, isso, cinco laudados, e 
outros que sabemos que tem as dificuldades, mas não tem laudo. A sala 
teria que ser assim, “você quer incluir, vamos incluir, vinte alunos no 
máximo em sala de aula”, porque faz a diferença para você que tem aluno 
de inclusão, o número de alunos em sala de aula, faz uma diferença 
enorme, porque você tem mais tempo para trabalhar essas questões, a 
parte de prática, desenvolvimento da cognição, até mesmo você conseguir 
fazer ele lê, aprender a fazer, ser silábico, às vezes o aluno chega e nem é 
pré-silábico (Emídio de Souza, 2020). 
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Pelas falas dos sujeitos, é possível compreender que, quanto mais elevado o 

segmento escolar, mais difícil se torna o desenvolvimento de práticas a favor de um 

ensino inclusivo, pois a fragmentação do ensino em disciplinas limita o tempo de 

atuação do professor junto às turmas e aos alunos.  

 

Olha, eu vou falar como geralmente são as formações. Eu acho um saco, 
porque é teoria, teoria e teoria. Eu acho que tem que abrir para aulas 
pedagógicas, que jogos, que atividades, como que a gente vai trabalhar por 
exemplo o autista, como que a gente vai trabalhar o déficit intelectual, que 
atividade eu tenho que trabalhar com esse aluno, porque falar é bonito, na 
internet a gente procura e acha, não precisa ir lá na formação para escutar 
blábláblá, lá você tem que chegar com oficina, eu acho que as oficinas são 
a única forma de você conseguir trazer esses professores novos (Emídio de 
Souza, 2020). 

 

O foco deste segmento na projeção do ensino baseia-se nos conhecimentos 

curriculares das disciplinas; cada professor fica mais voltado a sua área específica e 

ao rendimento do aluno em sua disciplina. São essas características do segmento 

de ensino que dificultam expandir uma proposta de ensino inclusivo. 

 

Nessa formação, ela não pode pegar e generalizar, ela tem que olhar o 
professor da área e trazer soluções para eles, tem que trazer gente que põe 
a mão na massa e não fique no papel falando (Ernesto Bechelli, 2020). 

 

Notam-se práticas engessadas e centradas em cada professor, como se as 

disciplinas fossem isoladas do projeto de ensino da escola.  

 

A gente acha que é uma exclusão, na verdade, porque, é bonito inclusão, 
eu acho legal, a gente ter, mas dentro da inclusão, existe uma exclusão 
enorme, porque você precisaria ter alguém, que tivesse um olhar 
diferenciado para essa criança, um professor, “ah vamos colocar as 
inclusões todos em uma sala, mas não era melhor para eles? Quatro alunos 
e uma professora, eles não iriam se desenvolver melhor, a coordenação 
motora, a fala para quem tem problema de fala, do que jogar eles lá e 
mostrar que o mundo está bonito? Está lindo, ali, ah estamos fazendo a 
inclusão, o aluno está lá (Emídio de Souza, 2020). 

 

4.2. ANÁLISE CAPITULAR - INCLUSÃO NA ESCOLA E A ESCOLA QUE INCLUI 

 

Por meio da análise do discurso dos sujeitos participantes da pesquisa, 

notamos que garantir a inclusão na escola não é sinônimo de promoção de uma 
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educação inclusiva, de uma educação aberta às diferenças e que vise o 

desenvolvimento de uns com os outros. 

Constatamos, ainda, que a escola de hoje está centrada na presença de um 

aluno idealizado e um ensino massificado, com uma aprendizagem uniformizada. Os 

alunos que não atendem tais exigências são incluídos no rol de barreiras.  

  Um dos professores sujeitos da pesquisa manifesta, em seu discurso, a 

compreensão de inclusão a partir do cumprimento das exigências da escola, pois 

ainda nos deparamos com a percepção de uma escola tradicional. No caso do 

professor, sua concepção se solidifica ao mensurar que deveriam pertencer à 

inclusão alunos que apresentem, prioritariamente, a aquisição do sistema alfabético; 

pois este professor não compreende como a escola e o ensino contribuirão aos 

alunos que estão nos anos finais do ensino fundamental e que ainda não detenham 

a leitura e a escrita.  

  Essa informação denota todo o conjunto de atitudes que revela a presença do 

paradigma da integração em nossas escolas e em nossa sociedade, cabendo 

somente ao aluno participar do ensino regular quando estiver apto a frequentar a 

escola. E cabe à escola, ainda, manter seu padrão de atendimento ao aluno 

idealizado e a seguir um modelo único de ensino voltado a todos os alunos. 

São essas concepções que dificultam e impulsionam barreiras para a 

concretização de um ensino inclusivo, transformam-se em atitudes e propagam o 

paradigma que sustenta a concepção de educação e sociedade, refletido não só no 

ensino ofertado, mas no compartilhamento junto aos demais professores em 

consonância com os alunos, no atendimento das famílias e em toda a comunidade 

escolar. 

Ao longo deste estudo verificamos que a inclusão escolar está prevista como 

direito humano, defendida e referenciada em leis internacionais e nacionais em que 

reverencia a construção de uma sociedade aberta às diferenças. Sabemos que 

quanto mais pluralidade de convivência com as diferenças, maior desenvolvimento 

social teremos. 

Porém, para falarmos das representações sociais, que são desveladas no 

espaço escolar, necessitamos também apresentar a complexidade da escola vista 

pelo professor e como ele se enxerga no processo, o acolhimento que recebe 
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perante seus questionamentos, dúvidas e aflições e como ele multiplica o 

conhecimento voltado ao objeto. Vimos que é por meio dos diálogos, das ações e 

das atitudes que essas experiências cotidianas transitam, validam a concepção de 

educação que prevalece no ambiente escolar e ainda influenciam na propagação 

das representações. 

O professor, perante todas as dificuldades e enfrentamento da demanda do 

espaço escolar, busca transformar o não familiar em familiar, para que possa manter 

um certo controle de suas tarefas e ações.  

Trazer uma proposta de escola inclusiva implica na construção social de uma 

concepção de ensino que requer reflexão, prática, desenvolvimento, monitoramento, 

acompanhamento (junto a equipe pedagógica, professores especialistas) e apoio de 

outros setores, como saúde, social e família dos alunos. Todos juntos devem buscar 

efetivar uma rede de apoio para o desenvolvimento de todos.  

É nessa dinâmica de relação e práticas que identificamos o ensino inclusivo. 

É possível notar, por meio do discurso dos participantes e por suas representações, 

que essas ações comumente são separadas e dificilmente impactam na ação 

pedagógica. Observa-se que as representações sociais propagam as dificuldades 

em desenvolver o ensino aberto às diferenças. 

Os participantes defendem que caberia aos alunos com deficiência um ensino 

mais específico às suas demandas e especificidades. Bem como, entendem que, ao 

estudar com os demais alunos, as necessidades específicas de um aluno com 

deficiência, não são atendidas e não porque o professor não as reconheçam, mas 

sim, porque não há como orquestrar todas as demandas de uma sala de aula 

conjuntamente com as especificidades de cada aluno. O que revela a presença de 

uma concepção de ensino, voltada a um saber massificado e a um aluno idealizado. 

 As aulas dentro dessa concepção são planejadas para um tipo de aluno 

mediano, que atende as demandas do ensino. As dificuldades também entram no 

padrão da familiarização dos professores – que já sabem o que esperar de seus 

alunos. 

As representações sociais se fundam na maneira como os sujeitos pensam e 

interpretam seu contexto e atuam por meio de um conjunto de imagens no convívio 

social; logo, mudar e transformar este ciclo requer, além de reconhecer as 
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representações, transformar as concepções, por meio dos questionamentos dos 

valores que são perpetuados no ambiente, trazendo novas informações, por meio do 

universo reificado, promovendo novas possibilidades de diálogos e de atuação. 

Sobre isso, os sujeitos reforçam a importância de terem momentos de 

acolhimento e escuta ativa voltados tanto à exposição e compartilhamento das 

necessidades como em relação às trocas entre os professores. Porém, devido a 

fragmentação própria dos anos finais do ensino fundamental, a dificuldade de 

encontrar os professores da mesma turma/classe se faz presente e, por isso, esses 

professores apontam a importância dos momentos coletivos para ações em grupo. 

Por mais que não façam referências, são esses os princípios para a 

construção de um ensino colaborativo, momentos voltados às trocas e ao encontro 

da possibilidade de atuação coletiva. Esta falta de momentos de trocas entre os 

pares pode ser incluída como uma das barreiras. Constatamos como uma falha do 

sistema de ensino, pois, ao se pensar em um ensino inclusivo, aberto ao diálogo e 

às diferenças, automaticamente se evocam as escolas abertas à construção 

coletiva, atuando pelos valores sociais. Porém, esses princípios não são desvelados 

nos discursos desses professores. 

O impacto da inclusão se volta plenamente à presença do aluno com 

deficiência e com dificuldade na escola. A abertura para a possibilidade de novas 

formas de atuar é minimizada perante a falta de acolhimento; o discurso de 

desamparo feito pelo professor, que se sente sozinho e pressionado pela demanda 

de suas responsabilidades; e a falta de estrutura da escola e das próprias famílias, 

que depositam exclusivamente no professor a possibilidade de desenvolvimento dos 

filhos, pois muitas famílias não compreendem e não reconhecem que os filhos 

necessitam de uma rede de apoio e que o professor é apenas um dos alicerces 

dessa rede. 

Trazer a proposta do ensino inclusivo é mexer com as concepções de ensino 

e de desenvolvimento de toda a comunidade escolar; é trazer o senso comum para 

discussão, é evocar as representações referentes à pessoa com deficiência, é 

desvelar essa cultura de anos de exclusão, segregação e de impossibilidade de 

desenvolvimento.   
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Compartilhar e construir coletivamente uma nova concepção, baseada por 

processos educacionais, por meio de agrupamentos produtivos e que promova 

novas experiências. 

Inclusão é um direito que, em seu cerne, multiplica outros direitos. Quando a 

escola propaga e efetiva um ensino inclusivo, ela está não só garantindo uma 

educação de qualidade a todos, mas está promovendo uma sociedade melhor, com 

pessoas tolerantes, participativas, conhecedoras de seus papéis para o bem comum 

e para a estima social. 

O ensino inclusivo não é de responsabilidade exclusiva do professor; ele deve 

ser uma proposta de defesa e construção de uma rede de ensino. Para tal efeito, a 

comunidade escolar deve estar inserida também em ações que promovam a 

reflexão e se fundamentem em estudos consolidados e científicos. Há de se contar 

com o apoio dos professores especialistas, que dão suporte à escola e aos alunos 

com deficiência. 

  Cabe, ao sistema de ensino, gerenciar uma rede de apoio ao professor e à 

escola para facilitar momentos de trocas, entrar em contato com o universo reificado, 

tendo em consonância os casos reais das salas de aula. Só assim, por meio de 

estudos entre os casos reais e o que a ciência embasa, poderemos ressignificar as 

representações existentes.  

Não se apresenta aqui a necessidade de se normalizar todas as propostas, 

seguindo uma única forma de prática docente. Muito pelo contrário: entende-se que 

o caminho é apresentar os casos reais e as experiências apresentadas pela 

literatura e, coletivamente, tecer planos de atuação, com diferentes possibilidade 

para mediar as vivências na sala de aula e na escola. 

Discutir as representações sociais no campo educacional, na unidade escolar, 

é desmistificar as crenças que são perpetuadas como verdades absolutas, tais como 

limitar o lugar do aluno com deficiência a um ensino segregado. Essa defesa é 

comum, por entender que haverá apoio específico às necessidades individuais. 

Enquanto temos certos de que a proposta pedagógica de um ensino inclusivo é 

reconhecer que todos apresentam especificidades e necessitam de diferentes 

intervenções, o lugar da escola não pode ser limitado a um público específico, 
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voltado a um ensino massificado, pois assim legitimamos um ensino perverso, 

propagando as desigualdades e oferecendo oportunidades somente para alguns. 

Além de trabalhar as representações sociais dos professores, vale levar essa 

experiência para a sala de aula, junto com os alunos, uma vez que, colocado pelos 

participantes da pesquisa, as dificuldades do 6º ano, ano, em que os alunos 

começam a convivência na escola e esbarram em muitos problemas de aceitação e 

compreensão. Quando, essa mesma turma está no 9º ano, último ano de 

convivência, os problemas de aceitação minimizam e por vezes deixam de existir. O 

que podemos inferir sobre a importância de se trabalhar a convivência com as 

diferenças entre os próprios alunos desde o momento que chegam na escola, 

tornando a convivência um objeto de ensino a ser desenvolvido no ensino inclusivo. 

Ressalta-se que a sala de aula é o local de efetivação das relações, de 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária em direitos. Porém, 

compreendendo que as diferenças fazem parte da vida de todos, essa prática 

também necessita ser promovida aos alunos; por isso, devem estar presentes, como 

objeto de conhecimento, as ações para desvelar as representações. Assim, é 

possível que possamos transformar a sala de aula e promover a abertura necessária 

para um ensino colaborativo e inclusivo, não necessitando o professor ter que 

obrigar os grupos a receberem alunos com deficiência ou dificuldades, como 

mencionado no discurso dos participantes da pesquisa. 

Sabemos que, para analisar as representações sociais, devemos observar as 

dimensões: a informação, campo de atuação e a atitude; ou seja, compreender 

como os sujeitos atuam em relação ao objeto e quais informações são propagadas 

no campo de atuação, por meio dos valores e das atitudes.  

É a busca por promover o processo de inclusão que transforma o não 

conhecido em algo familiar e controlável. Na sala de aula, o professor busca atuar 

de maneira como sempre atuou, controlando o ensino, massificando as propostas, 

apoiando-se na compreensão de que há um modelo único de aluno, o qual é 

idealizado, pela construção histórica de quem sempre pertenceu à escola pública. 

Os alunos com deficiência, com extremas dificuldades e com reflexos de 

vulnerabilidade social devem participar das propostas e responder ao tipo de ensino 

ofertado; porém, quando não atingem as respostas esperadas, o professor defende 
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que esses alunos não devam pertencer do sistema de ensino – como se a escola 

existisse apenas para um grupo seleto.  

Faz-se necessário salientar que essa é uma construção histórica de escola e 

de ensino e que quebrar esses paradigmas é também mexer com as estruturas das 

representações sociais.  

Compreendemos que as representações sociais são também fruto da 

historicidade, do percurso cultural que os paradigmas percorreram ao longo da 

trajetória, mas o contexto do indivíduo, o convívio em grupo, tanto fortalecem a 

validação das representações como são meios de propagação das crenças que 

passam a ser defendidas pelo grupo. Assim, para a construção do paradigma de 

inclusão perante a escola aberta às diferenças, devem ser garantidos momentos de 

troca nos próprios grupos; fazer o grupo pensar, praticar as ideias que envolvem a 

democracia – igualdade de direitos e respeito às diferenças –, partindo do 

pressuposto que as diferenças são atributos natos de qualquer ser humano e que 

jamais deve se aceitar que um atributo possa ser o motivo de exclusão na escola. 

Desenvolvendo no grupo o amadurecimento social e a construção social de respeito 

e solidariedade aos outros, poderemos efetuar transformações sociais pelo 

reconhecimento e pela solidariedade, assim como vimos nas contribuições de Axel 

Honneth (2003). 

Outra questão que nos chama a atenção no discurso dos sujeitos é o que 

está subjacente à palavra acessibilidade. Os sujeitos em seus discursos apresentam 

compreensão do conceito de inclusão escolar, a partir do acesso do aluno com 

deficiência à escola. Esse acesso refere-se à entrada do aluno com deficiência na 

escola e não aos meios de produção do conhecimento e muito pouco ao 

desenvolvimento dos alunos. A acessibilidade é compreendida também como as 

quebras de barreiras arquitetônicas e a adoção dos recursos necessários à 

implantação do ensino inclusivo; esses recursos mencionados podem ser os jogos, 

as adaptações, o mobiliário. Portanto, a acessibilidade baseia-se na perspectiva de 

criar condições de acesso ao aluno com deficiência para estar na escola.  

Notamos também a presença de outros elementos que sustentam as 

representações sociais, como as barreiras que promovem mecanismos de exclusão. 

Os participantes ao tratarem sobre o público de alunos com deficiência, costumam 
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inserir a esse público, alunos que apresentam dificuldades acadêmicas, 

principalmente no tocante às habilidades de leitura e escrita. No caso, as 

dificuldades acadêmicas, são postas como barreiras que dificultam o ensino 

inclusivo. 

Porém, não há reflexão sobre as barreiras, para além das arquitetônicas, nas 

falas dos sujeitos. Eles reforçam que a convivência, a priori, dá-se pela obrigação da 

aceitação dos demais alunos aos alunos com deficiência e aos que têm dificuldades 

acadêmicas. 

É essa realidade imediata, baseada nas dificuldades e nas barreiras, que 

reforça a ideia central de que, nas representações sociais, há uma exclusão no 

sistema inclusivo e, aos alunos com deficiência, reforça as limitações, as 

dificuldades, as diferenças como critério de não pertencimento. 

Com essa atitude, há, entre as representações sociais, a propagação de 

preconceito e de estigma social pela inferioridade e pela diferença que limita, 

reforçando e reproduzindo uma sociedade homogênea e massificada. 

As demandas escolares favorecem o processo de reflexão e indicam os 

meios de construção social que estão postos entre nós. Por mais que o universo 

reificado esteja envolto de uma construção social baseada nas diferenças e na 

pluralidade, identificamos que o conhecimento, dado no senso comum, nos leva a 

identificar a diferença como preconceito e como meio de exclusão.  

Transformar a escola em um ambiente aberto ao diálogo e à compreensão 

desse universo reificado é a tarefa de todos da sociedade, só assim, desvelando e 

ressignificando as representações sociais, poderemos construir uma sociedade 

plural e aberta às diferenças. Sobre isso, o professor não pode ser o fomentador 

responsável por essa mudança social. É por meio das políticas públicas, da 

universalização do conhecimento acadêmico e da transformação da linguagem 

erudita em linguagem popular que chegaremos aos objetivos de transformação 

social. 

A escola precisa também refletir sobre a própria prática docente, levar o 

professor a compreender a sua profissionalidade perante uma de rede de apoio, 

levá-lo a entender o sentido de pertencimento, de fazer parte de uma rede, de ser 

membro da mudança social e não o único responsável pelas transformações. Fazer 
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uso da reflexão, do compartilhamento e da construção em grupo, pois esses são 

meios de desenvolver o pensamento e a ação e colocar em xeque as 

representações que estão consolidadas no ambiente. 

É praticando o real sentido de socialização e de construção coletiva que 

fomentaremos novas práticas no espaço social e avançaremos pelos direitos 

humanos, rumo à educação inclusiva e ao contínuo melhoramento social. 

Ao longo desta análise, identificamos que os sujeitos, ao traçarem a inclusão, 

manifestam em suas narrativas a descrição de ideias que refletem o conjunto de 

técnicas e ações que estão postas como barreiras e meios de exclusão. 

Entendemos que esse pensamento está posto em nossas escolas e atravessam as 

práticas sociais. 

Os professores compreendem que formações e capacitações necessitam 

subsidiar a prática docente com técnicas e atividades prontas, passíveis de serem 

aplicadas aos alunos com deficiência, de maneira que esses alunos consigam 

adquirir habilidades específicas para a convivência no ensino regular, tais como 

coordenação motora, aquisição da leitura e escrita, saber contar e resolver 

problemas simples para que, afinal, tenham uma base sólida para pode avançar em 

seus estudos. 

Por mais que se façam referências aos direitos, às normativas legais, o que 

prevalece no ambiente escolar são as barreiras, a obrigação e as dificuldades da 

construção por uma escola inclusiva, da falta de apoio, da ausência de políticas 

públicas voltadas ao pertencimento em rede, da construção de objetos de 

aprendizagem que ultrapassem a compreensão de conhecimentos acadêmicos.  

Podemos entender como objetos de aprendizagem, aqueles que promovam o 

acolhimento, a escuta ativa, os pertencimentos, a construção coletiva, as relações 

sociais e a própria amizade no ambiente escolar. 
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CAPÍTULO 5 – ITINERÁRIO FORMATIVO 

 

  Para a construção do Itinerário formativo, retomamos o objetivo específico: 

Apresentar uma indicativa de pauta para itinerário formativo aos agentes 

educacionais a partir dos resultados da pesquisa. Para as indicativas do Itinerário 

formativo, baseamo-nos na análise dos dados das entrevistas, nos aportes teóricos 

que fundamentam as ações e as possibilidades de intervenção no território 

educativo. Para iniciarmos com o processo de reflexão, seguimos com a presença 

do professor António Nòvoa (2005): 

 

Não é fácil encontrar os processos mais adequados para que as 
aprendizagens tenham efetivamente lugar, para que os alunos tenham 
verdadeiramente sucesso. Não basta escrever meia dúzia de banalidades e 
de frases feitas para que o problema se resolva. É preciso refletir, 

investigar, trabalhar. É preciso ter a capacidade e a coragem de formular 
perguntas certas. É preciso rigor e muita determinação para ir inventando e 
reinventado as respostas necessárias (NÓVOA, António. 2005 p. 17 
“Prefácio” - FERNANDES, Domingues, 2009) 

 

Conforme nos mostra António Nóvoa (2005), a importância do processo de 

observação e investigação, no contexto escolar, indica que devemos partir de boas 

perguntas para chegarmos a novas respostas; logo, devemos olhar para o atual 

contexto da escola e buscarmos formas e meios de impactarmos os sujeitos a favor 

da construção colaborativa de uma escola inclusiva. 

Sabemos que a inclusão escolar é a escola aberta a todos, o que permite a 

possibilidade de se corrigir o crime social cometido por anos de exclusão e 

segregação. Para tal, nos propomos traçar uma possível pauta formativa, que se 

apoia nas três dimensões de uma RS, com o intuito de provocar as estruturas 

representacionais que prevalecem nas unidades escolares. 

Assim, nossa proposta de pauta para um itinerário formativo está estruturada 

conforme as dimensões de representação social apresentadas por Moscovici (2012 

p. 62). Para a configuração de uma representação social, compreendemos as bases 

estruturantes de uma representação social a partir de Informação, Campo 

Representacional ou Imagem e Atitude.  
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Logo, para traçarmos uma proposta de intervenção e reconstrução da 

representação social que, hoje, promove barreiras à efetivação de uma escola 

inclusiva, temos que apresentar aspectos formativos que mobilizem os sujeitos a 

favor de reconstruir suas representações sociais. 

Antes mesmo de tecermos considerações sobre da possibilidade de uma 

pauta para itinerário formativo, compreendemos ser necessário trazer, 

concomitantemente, questões propícias às reflexões dos saberes e atuações 

docentes para embasar o processo de construção. 

  A LDBEN (1996) e as reformulações que a seguem preveem a formação 

continuada para professores e que essas também aconteçam no local de exercício, 

conciliando teoria e prática. Verificamos a indicação do aprender a conviver, 

aprender a fazer, aprender a aprender e aprender a ser em consonância com as 

demandas e as necessidades dos contextos de atuação docente.  

Nos discursos dos sujeitos participantes da pesquisa, ao tratarem das 

formações e capacitações dos professores, foi possível notar que as propostas 

formativas são apresentadas pela rede de ensino e se fundamentam exclusivamente 

em aportes teóricos e na descrição das deficiências; por isso, os professores relatam 

momentos desgastantes de uma infinidade de informações sobre a descrição das 

deficiências, comumente embasados por relatos de especialistas da saúde.  

 

Olha, eu vou falar como geralmente são as formações. Eu acho um saco, 
porque é teoria, teoria e teoria. Eu acho que tem que abrir para aulas 
pedagógicas, que jogos, que atividades, como que a gente vai trabalhar por 

exemplo o autista, como que a gente vai trabalhar o déficit intelectual, que 
atividade eu tenho que trabalhar com esse aluno? Porque falar é bonito, na 
internet a gente procura e acha, não precisa ir lá na formação para escutar 
blábláblá, lá você tem que chegar com oficina, eu acho que as oficinas são 
a única forma de você conseguir trazer esses professores novos e mostrar 

para eles (Emídio de Souza, 2020). 
 

Nesses momentos, os professores se tornam espectadores e receptores de 

informações, baseadas na descrição da teoria e nas diferenças patológicas das 

deficiências. Segundo os próprios sujeitos, o aglomerado de informações técnicas 

não os fará melhores docentes, pois são conhecimentos que pouco atendem as 

necessidades e as vivências de sala de aula. Para embasar essas práticas 

formativas, trazemos uma constatação de Tardif: 
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Com efeito, o valor social, cultural e epistemológico dos saberes reside em 
sua capacidade de renovação constante, e a formação com base nos 
saberes estabelecidos não passa de uma introdução às tarefas cognitivas 
consideradas essenciais e assumidas pela comunidade científica em 

exercício. Os processos de aquisição e aprendizagem dos saberes ficam 
assim, subordinados material e ideologicamente às atividades de produção 
de novos conhecimentos (Tardif 2014, p.34). 

 
 
  No mesmo parágrafo da obra citada acima, Tardif ainda afirma que “nessa 

perspectiva, os saberes são, de um certo modo, comparáveis a ‘estoques’ de 

informações tecnicamente disponíveis, renovados e produzidos pela comunidade 

científica em exercício” (p. 35, 2014).  

Nesse sentido as formações precisam buscar novas abordagens de atuação 

docente e inserir os professores no processo de formação, partindo da apresentação 

sobre as necessidades, demandas, receios e interesses. Ouvir as perguntas dos 

professores seja talvez um bom começo para um processo formativo. 

Temos claro que as redes de ensino também buscam meios para a formação 

docente e que ações compartilhadas são a primazia para a construção de novos 

saberes. 

Nosso intuito não é balizar os conhecimentos, os saberes docentes e os 

fazeres pedagógicos; o objetivo é fortalecer a construção coletiva de uma rede de 

apoio, partindo das experiências das próprias unidades escolares, a fim de que 

promovam encontros e fomentem a construção do professor como ser social, 

incidindo na promoção de uma cultura de escola que inclui. 

Faz-se necessário descaracterizar o papel docente como o único responsável 

pela promoção de uma educação inclusiva. Precisa-se, portanto, promover a 

responsabilidade de diferentes atores, conforme o que prevê as políticas públicas, 

conferindo novas perspectivas de objetos de aprendizagem, a partir da inserção de 

valores e atitudes relativos à escola que inclui e que, consequentemente, se reflete 

em uma sociedade aberta às diferenças. 

Pelas falas dos sujeitos, pudemos nos deparar com descrições que 

apresentam a complexidade do trabalho docente, confrontando as reais condições 

da escola à realidade social e ao fazer docente. 
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Algumas questões nos chamaram a atenção: a jornada de trabalho docente 

do professor especialista dos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), a 

quantidade de escolas que o mesmo professor transita para completar sua carga 

horária e, com isso, a quantidade de alunos que possui. São dados que reverberam 

no desenvolvimento docente, na organização de suas demandas e, 

consequentemente, no planejamento das aulas, principalmente na programação de 

propostas e no atendimento às necessidades dos alunos. Há uma demanda de 

trabalho que compromete tanto a organização do tempo como a dedicação docente.  

 

como estamos nos anos finais do ensino fundamental na rede, a gente 

chama de PEB III e nós somos os especialistas, então o ensino é 
fragmentado e isso se torna um problema, essa fragmentação das 
disciplinas é terrível nos anos finais, porque a gente acaba não tendo 
espaço para uma experiência interdisciplinar (Emídio de Souza, 2020). 

 
A estrutura disciplinar, em que o ensino dos anos finais do ensino 

fundamental está organizada, provoca nos docentes um trânsito demasiado entre a 

jornada de trabalho e a dedicação pelas aulas, o que reflete na elaboração de aulas 

a partir de uma normalização do ensino; assim, os planos de aula são apresentados 

para uma clientela massificada, com pouca reflexão das singularidades de cada 

sujeito atendido.  

Por isso, é possível ouvir dos sujeitos que as capacitações deveriam 

repercutir em um site com propostas de atividades comum a todos os alunos com 

deficiência. Para eles, a elaboração de uma plataforma facilitaria o acesso do 

docente às propostas comuns e ajudaria no atendimento de outros alunos.  

 

Porque o que precisaria, já que nós temos que fazer a inclusão, ao menos 
houvesse um site, dentro da prefeitura, onde houvesse atividades 

adaptadas, onde houvesse uma capacitação para nós professores, 
principalmente para o Fundamental II, formas de trabalhar (Emídio de 
Souza, 2020). 

 

  Novamente, identificamos que a solicitação docente decorre da crença de que 

há atividades comuns a um determinado público e que bastaria a reprodução dessas 

propostas engessadas aos alunos, sem considerar as especificidades individuais de 

cada sujeito perante o seu processo de aprendizagem. Constatação que fortalece a 

compreensão dos sujeitos frente à um ensino massificado. 
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Para os itens apresentados, o compartilhamento das necessidades docentes 

sobre as especificidades dos discentes poderá repercutir em ajuda mútua e em 

ações de uma rede de apoio. 

Outro item bastante explorado, por um dos sujeitos da pesquisa, é a questão 

do confronto que há entre os conhecimentos teóricos apresentados pela academia 

durante a graduação e o choque de realidade das vivências na escola. O depoente 

sustenta o quanto os conhecimentos eruditos estão longe de fundamentar as 

experiências reais da escola. Principalmente na formação de professores 

especialistas, que são submetidos a um programa de ensino alicerçado em 

conteúdos próprios de suas áreas de conhecimento, há um grande tempo 

dispensado aos estudos que embasam a disciplina e poucos são os momentos nos 

quais se ensina o fazer docente – o que gera falta de domínio e de conhecimentos 

necessários para atuar na realidade.  

 

Eu ingressei na escola, uma escola difícil, os três primeiros anos foram bem 
difíceis. Quase que eu desisto, porque a gente aprende a dar na aula na 
prática, a gente sabe muito na teoria, são as duas coisas na verdade, a 

gente tem que unir as duas coisas, ação pedagógica e a teoria. Então, 
nesse começo a gente dá uma apanhada (Ernesto Bechelli, 2020). 
 

 

Com isso, é possível perceber que, na prática docente, os professores são 

movidos pelo fazer docente apreendido nas experiências cotidianas e por suas 

memórias do que é ser professor enquanto eram alunos. As experiências de quando 

eram alunos embasam sua docência, bem como esses docentes observam as 

práticas de outros professores mais experientes. Segundo o relato dos docentes, 

verificamos que o fazer docente se fundamenta sobretudo nas práticas que surgem 

nas relações com os demais professores, pois eles buscam, pela observação e pelo 

apoio do próprio grupo, a construção da profissionalidade docente. 

 

A nós os professores que estão lá, é sério, lá na escola, somos muito 

família, estamos juntos há muito tempo, quando chega uma pessoa a gente 
agrega ela, falamos assim: “qualquer dificuldade que você tiver, você 
pergunta para XXX, porque ela é a mais velha por aqui, ela conhece a linha 
hereditária do bairro todo, ou você pergunta para mim, ou você pergunta 

para XX”. Então, é assim, se a gente não se ajudar não tem jeito. É a gente 
mesmo, porque é assim, os mais velhos que conhecem melhor, quando eu 
cheguei foi assim e hoje eu já posso ajudar os novos, no ano passado a 
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gente recebeu a professora de português e a gente falou para ela é assim, 
assim e vamos que vamos, você precisa do quê, a gente ajuda, porque uma 
equipe de trabalho, uma escola só tem sucesso quando essa equipe de 

trabalho fala a mesma língua, e precisa ter a mesma vontade as coisas 
deem certo, porque a minha escola é um sucesso, porque a parte 
pedagógica a gente pensa muito parecido. Lá é assim a gente vai se 
ajudando (Emídio de Souza, 2020).  

 

 

Sobre isso, Tardif (2014) nos explica: 

 

Pode-se chamar de saberes experienciais o conjunto de saberes 
atualizados, adquiridos e necessários no âmbito da prática da profissão 
docente e que não provêm das instituições de formação nem dos currículos 

(...) são saberes práticos (...) e forma o conjunto de representações a partir 
das quais os professores interpretam, compreendem e orientam sua 
profissão e sua prática cotidiana em todas as suas dimensões. Eles 
constituem, por assim dizer, a cultura docente em ação (p.49, 2014). 

 

Primeiramente é nos balizarmos que o ensino é uma atividade social, 

marcada por ações dos agentes sociais presentes na comunidade educativa, logo, 

faz-se preciso olhar para o contexto da escola, tematizar as práticas cotidianas, 

transformando as ações em objetos de aprendizagem e de reflexão coletiva.  

As vivências da unidade escolar podem ser transformadas em caminhos 

formativos, uma vez que essa ação já está sendo partilhada, porém, não de maneira 

sistematizada, pois os jovens professores aprendem por meio da observação de 

como os professores com mais experiência atuam. 

Para tanto, cabe à equipe gestora eleger, junto aos professores, casos reais, 

selecionar práticas cotidianas, levá-las para análise e estudo coletivo. Tendo como 

objetivo a construção coletiva do conhecimento, em conformidade com o 

fortalecimento dos vínculos do grupo, efetivando propostas democráticas fundadas 

em decisões coletivas e na construção de ações visando a escola inclusiva. 

 

O docente raramente atua sozinho. Ele se encontra em interação com 

outras pessoas, a começar pelos alunos. A atividade docente não é 
exercida sobre um objeto, sobre um fenômeno a ser conhecido ou uma obra 
a ser produzida. Ela é realizada concretamente numa rede de interações 
com outras pessoas, num contexto onde o elemento humano é 

determinante e dominante e onde estão presentes símbolos, valores, 
sentimentos, atitudes, que são passíveis de interpretação e decisão, 
interpretação e decisão que possuem, geralmente, um caráter de urgência. 
Essas interações são mediadas por diversos canais: discurso, 
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comportamentos, maneiras de ser, etc. Elas exigem, portanto, dos 
professores não um saber sobre um objeto de conhecimento nem um saber 
sobre uma prática e destinado principalmente a objetivá-la, mas a 

capacidade de se comportarem como sujeitos, como atores e de serem 
pessoas em interação com pessoas (TARDIF, 2014, p.50). 

 

 

É para essa construção social do saber que caberia ter um espaço 

consolidado nas escolas, pois há uma queixa exacerbada, por parte dos sujeitos 

participantes da pesquisa, sobre a falta de espaço, a ausência de um ambiente de 

capacitação na escola, que deve ser regido para a construção do saber em grupo. 

 

eu sempre reclamo, sobre os horários pedagógicos que são para recados, 
eu acho que o HTPC (Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo), eu estou 
falando especificamente do Ensino Fundamental II, deveria ser momento 

para interação, porque nós temos poucos momentos de interação, a gente 
interage somente no HTPC, porque os professores ficam pouco tempo na 
sala dos professores, depois vão para outra escola, a gente tem 
pouquíssimos momentos de interação, seria ótimo se a gente tivesse 

interação, trocar ideias sobre o aluno, sobre o tema e seja lá qual for. Então, 
eu acho que isso é ruim (Ernesto Bechelli, 2020). 

 

  Os dois participantes apontam que os momentos voltados aos encontros 

semanais dos professores são muito mal planejados pela gestão da escola e que 

conferem pouca participação coletiva; são horários coletivos usados para recados, 

informes, regras de convivência. Os entrevistados ainda acrescentam a pouca 

vontade que eles têm de participar, devido ao tempo voltado para a resolução dos 

conflitos, completando que a resolução é com base em normas e comunicados – 

novamente sem a participação do grupo. Eles ressaltam que são momentos que 

desgastam a rotina docente. 

Junto à proposta de tematização formativa de olhar para o próprio contexto, 

analisando coletivamente as ações e apontando para novas intervenções 

pedagógicas, faz-se significativo levar para o grupo a historicidade da pessoa com 

deficiência, refletir coletivamente sobre a marginalização dada por anos de 

segregação, o preconceito a priori nas relações, as dificuldades de inserção social e 

a luta pela igualdade de direitos, pois levar a história das pessoas com deficiência é 

promover o conhecimento que envolve a própria luta por direitos da sociedade. 

Nesse percurso, a escola tem o papel fundamental de reconhecimento e de 
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possibilidades, ao tornar o professor um ser atuante, em busca da transformação de 

seu território educativo.  

Fundamentar os conteúdos a serem compartilhados com os docentes na 

perspectiva dos direitos humanos e da justiça social e levá-los a reconhecerem o 

modelo social da deficiência a partir da eliminação das barreiras do contexto, é 

promovê-los a agentes facilitadores e executores dos processos de inclusão.  

Como enaltece Tardif (2014): 

 

Ora, um professor de profissão não é somente alguém que aplica 
conhecimentos produzidos por outros, não é somente um agente 
determinado por mecanismos sociais: é um ator no sentido forte do termo, 

isto é, um sujeito que assume sua prática a partir dos significados que ele 
mesmo lhe dá, um sujeito que possui conhecimentos e um saber-fazer 
provenientes de sua própria atividade e partir dos quais ele a estrutura e 
orienta (p.230). 

 

Tratando-se, ainda, da importância do conhecimento, de novas informações 

para o processo de reflexão e de mudanças de prática, há de se promover 

momentos nos quais os docentes possam saber do reconhecimento do direito das 

pessoas com deficiência, conquistado por meio de muita luta. Só a partir da inserção 

da pessoa com deficiência na sociedade e na escola, pudemos nos deparar com 

políticas públicas a favor da pessoa com deficiência e a compreensão da diferença 

como atributo social. 

É através de uma proposta formativa reflexiva, que aconteça a partir das 

narrativas reflexivas e questionadoras dos sujeitos envolvidos, que poderemos 

fomentar uma formação continuada relativa a própria prática pedagógica, das trocas 

de experiência e das vivências sociais do grupo. Buscando atender principalmente 

as necessidades apontadas pelo grupo, valorizando o trabalho colaborativo, 

fortalecendo a ideia de ajuda mútua em uma rede de atuação e abrindo espaços 

para trocas de experiências, reflexão e planejamento, além de fomentar o 

protagonismo de cada sujeito inserido no processo. 

A qualificação do trabalho docente cabe ser assistida e orientada também 

pelo professor especialista de Atendimento Educacional Especializado (AEE), pois a 

esse cabe contribuir com indicativas de práticas pedagógicas a favor do 

desenvolvimento dos alunos público-alvo da educação especial. Assim, promove-se 
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a articulação de um trabalho em parceria entre professor do ensino regular e 

professor especialista de AEE, pois esse processo também é um dos passos do 

sucesso do ensino inclusivo.  

Porém, segundo os sujeitos participantes da pesquisa, essa ação não 

acontece e a parceria não é consolidada, logo são trabalhos isolados e solitários. 

 

porque esse AEE (balança a cabeça negativamente) para você ter uma 
ideia, foi uma moça do AEE e eu fui falar de um aluno, e ela me disse que 

não estava sabendo do aluno, bom, ela sabia menos do que eu, aí eu falei, 
“ah eu desisto, não quero falar com essa mulher, não, ela sabe menos do 
que eu” então, vamos descobrindo na prática (Emídio de Souza, 2020). 
 

Então, eu vou ser sincero para você, eu nunca conversei com essa 
professora que visita a escola. Lá, na outra unidade eu conversava, mas eu 
não sei se é porque não bate o horário, não sei se é por isso, o AEE eu 
tenho uma ressalva, eu acho que a gente precisa ter mais acesso, mais 

respaldo, eu acho que falta um pouco, eu sinto isso (Ernesto Bechelli, 
2020). 

 

 

A equipe gestora se torna incumbida de promover a inserção desse 

especialista nos momentos de práticas formativas na escola; contudo, nem todas as 

escolas contam com o apoio presencial do professor de AEE, ainda que saibamos 

que, conforme a lei, todas as escolas precisam receber tais orientações. Logo, cabe 

à escola buscar pelo professor de AEE de referência, incluir tais orientações e 

promover espaços para a construção dessa parceria, bem como para o 

desenvolvimento da subjetividade docente, tornando os professores sujeitos ativos 

para o processo de formação colaborativa. 

Essa forma de organização de uma formação continuada a partir do contexto 

de atuação visa desconstruir as práticas formativas apresentadas nas falas dos 

sujeitos, principalmente ao se queixarem de propostas descontextualizadas, com 

assuntos previamente determinados, que fogem dos interesses e das necessidades 

apresentadas pelo grupo e que dificilmente atingem os objetivos a que se destinam. 

Cada caso levado ao grupo necessita ser compreendido como um estudo de 

caso. Como forma de se efetivar a construção coletiva em proposta de trabalho, 

indica-se que os casos sejam consolidados em um plano de ação para cada aluno 

com deficiência da escola, tecendo objetivos a curto prazo e a longo prazo, bem 
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como descrevendo as necessidades de se acionar a rede de apoio, com 

intervenções e colaborações da família, da saúde e ou do social. 

Fazendo esse diagnóstico das necessidades, é possível também contribuir 

com as políticas públicas voltadas ao ensino inclusivo e a satisfação das 

necessidades das pessoas com deficiência. 

Ter momentos voltados à construção de planos de ação, conforme os estudos 

de caso, como também, ter momentos voltados ao monitoramento das ações, 

favorecem e consolidam o plano de ensino traçado pela escola – que incorpora o 

Projeto Político-Pedagógico. 

Por meio do monitoramento, é possível fornecer feedback ao professor, 

acompanhar e avaliar quão próximos eles estão dos objetivos e quais as 

necessidades de revisão das metas e reformulação do plano formativo. 

Monitorar os planos de ação e incorporar ao plano de ensino implicam 

repensar o papel da escola e o quanto as ações pedagógicas estão veiculadas com 

os princípios do ensino inclusivo, bem como verificar se estão em práticas os 

processos a favor da escola que inclui, da sociedade aberta às diferenças, 

articulando as práticas aos desafios do contexto. 

As famílias dos alunos também podem ser chamadas a contribuir com o plano 

de ação voltado aos filhos. Sabemos que essas famílias fazem parte do processo e 

inseri-las nas tomadas de decisões pode torná-las facilitadores para a remoção das 

barreiras contextuais. Ao fazer isso, validamos a perspectiva da eliminação de 

quaisquer barreiras que dificultam o processo de desenvolvimento dos alunos, das 

arquitetônicas às atitudinais, principalmente aquelas voltadas às relações 

interpessoais. Para ilustrar, apoiamo-nos nas considerações de Stainback: 

 

Comunidades inclusivas são aquelas em que todos os membros 
consideram-se pertencentes e às quais acham que podem dar uma 
contribuição, os alunos não podem constituir uma comunidade, não podem 
ficar à vontade, se acharem que o preço a pagar é a indiferença às suas 
próprias diferenças e às de seus colegas (STAINBACK,1999, p.289). 

 

Assim, até o momento, compreendemos que um itinerário formativo deva ser 

baseado no levantamento das necessidades, na escuta ativa dos processos 

vivenciados pelos professores, bem como nos conhecimentos científicos para 
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embasar as discussões; deve, também, apoiar-se na historicidade dos fatos a favor 

do processo de reflexão, para, em seguida, traçar ações que sejam descritas em um 

plano de ação individualizado; por fim, monitorar as metas e os objetivos, verificando 

as possibilidades de desenvolvimento dos sujeitos. 

Ressaltamos que, no percurso do itinerário, indica-se garantir momentos 

constantes voltados à reflexão e à construção coletiva de conhecimentos no grupo. 

Por isso, faz-se necessário articular a atuação de diferentes atores na construção de 

uma rede de apoio para fundamentar as ações do grupo perante as necessidades 

que surgirem.  

Sabemos que esse não será um processo linear e que dificilmente será 

construído por etapas definidas, uma vez que a ordem das ações será dada pelas 

necessidades do próprio grupo, conforme seu contexto, senso de urgência e 

atuação. 

Essa dinâmica do processo de aprendizagem – pesquisar, conhecer, 

aprender, ensinar, monitorar, etc. – torna os sujeitos ativos na rede colaborativa. 

Assim, professores, equipe gestora e demais agentes da comunidade escolar 

estarão inseridos como responsáveis pelo processo de formação, cabendo a todos 

gerar o conhecimento a ser compartilhado no grupo. 

  Pelo discurso dos sujeitos, pudemos nos deparar com revelações de que não 

vale a quantidade de formação se essa ação é desvinculada das práticas e das reais 

necessidades do grupo; vale a qualidade de formação conforme os contextos e as 

demandas do grupo.  

É o processo reflexivo que leva o docente a se preocupar em atender as 

demandas reais, pois isso motiva o sujeito a buscar por sua formação, enxergando 

em seu contexto um espaço potencializador para a efetivação de um ensino 

inclusivo. Sobre isso, Tardif nos apresenta o professor como ator social: 

 

Enquanto ator social o professor desempenha o papel de agente de 
mudanças, ao mesmo tempo em que é portador de valores emancipadores 

em relação às diversas lógicas de poder que estruturam tanto o espaço 
social quanto o espaço escolar (p. 303, 2014). 

 

Para o desempenho de uma proposta que transforma o docente em ator 

social, a comunidade escolar precisa provocar as ações, os momentos de partilha 
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para impulsionar os processos reflexivos e a construção da profissionalidade 

docente perante os conhecimentos construídos em grupo. 

 

 

5.1. - ITENS NORTEADORES PARA ELABORAÇÃO DA PAUTA DO ITINERÁRIO 

FORMATIVO 

 

  No processo, descrevemos a importância de um itinerário formativo, para o 

qual ressaltamos itens que necessitam ser foco de atenção dos formadores, 

principalmente ao se elaborar a pauta para esse itinerário formativo. A seguir, 

elencamos três dimensões de atuação, seguindo a estruturação: informação, campo 

representacional e atitude: 

 

Informação: trata do conhecimento que o grupo possui sobre o objeto. 

Nessa dimensão, trataremos de atuar a favor das informações para subsidiar 

as práticas docentes e os processos de reflexão tanto da escola inclusiva como do 

desenvolvimento de todos.  

 

Saberes e atuações docentes: Neste item, compreendemos a importância da 

valorização dos saberes próprios da atuação docente, uma vez que ser professor 

implica na necessidade de dominar conteúdos pertinentes à atuação docente. Tal 

domínio diz respeito à própria ciência que exercemos; logo, requer saber dos 

conteúdos a serem desenvolvidos na sala de aula, buscar metodologias que 

promovam a participação do aluno e o apoio colaborativo ao processo de 

aprendizagem e desenvolvimento e, ainda, buscar diferentes instrumentos para 

efetivar uma avaliação formativa. São essas ações que dizem respeito ao ato 

pedagógico. São conhecimentos que permeiam o itinerário formativo. 

 

Objetos educacionais: Pautar junto aos docentes as principais necessidades 

dos alunos e, com isso, tematizar a prática por meio de objetos de aprendizagem, os 

quais podem favorecer a convivência a partir das diferenças, os princípios da 

solidariedade e conhecimentos que promovam o pleno desenvolvimento de todos. 
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Frente às narrativas dos sujeitos, tecemos sugestões de temas para objetos 

educacionais aos docentes, tais como promover a aprendizagem, amizade, respeito, 

solidariedade, aprendizagem colaborativa, entre outros.  

Pegamos como exemplo a promoção da amizade como objeto educacional e 

apoiamo-nos nas contribuições de Stainback:  

 

Finalmente, desenvolver amizades, significa viver e aprender junto. Significa 
intencionalidade, participação na comunidade e inclusão. Significa enfrentar 

questões difíceis, frustrantes e muito tristes, e significa desapontamento. 
Mas, acima de tudo, desenvolver amizades é e sempre será uma das coisas 
mais importantes em que continuaremos a trabalhar, não somente para 
nossos filhos, mas também para nós mesmos (Stainback p. 170). 

 

 

Com base em Stainback (1999) e a partir das narrativas dos sujeitos, 

compreendemos que a amizade nas escolas inclusivas precisam se tornar um objeto 

educacional, uma vez que aos alunos público-alvo da educação especial esse tema 

precisa ser oportunizado, na formação – o de fazer amigos e de transformar o 

ambiente em uma rede colaborativa. 

 

Desenvolver amizades não é algo que ocorra de maneira fácil ou natural 
para nós, crianças ou adultos. A maioria das pessoas tem problemas ao 
relacionar-se com outras pessoas. As escolas, por sua vez, dão pouca 

atenção aos valores sociais e educacionais das amizades. Mas são nossas 
amizades e relacionamentos que nos tornam membros reais das nossas 
comunidades. As amizades protegem-nos de estar sós e vulneráveis e 
garantem nossas vidas sejam ricas e plenas. Entretanto, as vidas das 

pessoas que são rotuladas como retardadas ou com deficiências parecem 
ser repletas de profunda solidão e isolamento – ou seja, om poucos amigos. 
Isso é algo que, para mudar, exige de todos nós muito esforço. Está 
tornando-se cada vez mais claro que, sem amigos, não pode ocorrer a 
verdadeira inclusão de uma pessoa na escola e na comunidade 

(STAINBACK p.175, 1999). 
 
 

Stainback ressalta a importância da amizade para a construção de uma 

escola inclusiva, bem como a importância da amizade a favor do processo de 

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com deficiência. Temos claro que, aos 

alunos com deficiência, os benefícios de ter amigos refletirão no processo de 

desenvolvimento, no sentimento de pertencimento ao grupo. Aos demais alunos, ser 

amigo de pessoas com deficiência favorece o desenvolvimento de valores referentes 
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ao respeito às diferenças, o desenvolvimento da paciência, a busca de estratégias 

para incluir todos nas propostas, passeios e brincadeiras. Assim, caminhamos pela 

proposta defendida por Honneth (2013), de reconhecer o sujeito em suas 

especificidades e promover uma sociedade com base na solidariedade.  

 

Historicidade: No percurso formativo, cabe apresentar aos docentes a 

historicidade da pessoa com deficiência e sua luta por reconhecimento de direitos 

básicos. Fazer o docente ter acesso a história e refletir sobre o sofrimento e as 

consequências sociais aos quais as pessoas com deficiência foram expostas no seio 

de uma sociedade baseada na exclusão, na discriminação e na marginalização à 

diferença. Todo o caminho percorrido pelos diferentes paradigmas, desde a 

exclusão, a segregação e a integração, se torne assunto no itinerário formativo, bem 

como os princípios atuais da inclusão com base nos direitos humanos – essa defesa 

necessita prevalecer no percurso formativo. 

 

Políticas públicas: A importância das políticas públicas como forma de 

reconhecimento de direitos, pois a partir delas, torna-se uma possibilidade de 

repensar as práticas de exclusão dado a pessoa com deficiência. Faz-se necessário 

compreender as especificidades e atender as necessidades, pois são questões 

fundamentais para conhecimento docente. Assim como nos apresentou Honneth 

(2003), ser reconhecido perante a lei confere igual valor para os sujeitos. Por isso, o 

docente ter clareza dos direitos de seus alunos, reconhecer que o aluno com 

deficiência tem direito de estar na escola regular e de ser atendido em suas 

especificidades significam valorar a cidadania do aluno. 

 

Barreiras: Promover estudos e encontros temáticos abordando o modelo 

social da deficiência e compreender a necessidade da eliminação de barreiras, 

tendo como foco a participação e o desenvolvimento de todos.  

Para isso, é primordial que o aluno público-alvo da educação especial esteja 

no ensino regular, para que possamos reconhecer as barreiras que dificultam o 

acesso e o desenvolvimento. Cabe, no percurso formativo, compreender as 

diferentes barreiras, refletir sobre a existência delas no ambiente educacional e 
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buscar ações que eliminem as barreiras que dificultam e que impedem o acesso e o 

pleno desenvolvimento. 

 

 A segunda dimensão é apresentada pelo campo representacional.  

 

Para essa dimensão, retomamos o conceito apresentado anteriormente: o 

“campo representacional ou imagem diz respeito à seleção das imagens, um modelo 

social que o grupo constrói em relação ao objeto”. Assim, tendo como base a 

importância do campo representacional, apresentaremos tópicos que farão com que 

os docentes reflitam sobre o contexto em que estão inseridos, em que exercem suas 

práticas e, consequentemente, interfere em todo o processo. 

Nesse campo, a proposta que se desenha é consolidar uma rede colaborativa 

em que os integrantes do processo formativo (docentes, funcionários, estagiários, 

gestores, alunos, responsáveis e pessoas de referência) possam construir, com 

base nas experiências oportunizadas, um sentimento de pertencimento, uma rede 

de apoio e uma comunidade inclusiva. 

Para melhor definirmos a proposta que desenhamos, partiremos das 

contribuições que Sergiovanni (1994) apud Stainback (1999 p. 51) nos apresenta – 

um conceito de comunidade a favor da construção de uma escola inclusiva. 

 

A comunidade é o vínculo que une os alunos e os professores de maneira 
especial, a algo mais importante do que eles próprios: valores e ideais 
compartilhados. Eleva tanto os professores quanto os alunos a níveis mais 
elevados de autoconhecimento, compromisso e de desempenho – além do 

alcance dos fracassos e das dificuldades que enfrentam em suas vidas 
cotidianas. A comunidade pode ajudar os professores e os alunos a serem 
transformados de uma coleção de “eus” em um “nós” coletivo, 
proporcionando-lhes, assim, um sentido singular de identidade, de pertencer 

ao grupo e à comunidade (p.xiii). 

 

Formação continuada: Como previsto na LDBEN, a formação docente deve 

ser um processo contínuo. A par das discussões teóricas e em consonância com as 

necessidades dadas pela prática, o professor carece vivenciar uma proposta de 

formação em que a teoria embase e dialogue com a prática. Assim, o itinerário pode 

propor estratégias que o façam o professor considerar as vivências do ambiente 

profissional e pessoal, levando em conta o contexto social em que ele está inserido, 
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visto que os saberes docentes são ressignificados entre os pares. Também 

promover meios de planejar e solucionar colaborativamente as questões e as 

demandas que surgem no cotidiano escolar.  

Assim, ampliamos a proposta para a formação acontecer também em 

comunhão com os agentes da comunidade, com o intuito de constituir mudanças no 

entorno social que sejam necessárias para a melhoria da qualidade do ensino em 

prol de ações que colaborem com a efetivação de uma comunidade inclusiva. 

Neste sentido, trazemos a obra de Beatriz Milhazes, “O Mágico” (2001), com 

o objetivo de ilustrar a formação continuada, a qual se dá pela constituição do sujeito 

conforme as demandas do contexto e de forma colaborativa. Pela ilustração, 

podemos inferir que a formação continuada baseia-se na constituição do sujeito em 

atuação com demais sujeitos, trazendo para o contexto escolar as singularidades e 

as diferenças de cada um. Nessa construção coletiva, a presença dessa 

multiplicidade e das diferenças impactam uns aos outros. Na medida que se formam, 

formam também uma grande rede encadeada, entrelaçada de conhecimentos 

compartilhados e de encontro com as diferenças. Conforme surgem novas 

demandas, a rede colaborativa vai se expandindo em temas, buscando novas 

perspectivas e expandindo o contexto de atuação. São esses, portando, os 

princípios da formação continuada que propomos. 

Figura 6: Obra: “O Mágico” 

   

(Fonte: Beatriz Milhazes, 2001) 
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Visando a construção e a expansão da comunidade inclusiva, temos de partir 

de ações junto aos docentes e, concomitantemente, propor a inserção de alunos e 

comunidade nas propostas reflexivas e nas discussões da escola inclusiva. Nesse 

sentido, seguimos com Stainback (1999 p. 69): 

 

Os princípios da inclusão aplicam-se não somente aos alunos com 
deficiência ou sob risco, mas a todos os alunos. As questões desafiadoras 
enfrentadas pelos alunos e pelos educadores nas escolas de hoje não 
permitem que ninguém se isole e se concentre em uma única necessidade 

ou em um grupo-alvo de alunos. Além disso, uma abordagem fragmentada 
da reforma da escola não satisfaz inteiramente nas necessidades dos 
alunos. 

 

 

Território educativo: Neste item, buscamos ampliar o conceito, eliminando a 

perspectiva de que a promoção da inclusão depende de ações centradas no 

professor em sua sala de aula. Queremos apresentar o conceito de território 

educativo, no qual as ações são permeadas pela rede colaborativa e no qual as 

práticas inclusivas acontecem na sala de aula, no refeitório e nos momentos 

coletivos – principalmente: são vivenciadas pelos alunos e por todos os agentes. A 

escola figurando como lócus da formação, segundo suas especificidades e 

necessidades. A proposta fomente ações inclusivas que ultrapassem os muros da 

escola e se tornem vivências de toda a comunidade.  

 

Rede de apoio colaborativa: Promover ações coletivas para que o professor 

trabalhe colaborativamente na busca de soluções para suas inquietações e seus 

anseios, para que ele desenvolva propostas com outros professores e para que os 

vínculos do grupo sejam fortalecidos – pela escuta ativa, pelo acolhimento e pela 

responsabilidade compartilhada das ações. Compreendemos que podem ser 

inseridas, na rede colaborativa, pessoas que auxiliem nas práticas a favor de 

processos inclusivos e no desenvolvimento de todos. Com isso, podem participar do 

itinerário formativo a pessoa de referência do aluno, no caso pai, mãe, tio, avó, os 

especialistas de diferentes departamentos (social, saúde, esporte) e outros 

colaboradores que o grupo entender ser pertinente à participação. 
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Uma equipe de apoio é um grupo de pessoas que se reúne para debater, 
resolver problemas e trocar ideias, métodos, técnicas e atividades para 
ajudar os professores e/ou os alunos a conseguirem o apoio de que 
necessitam para serem bem-sucedidos em seus papéis (STAINBACK, 

1999, p.74).  

 

Para a premissa da rede de apoio, validamos as contribuições de Stainback 

(1999 p.226):  

 
1 - A rede de apoio, baseia-se na premissa de que cada um tem suas 

capacidades, potencialidades, dons e talentos, inclusive os alunos 
classificados como pessoas com deficiência, que podem ser usados para 
proporcionar apoio e ajuda a seus companheiros da comunidade. 2 – Na 
rede de apoio todas as pessoas estão envolvidas na ajuda e no apoio 
mútuos, tanto em arranjos formais quanto em arranjos informais. Os 

relacionamentos são recíprocos, em vez de algumas pessoas serem 
sempre apoios e outras sendo sempre os apoiados.  

 

 

Professor não deve estar sozinho: O itinerário formativo necessita prever 

propostas, que façam com que o professor, sinta-se pertencente a essa rede 

colaborativa, em que as ações tanto são compartilhadas como são de 

corresponsabilidades dos sujeitos inseridos no território. A transformação em escola 

inclusiva implica ações conjuntas e objetivos compartilhados entre todos os agentes.  

 

Escuta ativa das necessidades: Observar e ouvir uns aos outros sobre as 

necessidades é uma importante ação para que a proposta formativa seja 

significativa e para que possa contribuir com o fazer docente, ressignificando as 

práticas e promovendo conhecimento frente às demandas, as quais estão 

circunscritas na territorialidade educativa e são de incumbência de todos e não 

exclusivas do docente. 

 

 

 Terceira dimensão diz respeito a Atitude.  

 

Podemos definir atitude como a tomada de posição do sujeito. Para tal, 

compreendemos, neste itinerário formativo, que a atitude requer uma ação 
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colaborativa e coletiva. Logo, as ações sugeridas a seguir são fundamentalmente 

construídas pelo grupo, por meio do apoio mútuo entre os participantes do itinerário 

que ressignificam ações a favor da escola inclusiva. 

 

Ações coerentes:  indica que o itinerário formativo contemple propostas que 

sejam coerentes com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva, com os documentos norteadores da inclusão e com os princípios 

democráticos fundamentados nos direitos comuns a todos por uma educação de 

qualidade, valendo-se do respeito às diferenças e às especificidades por uma escola 

inclusiva. 

 

A principal razão para a inclusão não é que os alunos previamente 

excluídos estarão necessariamente se tornando proficientes em 
socialização, história ou matemática, embora seja óbvio que nas turmas 
inclusivas há mais oportunidades para todos crescerem e aprenderem. Ao 
contrário, a inclusão de todos os alunos ensina (...) que todas as pessoas 
são membros igualmente valorizados da sociedade, e que vale a pena fazer 

tudo o que for possível para poder incluir todos na nossa sociedade 
(STAINBACK, 1999, p.250). 

 

Parcerias entre professor do ensino regular e professor de AEE: A partir da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008), o professor especialista da educação especial é o professor de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), o qual apresenta, como uma de suas ações, 

atender os alunos público-alvo da educação especial no contraturno ao da classe 

regular e efetivar parcerias com o ensino regular, com o objetivo de identificar 

barreiras, apresentar recursos de acessibilidade e promover processos a favor da 

inclusão educacional. Esse especialista torna-se um grande parceiro da escola 

regular, ao apresentar as possibilidades de intervenção, indicativas e ações 

inclusivas; logo, é importante que o ensino regular efetive as parceiras entre 

professores do ensino regular e professores de AEE.  

 

Compartilhamento de experiências: No percurso formativo, defendemos que a 

proposta aconteça colaborativamente, de modo que os professores busquem a 

formação em equipe, que tenham momentos voltados a compartilhar as 
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experiências, as quais enriquecerão as práticas e promoverão reflexões e novas 

tomadas de posições. 

 

Plano de ensino interdisciplinar: Uma das principais queixas apresentadas 

pelos sujeitos diz respeito a como os anos finais do ensino fundamental estão 

estruturados, pois os professores compreendem que as propostas segmentadas não 

favorecem o desenvolvimento dos alunos, principalmente dos alunos público-alvo da 

educação especial, uma vez que esses requerem maior disponibilidade de tempo e 

de recursos de acessibilidade. Portanto, promover uma proposta curricular baseada 

em ações interdisciplinares seria uma boa possibilidade de se promover um ensino 

inclusivo. Tal temática necessita ser refletida coletivamente, para desencadear 

ações comuns aos professores, frente à reestruturação curricular, às temáticas e às 

habilidades essenciais.  

 

Docente como sujeito ativo: Para esse percurso formativo, defendemos a 

primazia de que o docente se torne um sujeito ativo de seu processo de formação 

elencando suas necessidades, colaborando coletivamente para a aprendizagem dos 

colegas, tematizando a prática, refletindo sobre a historicidade da pessoa com 

deficiência, validando a mudança de paradigma de inclusão na escola – para escola 

inclusiva – e compreendendo a importância do modelo social da deficiência e da 

eliminação das barreiras, principalmente vencendo as barreiras atitudinais. O 

docente precisa buscar por um ensino que promova o desenvolvimento de todos, 

fundamentado nas especificidades, nas diferenças e na equidade de direitos. 

 

Tardif (2000; 2010) ressalta que os conhecimentos profissionais do 
professor resultam dos seus estudos teóricos e práticos, mas também de 

suas vivências particulares, pois estes saberes são subjetivados, 
incorporados a partir da experiência. Assim, é permitido compreender o 
professor como um sujeito histórico e social que interfere e que sofre a 
influência do contexto em que se encontra inserido. 

 

 

Monitoramento: O sucesso do percurso formativo requer monitoramento do 

percurso formativo de forma sistemática. Para isso, indica-se, primeiramente, 

apresentar o diagnóstico das necessidades formativas; depois, apresentar a pauta e 
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as ações que serão contempladas no percurso; em seguida, traçar coletivamente os 

indicadores que possam refletir e avaliar os impactos que as ações formativas 

agregam ao ambiente educacional, ao compromisso da comunidade escolar na 

efetivação da escola inclusiva e à aprendizagem dos alunos. Faz-se pertinente, 

ainda, revisitar constantemente o Projeto Político-Pedagógico da escola, para 

verificar as intenções descritas e o caminho percorrido em favor de ações 

democráticas e alcance das metas. 

Para o monitoramento ser uma ação propulsora de transformações, os 

sujeitos precisam se apoiar nos princípios da avaliação formativa, a qual tem como 

fundamento a avaliação para as aprendizagens. Indicamos aos formadores que 

façam uso do feedback, visando a melhoria contínua do itinerário formativo, bem 

como implicando os sujeitos no percurso, a partir da reflexão e da tomada de 

decisão. A avaliação formativa possibilita ao professor ressignificar sua prática por 

meio de processos reflexivos subsidiados pelos pares. 

  

Em princípio, o feedback deve conduzir necessariamente a qualquer tipo de 

ação, ou conjunto de ações, que o aluno desenvolve para poder melhorar 

sua aprendizagem. Isto é, os alunos têm de aprender a interpretá-lo, a 
relacioná-lo com as qualidades dos trabalhos que desenvolvem e a utilizá-
los para perceberem como poderão melhorar suas aprendizagens. Nessas 
condições diremos que estamos perante uma avaliação formativa 

(FERNANDES, 2009 p.98). 

 

 

Processos reflexivos: O sucesso de ações de melhoramento constante requer 

que a comunidade seja envolvida em processos reflexivos, a partir das ações 

previstas no itinerário formativo. Assim, orienta-se levar o grupo a investigar sua 

prática, analisar, interrogar e refletir as situações do contexto, a partir dos casos 

vivenciados, pois isso colabora para o envolvimento e a melhoria das ações. 

 

Recordemos que o objetivo de qualquer estratégia que pretenda 
proporcionar a reflexão consiste em desenvolver nos professores 
competências metacognitivas que lhes permitam conhecer, analisar, avaliar 
e questionar a sua própria prática docente, assim como os substratos éticos 

e de valor a ela subjacentes (GARCIA. 1999, p. 153). 
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Stainback (1999) apresenta uma estratégia para contribuir com os processos 

e os planejamentos na unidade escolar, de forma a efetivar o envolvimento dos 

participantes da rede de apoio e levá-los a refletir coletivamente: 

 

1 – Inicie um debate em sua escola sobre o que você acredita ser 
importante que todos os alunos saibam e sejam capazes de fazer quando 
se formarem. Certifique-se de que as necessidades e os talentos dos alunos 
com deficiência estejam representados em sua discussão (p.287). 

 

Para que possamos ter transformações sociais, devemos eliminar a ideia de 

que processos reflexivos cabem somente aos docentes e aos gestores em 

formação; precisamos compreender a importância de inserir os alunos nas ações da 

escola inclusiva, visto que os alunos também fomentarão, na comunidade, as 

mudanças necessárias para uma sociedade aberta às diferenças, principalmente na 

atuação com os colegas. Stainback (1999) apresenta algumas sugestões de 

questões para envolver os alunos nos processos em sala de aula, proporcionando 

ações colaborativas entre os alunos da mesma turma: 

 

Os professores podem ajudar os alunos a refletir sobre perguntas como as 
seguintes: - Quais são as três atividades em que eu sou bom? – Quais são 
as três dificuldades com a quais eu tenho dificuldades? – De que maneira 
posso proporcionar ajuda às pessoas? – Em que atividades preciso de 

ajuda, e que tipo de ajuda eu gostaria de receber? (1999 p. 299). 

  

 

Escola e comunidade inclusiva: Efetivar a escola como um espaço de 

formação contínua, para a promoção de uma escola inclusiva, requer envolvimento, 

determinação, disposição e participação de todos a favor de mudanças de atitudes e 

de paradigmas. É importante envolver a comunidade educacional no projeto de 

escola inclusiva, trabalhando a favor dos princípios democráticos, de solidariedade, 

bem como de escuta e observação ativa. Para tal, precisam estar envolvidos no 

processo: professores, funcionários, gestores, alunos e familiares – todos em prol de 

uma escola inclusiva. Segundo Stainback (1999), para efetivar uma escola inclusiva, 

em que todos sintam-se reconhecidos perante suas diferenças, são inseridos, na 

proposta de análise e construção colaborativa, o currículo e a maneira como os 

conteúdos são apresentados aos alunos, para validar as diferenças dos alunos e 
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suas necessidades. Assim, apresentar um currículo que vá ao encontro das 

especificidades requer observação, análise e envolvimento de todos. A proposta de 

um currículo que almeja uma escola inclusiva precisa estar presente em todas as 

etapas do ensino e permear todas as ações e projetos da escola. 

 

Comunidades inclusivas são aquelas em que todos os membros 
consideram-se pertencentes e às quais acham que podem dar uma 
contribuição; os alunos não podem constituir uma comunidade, não podem 

ficar à vontade, se acharem que o preço a pagar é a indiferença a suas 
próprias diferenças e às de seus colegas. Nosso objetivo como membros da 
comunidade não deve ser o de tornarmo-nos indiferentes ás diferenças, 
desatentos à diversidade que nos cerca. Encorajar os alunos a ignorar as 

diferenças não é um objetivo realista nem desejável (STAINBACK, 1999, p. 
287). 

 

  Para finalizar o processo formativo, defendemos que a avaliação aconteça 

tanto no percurso formativo como também no final do itinerário formativo. Para tal, 

respaldemo-nos nas indicativas de Garcia (1999), que fundamenta a avaliação como 

uma das ações previstas no processo formador.  

 

Em primeiro lugar, podemos afirmar que a avaliação responde à 
responsabilidade profissional de conhecer a qualidade dos programas 
formativos (...). Em segundo lugar, a avaliação da formação dos 
professores, entendida na sua perspectiva formativa, responde à 

necessidade de melhorar os programas e atividades de formação de 
professores durante o seu próprio processo de realização (...). Em terceiro 

lugar, a avaliação das atividades de formação de professores procura 

implicar, responsabilizar os professores no próprio processo de formação. 

As atividades que não são se avaliam não são valorizadas pelos 
professores (...). Em quarto lugar, a avaliação responde à necessidade que 
a Administração Educativa tem, tal como as diferentes instâncias que 
desenvolvem a política de formação de professores, de analisar os 
programas de formação em função do custo e benefício que obtêm 

(GARCIA, 1999, p.213).    

 

Indicamos também a importância de o monitoramento acontecer ao longo do 

percurso do itinerário formativo e que este seja fundamentado pelos princípios da 

avaliação formativa, a fim de melhorar os processos no desenvolvimento das ações. 

Porém, a etapa final a avaliação necessita acontecer para refletir sobre todo o 

percurso desenvolvido e, ainda, embasar a construção de futuras propostas 

formativas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Neste trabalho, pudemos nos deparar com as representações sociais dos 

participantes da pesquisa, as quais possivelmente são ancoradas nas barreiras e 

nas dificuldades que envolvem a inclusão do aluno com deficiência no ambiente 

escolar. 

Buscamos traçar um estudo científico a favor de desvelar as representações e 

as possibilidades de intervenção e transformação social. 

Nota-se que as representações sociais acionadas refletem os sentimentos de 

impotência, solidão e desamparo do professor perante as diferentes demandas da 

escola inclusiva. Sobre isso, os participantes ressaltam que sentem a 

responsabilização, como exclusividade dos docentes, para a construção de uma 

escola inclusiva.  

Buscamos analisar os conteúdos tendo como base as dimensões de uma RS, 

desvelando o que os participantes teciam sobre as dimensões informação, campo 

representacional e atitude que mobilizam os sujeitos no cotidiano educacional. 

Na dimensão informação, os participantes compreendem inclusão como um 

dever da escola para atender os preceitos legislativos, sendo que a concepção de 

inclusão, para os sujeitos participantes, é ancorada na presença dos alunos com 

deficiência na escola. 

 No campo representacional, os entrevistados definem inclusão como sendo a 

presença do aluno com deficiência – tanto é que os alunos com deficiência são 

nomeados pelos participantes como alunos de inclusão.  

Analisando as atitudes, observa-se que elas são ancoradas nas respostas 

que os alunos apresentam perante às solicitações do ensino; ou seja, os 

participantes da pesquisa manifestam que, para consolidar ações e propostas 

inclusivas, os alunos precisam apresentar pré-requisitos que favoreçam a 

participação. Logo, as atitudes de promoção à inclusão de pessoas com deficiência 

no ensino regular estão relacionadas com as condições que os alunos apresentam. 

Os participantes acreditam que alunos com comprometimento, e que, 

portanto, não apresentam habilidades acadêmicas, não deveriam estar aptos a 



143 

 

 

frequentar o ensino comum. Os depoentes justificam que eles dificilmente 

conseguem atender as especificidades dos alunos e que não dão a atenção 

necessária aos alunos com maiores dificuldades.  

Isso está posto como um dos conflitos da docência, pois eles apresentam 

clareza da função docente, porém reconhecem que, por não contemplarem as 

necessidades dos alunos, sentem-se fracassados, impotentes e sozinhos. 

  Há também um grande interesse, revelado pelos participantes, pelo laudo 

médico do aluno, pois, antes mesmo de conhecer o aluno, os professores buscam 

saber a deficiência pela descrição do laudo médico. As escritas, dos especialistas da 

saúde, são técnicas, por vezes, incompreensíveis aos pedagogos e costumam não 

apresentar orientações aos docentes. Logo, essa busca pela descrição técnica da 

saúde pouco condiz com as especificidades da pessoa com deficiência.  

Inferimos que essa requisição dos docentes, pelo laudo médico, pode ser 

justificada por quererem buscar compreender a deficiência, ou seja, os docentes 

querem saber qual é a deficiência para tornar o desconhecido em familiar. Assim, a 

partir do laudo, é possível ancorar-se em conhecimentos existentes e reproduzidos 

socialmente sobre a deficiência apresentada.  

  Trouxemos à discussão que conhecer o aluno, pela descrição de sua 

deficiência, é ancorar-se em conhecimentos prévios sobre um único atributo do 

sujeito: a deficiência.  Sabemos que essa ação nada dirá sobre o aluno, sobre suas 

especificidades, sobre seus gostos, sobre suas vivências e seu projeto de vida. 

Portanto, entendemos que acionar conhecimentos sobre deficiência não revelará a 

identidade do aluno. 

  As famílias dos alunos com deficiência são apresentadas, pelos participantes, 

como uma das barreiras que dificultam a efetivação do ensino inclusivo, pois essas 

famílias, em sua maioria, não são parceiras dos professores e costumam cobrar dos 

docentes resultados acadêmicos que dificilmente os filhos conseguem apresentar, 

uma vez que cada aluno tem seu próprio tempo para o desenvolvimento. Os 

participantes argumentam que as famílias ou as pessoas de referência, que são 

responsáveis por essas crianças, desconhecem as especificidades acadêmicas dos 

próprios filhos. 
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Tais imposições favorecem o distanciamento dos docentes e das famílias; 

com isso, as famílias não são incluídas como membros da rede de apoio na 

construção do ensino inclusivo.  

Nas falas apresentadas, foi possível perceber que as famílias dos alunos com 

deficiência, juntamente com seus filhos, sofrem os reflexos sociais da exclusão e da 

marginalização da deficiência, por não serem convidadas a analisarem a construção 

de uma escola inclusiva. Essa ausência de participação e de conhecimento 

compartilhado favorece os mecanismos de cobrança aos resultados dos docentes – 

como se o ensino fosse um produto, dado pela aquisição de uma mercadoria. 

Nesse sentido, parece que a escola inclusiva passa também por oferecer aos 

pais informações sobre os próprios filhos e aos professores oportunidades para 

conhecerem as famílias e compartilhar com elas as suas próprias dificuldades de 

lidar com as crianças. 

Colaborativamente, supera-se a cobrança e constrói-se a cooperação. 

Como estudamos, as representações sociais surgem pela necessidade da 

compreensão de um grupo de pessoas a um determinado objeto social, pessoas que 

estão inseridas em uma dada contextualidade e as RS são transmitidas por meio 

das ações, atitudes e valores. Logo, identificamos que a ausência de momentos 

comuns e coletivos no território escolar dificulta que professores e famílias possam 

compartilhar as informações, os interesses e as demandas, o que reforça a 

representação centrada nas impossibilidades e nos mecanismos de exclusão. 

Nossa pesquisa sobre as representações sociais dos professores nos fez 

refletir em como os sujeitos pensam a escola inclusiva e em como as escolas estão 

consolidando as práticas escolares do ensino inclusivo. Primeiramente, identificamos 

que a inclusão, na escola, resume-se à presença do aluno com deficiência; não há 

momentos de reflexão coletiva sobre o paradigma da inclusão ou sobre um sistema 

inclusivo e, ainda, o que prevalece são as barreiras que impulsionam a exclusão. 

Surge então a importância de se consolidar uma proposta de escola inclusiva 

a partir da perspectiva do modelo social e do modelo baseado nos direitos humanos, 

em que se ressalta a construção de um ambiente inclusivo, baseado na concepção 

de inclusão, contrapondo o conceito de inclusão apresentado pelos participantes em 

que se baseia pela única questão: a presença de aluno com deficiência na escola. O 
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modelo social baseado nos direitos humanos requer a necessidade de propostas 

que validem uma concepção de inclusão, que as atitudes se voltem à identificação e 

à eliminação das diferentes barreiras, que seja reconhecido em suas 

especificidades, que estar na escola e se desenvolver tornem-se princípios do 

ensino e da escola que inclui.  

Para isso, é primordial que se construa uma rede de apoio baseada na 

coletividade, que se fomentem reuniões abertas para a construção social na 

perspectiva inclusiva, que se compartilhem ideias, necessidades, reflexão e apoio. É 

importante ter os sujeitos ativos, buscando solucionar coletivamente as dificuldades, 

para se avançar na compreensão de uma sociedade aberta às diferenças e fortificar 

a compreensão do território educativo. 

A escola necessita proporcionar um ambiente de promoção do conhecimento 

a partir de ações em grupo. Promover estudos dos casos reais da escola, na busca 

da compreensão de como validar o desenvolvimento de todos. Saber dividir as 

angústias, as dificuldades e trabalhar nos caminhos da solidariedade, dos direitos, 

da construção de uma sociedade aberta à pluralidade dos sujeitos. 

Cada escola, perante seu contexto e seu público de atuação, necessita 

reservar momentos de reflexão em grupo, transformando as reuniões pedagógicas – 

ditas, pelo olhar dos docentes, como momentos de recados da gestão – em 

momentos de capacitação e de formação continuada, conforme à seleção coletiva 

de reais demandas da escola. Cada escola precisa também proporcionar momentos 

de escuta ativa, pois fortalecer os membros da equipe como participantes de uma 

rede de apoio é atuar pela construção de uma escola democrática com vistas ao 

ensino inclusivo. 

Nesses momentos de escuta, orienta-se validar a deficiência além da visão 

biomédica, buscando refletir sobre o modelo social da deficiência. Isso requer que os 

sujeitos reconheçam o quanto o meio produz e reproduz a historicidade de 

mecanismos de exclusão e preconceito. 

Nessa mesma perspectiva, a escola precisa compreender o paradigma da 

inclusão como o caminho da solidariedade para a construção de uma sociedade 

plural aberta às diferenças, sendo responsável pela eliminação das barreiras, dos 

preconceitos e da discriminação. 
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Finalizamos nosso trabalho apresentando como possibilidade de trabalho 

uma pauta de itinerário formativo aos docentes, tendo como base ações 

colaborativas na construção de uma escola centrada nas diferenças. Assim, no 

respectivo itinerário, o professor, em seu próprio contexto e junto aos seus pares, 

será levado a problematizar sua prática, por meio do compartilhamento de 

informações; a tecer compreensões relativas às suas perguntas e respostas; a 

implicar ativamente no campo representacional, ou seja, no contexto escolar em que 

o fenômeno da inclusão dos alunos com deficiência se faz presente; e, sobretudo, a 

avaliar suas ações, buscando tomadas de atitudes, conforme os valores constituídos 

colaborativamente e coletivamente a partir do princípio da ajuda mútua.  

 Com base na indicativa deste itinerário formativo, inferimos que os sujeitos 

serão levados a ressignificar as dimensões da representação social: informação, 

campo representacional e atitude, no tocante à inclusão de alunos com deficiência 

no ensino regular. 
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APÊNDICE 

 

APÊNDICE A: INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

A primeira etapa da coleta de dados, foi verificar a qualidade do instrumento 

elaborado, compreendemos como uma ação importante realizar duas aplicações 

testes.  

Para tal, foram convidados dois professores de diferentes escolas públicas do 

município e que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental. 

 

I) INSTRUMENTO DE PESQUISA 

Prezado (a) colega professor (a), 

Sou Daniela Horvath Mucci, mestranda do curso de Formação de Formadores pela 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob as orientações da professora 

Doutora Clarilza Prado de Sousa, apresentamos como interesse e foco de estudo a 

compreensão sobre a inclusão de alunos com deficiência nos anos finais do Ensino 

Fundamental. Para tal, estamos engajadas em uma pesquisa sobre a inclusão de 

alunos com deficiência, ressaltamos que você estará contribuindo com a produção 

científica na área da docência,  

Sua colaboração, participando da entrevista, será fundamental para o alcance do 

objetivo que nos propomos a estudar, acreditamos que seja pertinente mencionar a 

importância de sua liberdade de expressão e que seu anonimato, está 

salvaguardado pela política de ética da produção científica. Esclarecemos também 

que os participantes não serão identificados pelo nome, preservando assim, a 

identidade de cada sujeito.  

Agradecemos o tempo, a atenção dispensada e ainda colocamo-nos, desde já, à 

disposição para futuramente conversarmos sobre os resultados da pesquisa e as 

ações nos contextos educacionais. 

Solicitamos a autorização da gravação, apenas para favorecer o processo de 

transcrição e análise das coletas. 

Para começar. 

Gostaria de conhecer um pouco sobre você. Fale um pouco sobre você.  

Qual sua idade 
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Você se formou em que área?  

Há quanto tempo está na docência?  

Quando decidiu trabalhar com professor de área? 

Quantas horas de aulas semanais você está dando atualmente?  

Quantas Unidades Escolares você atua em quantos períodos?  

Como você avalia este período de trabalho? Quais as principais dificuldades que 

sente? 

Conte-me um pouco sobre seu trabalho.    

O que seus colegas professores pensam da inclusão de alunos com deficiência? 

 Vou apresentar a seguir uma problemática que tenho enfrentado continuamente. 

Gostaria que você a comentasse. 

 

1) No último concurso público, tivemos o ingresso de professores iniciantes 

na docência.  

Os colegas novos ao chegarem à escola apresentam bastante interesse em 

aprender, porém com dúvidas e questionamentos, principalmente quanto às 

práticas desempenhadas em sala de aula, em especial, ao público de alunos 

com deficiência incluídos nos anos finais do Ensino Fundamental. 

Como você explica a inclusão para esses novos colegas de trabalho?  

Você sente diferença desses novos para os antigos professores? Em que 

aspecto?  

Como você tem orientado o processo de inclusão de alunos com deficiência 

aos colegas?  

Essas orientações são para todos ou você tem precisado de mais tempo ou de 

orientações diferentes para os novos colegas?  

Conta para mim como você indica  

✔ A organização das aulas,  

✔ O planejamento  

✔ Rotinas, com esse público específico de alunos. 

✔ A quem ele deve recorrer em caso de dúvidas. 

2) Logo, a Secretaria da Educação, na figura dos assessores de 
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departamento propuseram a construção de uma formação para esse 

novo grupo.  

Considere a possibilidade  

Quais são os temas que não podem deixar de constar na formação dos 

professores acerca da inclusão de alunos com deficiência nos anos finais do 

Ensino Fundamental? 

Quais são os recursos, apoios, suportes e equipamentos necessários para a 

inclusão de alunos com deficiência? 

Quais as modificações que faltam para melhor atendimento de alunos com 

deficiência? 

Quando chega a matrícula de um aluno com deficiência, quais são as 

perguntas comumente feitas pelos professores? 

Dentre as deficiências, há alguma em que você acredita ser necessário 

ressaltar? 

 

Para concluir... 

 

Você poderia resumir em uma palavra seu sentimento sobre a inclusão de alunos 

com deficiência 
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APÊNDICE B – QUADRO DOS DOCUMENTOS 

 

Quadro 3:  Títulos dos resumos utilizados para análise dos estudos correlatos. 

DOCUMENTO ANO TIPO/IES Link-internet Título 

01 2019 

DISSERTAÇÃO 
MESTRADO 

UNESP – 

MARÍLIA 

http://hdl.handle.net/11449/181607 

 

CONCEPÇÃO DO 

PROFESSOR DO 

ENSINO REGULAR 

SOBRE A INCLUSÃO DE 

ALUNOS COM 

DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL 

02 2018 
DISSERTAÇÃO 

MESTRADO  

UNESP 

http://hdl.handle.net/11449/157210 

 

A INCLUSÃO DE 

CRIANÇAS COM 

DEFICIÊNCIA NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL: 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

NA VISÃO DOS 

PROFESSORES 

04 2017 

DISSERTAÇÃO 
MESTRADO 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA 

FRONTEIRA 

SUL CAMPUS 

CHAPECÓ 

https://rd.uffs.edu.br/handle/prefix/1142 

 

A GÊNESE DAS 

REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS SOBRE O 

TRABALHO DO 

SEGUNDO PROFESSOR 

NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

08 2017 

DISSERTAÇÃO 

PROGRAMA DE 

ESTUDOS 
PÓS-

GRADUADOS 
EM 

EDUCAÇÃO: 

PSICOLOGIA 
DA EDUCAÇÃO 

PONTIFÍCIA 
UNIVERSIDADE 

CATÓLICA DE 

SÃO PAULO 

https://tede2.pucsp.br/handle/handle/19968 

 

 

AS CRIANÇAS E SEUS 

DIAGNÓSTICOS NA 

ESCOLA PÚBLICA: UMA 

ANÁLISE 

FENOMENOLÓGICA DA 

PERSPECTIVA DE MÃES 

E PROFESSORAS 

 

14 2016 

DISSERTAÇÃO 

MESTRADO EM 

EDUCAÇÃO: 
UNESP 

http://hdl.handle.net/11449/136268 

 

REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS DE 

PROFESSORES SOBRE 

INCLUSÃO E O 

PROJETO POLÍTICO 

PEDAGÓGICO: A 

ESCOLA EM 

MOVIMENTO 

 

17 2014 

TESE DE 
DOUTORADO 

UNIVERSIDADE 
FEDERAL RIO 

GRANDE DO 

NORTE 

http://repositorio.ufrn.br:8080/jspui/handle/123456789/

14508 

 

FORMAÇÃO 

CONTINUADA E 

REPRESENTAÇÃO 

SOCIAL: IMPLICAÇÕES 

PARA A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 
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24 2011 

DISSERTAÇÃO 

EM MESTRADO  

PUC-SP 

PROGRAMA DE 
ESTUDOS 

PÓS-

GRADUADOS 
EM 

EDUCAÇÃO: 
PSICOLOGIA 

DA EDUCAÇÃO 

https://tede2.pucsp.br/handle/handle/15984 

 

REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS DE UM GRUPO 

DE PROFESSORES 

SOBRE A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

28 2009 

DISSERTAÇÃO 

-MESTRADO 

EM EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO 
RIO GRANDE 

DO NORTE 

https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/1431

8 

 

REPRESENTAÇÃO 

SOCIAL SOBRE 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

POR PROFESSORES DE 

CRUZEIRO DO SUL – 

ACRE 

 

29 2009 

DISSERTAÇÃO 

MESTRADO EM 
EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE 

METODISTA DE 
SP 

http://tede.metodista.br/jspui/handle/tede/1138 

 

ERVING GOFFMAN, AS 

INTERAÇÕES NO 

COTIDIANO ESCOLAR, 

DESVENDANDO O 

ESTIGMA DENTRO DA 

INCLUSÃO ESCOLAR 

33 2008 

DISSERTAÇÃO 
MESTRADO EM 

EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE 

PERNAMBUCO 

https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/8246 

 

CONVIVENDO COM A 

ALTERIDADE: 

REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS SOBRE O 

ALUNO COM 

DEFICIÊNCIA NO 

CONTEXTO DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

35 2008 

TESE 

DOUTORADO 

EM EDUCAÇÃO 
UNESP 

http://hdl.handle.net/11449/102171 

 

INVESTIGAÇÃO SOBRE 

REPRESENTAÇÕES DE 

PROFESSORES NA 

PERSPECTIVA DE 

ENSINO E DA 

APRENDIZAGEM 

INCLUSIVOS 

42 2006 

DISSERTAÇÃO 
MESTRADO EM 

EDUCAÇÃO 
UNESP - ASSIS 

http://hdl.handle.net/11449/97706 

 

REPRESENTAÇÕES DE 

DOCENTES SOBRE A 

INCLUSÃO ESCOLAR DE 

ALUNOS COM 

DEFICIÊNCIAS NA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO 

43 2004 

DISSERTAÇÃO 

MESTRADO EM 

EDUCAÇÃO 
USP – SP 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/td

e-04042014-143726/ 

 

INCLUSÃO NAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS 

DE SÃO PAULO: UM 

OLHAR DOS 

PROFESSORES 

44 2016 

TESE 
DOUTORADO 

EM EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE 

PERNAMBUCO 

https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/18377 

 

AS REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS DE PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA DOS 

ESTUDANTES DOS 

CURSOS DE 

PEDAGOGIA: QUANDO 

A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA INTERROGA 

A FORMAÇÃO 

DOCENTE 

(Fonte: Quadro elaborado pelas pesquisadoras 2019)  
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APÊNDICE C – QUADRO DE CATEGORIZAÇÃO. 

 

O quadro a seguir foi construído como apoio para o percurso da análise de 

conteúdo. 

 

Quadro 4: Organização das narrativas em Categorias e Subcategorias. 

Seleção das frases significativas Palavras 
chaves  

Categorias  

  A quem se 
refere  

Subcategorias Sentido 

O problema maior são esses casos que 
chega sem saber ler e escrever, e como 
você vai ensinar e como você vai ensinar 
para o aluno (...) como a gene inicia um 
trabalho a partir desse momento, porque 
do primeiro ao quinto ele não conseguiu 
essa evolução, qual foi a dificuldade, foi 
empurrado, deixou para lá, achou que não 
tinha mais jeito, não teve a professora, com 
certeza a professora tinha muitos alunos 
em sala de aula e ele foi sendo empurrado, 
com desenho, com pintura, eu sei bem de 
quem é a culpa, esse aluno teria que ter 
sido acompanhado de uma forma 
individualizada. 

Culpa PROFESSOR Imobilizadoras Problema 

Tem que fazer o levantamento desses 
alunos que chegam ao 5º ano e não 
conseguem ler e escrever, o que que tá 
acontecendo, Não adianta jogar para o 
sexto ano, sexto ano não dá jeito, ah mas 
vai reter, retenha, monta outra estratégia, 
coloque em uma sala especial, gente, é 
isso que tem que ser feito em relação à 
inclusão, na minha opinião, na minha 
humilde opinião é essa 

Posicionamento   Desaprovação 

Bom, para mim, eu não acho a gente 
sempre conversa isso, a inclusão só existe 
no papel, ela não existe de fato. O que nós 
conseguimos fazer em sala de aula é um 
esforço milagroso em conjunto que a gente 
trabalha, mas a gente também sabe que 
deixa muita deficiência para trás, porque 
você não trabalha 10% do que você 
poderia trabalhar a evolução dessa 
criança, porque às vezes ela precisa de 
alguém com um olhar para ela, e eu como 
eu vou pegar e deixar vinte e nove alunos 
e mais o aluno de inclusão, não tem como, 
é humanamente impossível, mesmo com 
toda boa vontade. 

Esforço   Limitação 

Então é o que eu disse eu acho que eu 
tenho percebido eu acho que quando eu 
entrei lá na escola XX eu percebi que havia 
uma resistência maior, eu não sei também 
se às vezes é a equipe que muda a escola 
não sei, não dá para falar, mas eu via uma 
resistência maior, sempre há aquela 
desculpa, olha eu não estou preparado, eu 

Discurso  Conflito  Resistência 
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não dou conta, e existe aquele discurso 
também que é o discurso da inclusão que 
exclui, existe esse discurso por parte dos 
professores.  

E tem toda essa questão da inclusão, eu 
acho que a escola, alguns professores têm 
um discurso de embate de não querer, de 
dizer que não estamos preparados, tem um 
fundo de razão nisso é claro. 

Preparo   Embate  

Era muito, muito grave mesmo, foi um 
desafio e eu ficava me perguntando e todo 
mundo se perguntava, será que ele não 
deveria estar em outro lugar, eu acho que 
no final das contas eu acho que valeu a 
pena. Você via que o final valeu a pena 
mas foi muito difícil (...) mas poderia estar 
em um outro local também. 

Lugar   Desafio 

Porque ele acordado ou dormindo não está 
fazendo diferença nenhuma, eu falo que 
ele é uma planta, gente, eu saio daquela 
sala de aula, mortificada, aquilo acaba com 
a minha pessoa. 

Outro  Sentimentos  Mortificação  

Porque eu me sinto um fracasso, como 
profissional, o que eu posso fazer para dar 
aquele menino, e eu chego a conclusão 
que não posso fazer nada. 

Profissional   Fracasso  

Às vezes a gente tem que estar ali, “não, 
não é para fazer isso com coleguinha” aí 
você vê um que tem mais carinho, você 
coloca perto ele perto, porque sabe que o 
outro vai dar apoio, mas também a gente 
não pode transferir para o colega a 
obrigação de estar ajudando porque ele 
também tem as atividades dele, o que a 
gente pode colocar é perto de alguém que 
não vai fazer bullying, não vai fazer 
piadinha, mas a gente não pode transferir 
essa responsabilidade para o colega. 
Então, dentro do universo Fundamental II, 
é um universo muito complicado 

Obrigação   Responsabilidade  

A inclusão para mim hoje é exclusão. Essa 
é a palavra, porque assim, é bonito no 
papel, na prática coisa não funciona desse 
jeito, nós que estamos em sala de aula, às 
vezes a gente fica, outra palavra que 
resume muito que nós sentimos 
impotência. O que fazer, impotentes, você 
não sabe, você tenta de tudo que está ali, 
mas você se sente impotente, porque você 
não vê o aluno, às vezes tendo um 
progresso mínimo, que seja um mínimo de 
progresso, é complicado. 

Realidade   Impotência 

Então eu acho que empatia é a palavra, 
que a gente resume a inclusão. 

Inclusão   Empatia 

Eu tenho a impressão que sim, sim, acho 
que a gente se esforça para isso, eu acho 
que sim. 

Sensação   Dedicação 

Eu ingressei na escola X uma escola difícil, 
os primeiros três anos foram bem difíceis, 
Quase que eu desisto, porque a gente 
aprende dar aula na prática, a gente sabe 
muito na teoria, são as duas coisas na 
verdade, a gente tem que unir as duas 
coisas, ação pedagógica e a teoria.  
Então, nesse começo a gente dá uma 
apanhada, mas eu já tive alunos de 
inclusão desde o início 

União  Ação  Praticar 

Eu sempre falo, ele vai conseguir fazer, 
sabe por que, porque eu não quero que 

Potencial   Acreditar 
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meu aluno fique parado, eu boto ele para 
frente, eu acredito nele (...) temos que 
acreditar em nossos alunos (...) vamos 
botar nosso aluno para frente, vamos 
acreditar no potencial dele. 

Dá certo, a coordenadora abusa de mim, 
quando tem inclusão ela coloca os alunos 
na minha sala, mas eu não ligo não, eu 
acho que é bem difícil, não é fácil, não vou 
dizer que é fácil, é um desafio, é difícil, a 
gente às vezes, tem dúvida, será que eu 
estou conseguindo, será que tem avanço, 
dá um monte de dúvida, mas eu acho que 
é uma realidade que ficou, tem que ficar, 
que a gente tem que cada vez mais 
aprendendo mais com isso, a gente 
aprende. 
 

Vivências   Aprender 

Eu acho que fui aprendendo a negociar 
com a sala, e me comunicar com a sala, a 
dar aulas melhores e a ter uma atenção 
mais pontual e mais efetiva com os alunos 
de inclusão, eu estou aprendendo na 
verdade. 

Comunicação   Negociar  

Então, às vezes eu fico, porque eu sou 
muito perfeccionista, eu fico doente, 
porque eu fico imaginando, pesquisar, 
fazer uma atividade diferente para cada, 

Atividade  
 

 Pesquisar  

  ALUNO   

O problema são aqueles alunos que 
chegaram e que não estão alfabetizados, 
eu acho tem algum problema aí, esses 
alunos são os que a gente tem que ter um 
foco maior, esses alunos ficaram do 
primeiro ao quinto ano e não conseguiram 
aprender a ler, esses alunos que não 
conseguiram escrever nem direito o nome 
deles, 

Foco  Fundamentos Dificuldade 

Aplicamos a diagnóstica, eu fui aplicar, 
quando eu dei para ele, eu já percebi que 
ele era diferente, quem está em sala de 
aula percebe, ele mal sabia colocar o 
nome, e aí eu fui comentar com a nossa 
orientadora da escola, mas ele não tem no 
laudo ela falou, e eu já disse, mas esse 
menino ele não sabe ler, aí conversando 
com os outros professores, eles falaram a 
mesma coisa,  

Laudo   Diferente 

Tem que avaliar as habilidades dele 
individualmente, não adianta jogar um 
aluno desse no meio de trinta alunos e não 
chegar a lugar nenhum com ele, vai 
empurrar ele até o nono, e ele vai sair do 
nono sem saber escrever o nome dele, é 
isso que vai acontecer. 

Habilidades   Pouco 
progresso 

Não importa a deficiência eu tento 
trabalhar sempre o mesmo tema das 
minhas aulas com os meus alunos, então 
eu estou trabalhando artigo de opinião, por 
exemplo, então tema “tatuagem” tema 
polêmico então eu vou trabalhar o mesmo 
tema, eu vou considerar que esse aluno 
ele tem conhecimento 

Tentativa   Conhecimento 

Primeiro qual o CID dele, porque dentro do 
CID, dentro da deficiência, você já pode 
elaborar as estratégias de como você vai 
trabalhar com esse aluno. 

Eu pergunto o CID, o tipo de deficiência, e 

Estratégias  Processos Laudo 
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a coordenadora sempre tem todos os 
registros e já coloca a deficiência e o que 
tem, e eu acho isso uma referência, 
precisa saber para ver o que se pode fazer. 
 
A primeira coisa que a gente tem que 
saber qual é o tipo de deficiência que essa 
criança tem, como você vai desenvolver 
uma estratégia de ensinar, se você não 
sabe qual a deficiência, qual a dificuldade 
que a criança tem. 

A grande dificuldade que temos de lidar 
com alunos de inclusão e as grandes 
dificuldades também com os pais, que 
muitas vezes não aceitam as limitações 
dos filhos. Às vezes você tem que lidar 
com o filho e com os pais, a dificuldade é 
dupla, e sabemos que ter um filho com 
necessidade especial deve ser uma grande 
dificuldade para os pais. 

Você tem o medo da sociedade de tratá-lo 
mal, não é que você não aceite seu filho, 
você sabe que ele vai passar por diversas 
dificuldades e eu me ponho no lugar dos 
pais, porque eu acho que ele devem ter 
uma grande dificuldade, com medo de 
como o outro verá o filho dele, vai chamar 
o filho dele de retardado, eu já ouvi esses 
termos com os pais, 

Chamamos a mãe e a mãe antes de vir, 
ela mandou recado dizendo que era para 
aplicar as atividades normais, que o filho 
dela conseguia fazer. Ai eu disse, chama 
essa mãe, porque ela deve viver em outro 
mundo, não é possível, ele não sabe ler 
nem escrever. Bom, eu acho que ela é 
aquele tipo de mãe, que é muito limitada 
intelectualmente também, que não 
consegue ver, 

Aceitação   Família 

Então, é bem complicado, quando a gente 
chega do 6º ao 9º ano, porque essa 
deficiência aparece muita mais do que do 
primeiro ao quinto ano, porque do primeiro 
ao quinto ano eles ainda são imaturos, eles 
não olham para o outro com essa 
deficiência, eles olham para o outro como 
coleguinha que brinca, já o adolescente, 
ele é crítico, ele as vezes olha com olhar 
malicioso, às vezes nem é maldade, é a 
própria evolução do ser humano. 

Criticidade   Turma 

Na escola que estou hoje eu percebo que é 
diferente, eu acho que os professores eles 
são mais receptivos, eu ouço menos esse 
discurso de não aceitação da inclusão, de 
mostrar só obstáculo sabe e não mostrar 
as possibilidades, eu percebo assim esse 
discurso em menor grau, mas existe, de 
fato existe, dizer que não existe é mentira. 

Discurso GRUPO Valores Receptividade 

Formação por áreas junta os professores 
de matemática, os de geografia, depois 
fazer uma interdisciplinaridade, todas as 
áreas trabalhando juntas, para o mesmo 
objetivo, porque é o que fazemos lá na 
escola, a gente pega o aluno e tenta 
desenvolver coletivamente. 

Coletivo   Trocas 

Mas a primeira coisa que eu faço é 
conversar com a sala, falar “somos todos 

Diálogo   Acolhimento 



162 

 

 

iguais, cada um com suas dificuldades, 
cada um com a sua alimentação, mas a 
gente junto é mais forte, vamos nos unir”. 
Então, eu coloco esse aluno de inclusão 
com um grupo que eu acho que são alunos 
mais dóceis e eles acolhem, é a primeira 
coisa a se fazer da inclusão. 

Então, hoje essas crianças estão na 
escola, a escola se preocupa com elas, a 
escola se adapta a essas crianças, então 
assim eu procuro falar sobre isso e 
também falar que dá sim, que a gente 
consegue que existem dificuldades, mas a 
gente consegue, a gente aprende. 

Preocupação   Aprendizagem 

Então, vamos descobrindo na prática, sabe 
como é, primeiro arroz que você faz sai 
queimado, ruim, o segundo faz melhor, 
assim é a educação e inclusão na nossa 
escola, a gente erra para depois acertar, as 
vezes a gente não consegue acertar no 6º 
ano, a gente vai tentando no sétimo, vai 
melhorando no oitavo e quando chega no 
9º ano ele “o aluno” está integrado à 
sociedade 

Prática   Experiência 

Então, é assim, se a gente não se ajudar 
não tem jeito. É a gente mesmo, porque é 
assim, os mais velhos que conhecem 
melhor, quando eu cheguei foi assim e hoje 
eu já posso ajudar os novos, no ano 
passado a gente recebeu a professora de 
português e a gente falou para ela é assim, 
assim e vamos que vamos, você precisa 
do quê, a gente ajuda, porque uma equipe 
de trabalho, uma escola só tem sucesso 
quando essa equipe de trabalho fala a 
mesma língua, e precisa ter a mesma 
vontade as coisas deem certo. 

Equipe   Vontade 

Fazer um HTPC com tema específico, 
vamos ler um artigo, vamos ler um livro, 
vamos discutir, eu acho que seria 
interessante. Mas eu acho que o truque é 
simples, simples, é compartilhar 
conhecimento, o formador não precisa ser 
um doutor nenhum mestre, ele precisa 
compartilhar o conhecimento, vamos trazer 
um texto, vamos ler, vamos trocar ideias e 
compartilhar, traz um professor para falar. 

Conhecimento  Intervenções Compartilhar 

Eu falaria que a inclusão é uma exclusão, 
mas que dentro dos limites, vai ter que 
trabalhar e de alguma forma, vai ter que 
trazer esse aluno, para que ele caminhe 
junto, é a primeira coisa que eu falo para o 
professor, é que ele faça com que os 
colegas da sala o incluam primeiro, 
primeiro os próprios coleguinhas “Olha ele 
tem dificuldade, mas vocês vão ajudá-lo, 
porque ele é colega de vocês.” Entendeu, a 
primeira coisa é você trabalhar a sala que 
essa criança está, é você desarmar os 
alunos e fazer com exista uma rede de 
colaboração, um ajudar o outro, 

Colaboração   Mediar 

  ENSINO   

Eu acho que falta formação para os 
professores a rede tenta fazer tem o AEE 
que tentar colaborar, mas o que eu 
percebo é que AEE e os professores eu 
acho que precisava de uma interação 
maior, na rede, eu sinto falta dessa 

Percepção  
 

Rede de ensino Interação 
limitada 
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interação dos professores de AEE com os 
professores do ensino regular, 

Eu acho que não dá suporte para as 
escolas, eu não acho, vai uma vez por ano, 

e ainda quando vai é porque a gente 
implora muito, não existe as atividades 

desse setor adaptadas para que o 

professor possa ir lá, e pesquisar e pegar a 
gente tem que bolar, imagina a gente, eu 

sou especialista, eu não tenho esse 
traquejo da pedagogia. Então se tivesse 

alguém que pudesse falar para gente, oh 

esse material é bom você trabalhar com 
esse tipo, mas a gente sempre reclamou 

disso, a gente não tem, o que a gente faz é 
trocar um com o outro as coisas, a gente 

vai trocando, oh eu levo isso, você leva 

aquilo, eu comprei isso, me empresta e 
assim vai, 

Especialista   Trocas 

 Porque o que precisaria, já que, nós temos 
que fazer a inclusão, ao menos houvesse 
um site, dentro da prefeitura, onde 
houvesse atividades adaptadas, onde 
houvesse uma capacitação para nós 
professores, principalmente para os do 
fundamental III, formas de trabalhar, 
mesmo que a gente tenha que conviver 
com estes alunos, mas que dessem mais 
recursos para que a gente pudesse 
trabalhar de uma forma melhor, que desse 
um retorno para eles, porque não é 
retorno, não existe esse retorno 

Devolutiva   Recursos 

Eu tenho uma ressalva, eu acho que a 
gente precisa ter mais acesso, mais 
respaldo, eu acho que falta um pouco, eu 
sinto isso. 

Acesso   Respaldo 

que faça direito, que de suporte na escola 
para os professores, suporte eu digo, uma 
vez por semana, para sentar e falar com o 
professor, querer saber qual a dificuldade 
que se tem com o aluno 
 
Para os alunos de inclusão a gente tem 
feito atividades adaptativas, eles estão 
meio que de lado, porque não tem suporte, 
o suporte deles somos nós os professores, 
na verdade o suporte da educação são os 
professores. 

Professor   Suporte 

Então, a gente pega esse menino numa 
sala com mais 30 alunos em um sexto ano, 
com energia lá no teto, lá no na 
estratosfera, e você tenta agregar todo 
mundo, então, a dificuldade da inclusão no 
fundamental II é muito grande, até mesmo 
porque eles são mais críticos 

Eu acho assim, as salas de aula que têm 
alunos de inclusão ela tem que ter menos 
alunos, isso é uma lei que ninguém 
cumpre, imagina, eu tenho cinco alunos de 
inclusão em uma sala de trinta alunos, 
isso, cinco laudados, e outros que 
sabemos que tem as dificuldades, mas não 
tem laudo. A sala teria que ser assim, 
“você quer incluir, vamos incluir, vinte 
alunos no máximo em sala de aula”, 
porque faz a diferença para você que tem 
aluno de inclusão, o número de alunos em 
sala de aula, faz uma diferença enorme, 

Dificuldades  Sistema de 
Ensino 

Obstáculos 
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porque você tem mais tempo para 
trabalhar essas questões, a parte de 
prática, desenvolvimento da cognição, até 
mesmo você conseguir fazer ele lê, 
aprender a fazer, ser silábico, as vezes o 
aluno chega e nem pré-silábico. 

Eu acho que talvez o diretor deveria ser 
mais metódico, de 15 em 15 dias, ter um 
HTPC de verdade, com formação, com 
trocas de experiência. 

Liderança  Movimento Organizar 

Porque eu acho que a dificuldade é essa, 
como eu preparo as minhas aulas, como 
eu vou adaptar, existe muita dúvida em 
relação a isso. 

Atuação   Adaptar 

Eu sempre tento mostrar o avanço que isso 
é, como eu acabei de falar tem que mostrar 
os avanços, porque se a gente perceber o 
Brasil como um país desigual e que a 
educação até pouco tempo não era para 
todos e aí a educação passou a se 
universalizar e começou aceitar também é 
esse todos Universal mesmo, estou 
falando das crianças que estavam fora da 
escola mas crianças que até não 
imaginava ir para escola, as crianças com 
deficiência. 

Avanços   Universalizar 

São grandes dificuldades, você imagina, 
são oito professores, são oito disciplinas, o 
aluno não sabe ler, não sabe escrever, 
como você vai lidar com isso, com esse 
tipo de aluno? Bom, se ele vem com laudo, 
e a gente sabe qual é o CID dele, a 
deficiência, a gente já tem as atividades 
adaptadas, eu acho difícil a gente trabalhar 
em uma sala com trinta alunos com uma 
inclusão ou duas inclusões, porque acaba 
sendo meio excluído, porque ou você dá 
atenção para os outros ou você dá uma 
atenção exclusiva, 

Atenção   Estrutura 

Nessa formação ela não pode pegar e 
generalizar, ela tem que olhar o professor 
da área e trazer soluções para eles, tem 
que trazer gente que põe a mão na massa 
e não fique no papel falando 

Soluções   Formação 

A gente acha que é uma exclusão, na 
verdade, porque, é bonito inclusão, eu 
acho legal, a gente ter, mas dentro da 
inclusão, existe uma exclusão enorme, 
porque você precisaria ter alguém, que 
tivesse um olhar diferenciado para essa 
criança, um professor, “ah vamos colocar 
as inclusões todos em uma sala, mas não 
era melhor para eles? Quatro alunos e uma 
professora, eles não iriam se desenvolver 
melhor, a coordenação motora, a fala para 
quem tem problema de fala, do que jogar 
eles lá e mostrar que o mundo está bonito? 
Está lindo, ali, ah estamos fazendo a 
inclusão, o aluno está lá 

Legalidade   Exclusão 

Como estamos nos anos finais do ensino 

fundamental na rede, a gente chama de 

PEB três e nós somos os especialistas, 

então o ensino é fragmentado e isso se 

torna um problema, essa fragmentação das 

disciplinas é terrível nos anos finais, 

porque a gente acaba não tendo espaço 

para uma experiência interdisciplinar, eu 

Organização   Fragmentação 
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sempre reclamo, sobre os horários 

pedagógicos que são para recados, eu 

acho que o HTPC, eu estou falando 

especificamente do Ensino Fundamental 

três, deveria ser momento para interação, 

porque nós temos poucos momentos de 

interação, a gente interage somente no 

Horário pedagógico, porque os professores 

ficam pouco tempo na sala dos 

professores, depois vão para outra escola, 

a gente tem pouquíssimos momentos de 

interação, seria ótimo se a gente tivesse 

interação, trocar ideias sobre o aluno, 

sobre o tema e seja lá qual for 

Olha, eu vou falar como geralmente são as 
formações, eu acho um saco, porque é 
teoria, teoria e teoria, eu acho que tem que 
abrir para aulas pedagógicas, que jogos, 
que atividades, como que a gente vai 
trabalhar por exemplo o autista, como que 
a gente vai trabalhar o déficit intelectual, 
que atividade eu tenho que trabalhar com 
esse aluno, porque falar é bonito, na 
internet a gente procura e acha, não 
precisa ir lá na formação para escutar 
blábláblá, lá você tem que chegar com 
oficina, eu acho que as oficinas são a única 
forma de você conseguir trazer esses 
professores novos 

Formação   Oficinas 

(Fonte: Quadro elaborado pelas pesquisadoras, 2021) 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa: A inclusão de alunos com deficiência nos anos finais do Ensino 

Fundamental: representações sociais de professores 

 

 

Pesquisador: Daniela Horvath Mucci 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa, em 

que contribuirá com a produção científica na área da docência, bem como 

colaborará com novas possibilidades ao processo de formação de professores à 

inclusão de alunos com deficiência.  

Sua participação será fundamental para o alcance dos objetivos desta 

pesquisa. 

Faz-se pertinente mencionar a importância de sua liberdade de expressão e 

que seu anonimato está salvaguardado pela política de ética da produção científica.  

Os participantes não serão identificados pelo nome, preservando assim, a 

identidade de cada sujeito.  

 

Procedimentos: 

  Sua participação acontecerá por meio de uma entrevista semiestruturada, que 

será realizada via ferramenta tecnológica (Google meet). A partir de sua anuência a 

entrevista será gravada utilizando os recursos da própria ferramenta. 

O agendamento da pesquisa seguirá um cronograma, a data será combinada 

previamente com o pesquisador, visando à melhor data para sua participação. Caso 

você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste documento, que 

possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, da pesquisadora responsável.  

 

Contatos: 
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Seguem os telefones e o endereço institucional do pesquisador responsável e do 

Comitê de Ética em Pesquisa – Rua Ministro de Godói, 969, sala 63c, Perdizes/SP, 

CEP – 05014-901 – fone (011) 36708466, você poderá tirar suas dúvidas sobre o 

projeto e sua participação nele, agora ou a qualquer momento. Contatos do 

pesquisador responsável: Daniela Horvath Mucci, mestranda, e-mail – 

danielahorvathmucci@gmail.com – (13) 997370107. 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa, e que concordo em participar. 

 

Local:________________________, data____ de ______________ de ____.  

 

Contato do (a) participante: e-mail/fone: 

_______________________________________________________________ 

 

Assinatura do participante:____________________________ 

 

Assinatura da pesquisadora:__________________________ 


